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RESUMO 
 

Se os MINERAIS falassem … fariam ECO(logia) 

O ensino de Mineralogia e Ecologia no Ensino Básico e no Ensino Secundário 

 

O presente relatório é o trabalho final da Unidade Curricular ‘Estágio Pedagógico e 

Relatório’ do mestrado em Ensino de Biologia e Geologia no 3.º Ciclo do Ensino Básico e 

no Ensino Secundário da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra 

e descreve o trabalho desenvolvido durante o estágio pedagógico na Escola Secundária 

D. Duarte, em Coimbra, no ano letivo 2019/2020.  Neste documento efetua-se a 

apresentação, discussão e análise das atividades realizadas, bem como dos fundamentos 

teóricos relacionados, com vista ao sucesso académico dos alunos com os quais se 

desenvolveu a referida prática letiva. Este estágio, que teve como principal objetivo dar ao 

professor estagiário, o primeiro envolvimento direto com a prática docente e com o ensino 

formal das ciências, permitiu ainda ampliar o contacto com a realidade escolar e com o 

sistema educativo português. A atividade letiva propriamente dita, foi desenvolvida com 

uma turma do 8.º ano e com outra do 11.º ano, respetivamente nas disciplinas de ‘Ciências 

Naturais’ e ‘Biologia e Geologia’, com incidência nos conteúdos de Ecologia e Mineralogia 

apresentados e propostos pelas ‘Aprendizagens Essenciais’ e por documentos 

orientadores, nomeadamente pelas “Metas Curriculares” do 8.º ano e pelo “Programa” do 

11.º ano. Anteriormente à atividade letiva, foi também importante contactar e desenvolver 

outras realidades igualmente importantes, fundamentais para que a mesma fosse bem-

sucedida, pelo que se apresenta no presente relatório o estudo e aprofundamento científico 

dos conteúdos, bem como a fundamentação teórica inerente aos recursos e estratégias 

utilizados. Além disso, apresentam-se também os tão relevantes processos de planificação 

e produção de recursos, úteis e essenciais à concretização do processo de 

ensino-aprendizagem. A recolha de evidências e avaliação dos resultados sobre a 

evolução dos conhecimentos dos alunos mostra, para ambas as turmas, uma melhoria dos 

conhecimentos adquiridos, facto que poderá indicar a seleção apropriada e a realização 

bem conseguida das atividades. 

 

Palavras-chave: Ciências Naturais; Ecologia; ensino das ciências; estágio pedagógico; 

Mineralogia.   
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ABSTRACT 
 

If MINERALS spoke … they would do ECHO(logy)  

The teaching of Mineralogy and Ecology in Basic and Secondary Education. 

 

This report is the final work of the Curricular Unit 'Pedagogical Training and Report’ 

of the master's degree in Biology and Geology Teaching in 3rd Cycle of Basic Education and 

in Secondary Education of the Faculty of Sciences and Technology of the University of 

Coimbra. Is describes the teaching work developed during a pedagogical training held at 

“Escola Secundária D. Duarte”, in Coimbra (Portugal), in the academic year of 2019/2020. 

The document contains a presentation, discussion and analysis of the activities carried out, 

as well as the related theoretical contents needed to achieve the academic success of the 

students included in the teaching practice. This internship, which had as main objective to 

give to the trainee teacher, the first direct involvement with the teaching exercise and the 

formal teaching of sciences, also allowed to enhance the contact with the school reality and 

the Portuguese educational system. The teaching activity itself was developed with a class 

from the 8th year and another from the 11th year, respectively in the disciplines of “Ciências 

Naturais” ('Natural Sciences') and “Biologia e Geologia” (“Biology and Geology”). The 

contents of Ecology and Mineralogy envisaged and proposed by the “Aprendizagens 

Essenciais” (“Essential Learnings”) and other guiding documents were focused, namely by 

the “Metas Curriculares” (“Curricular Goals”) of the 8th year and by the “Programa” 

(“Program”) of 11th year. Prior to the teaching activity, it was also important to contact and 

develop other realities that were equally important and fundamental to its success, which 

this report present through the study and scientific deepening of the contents, as well as the 

theoretical foundation inherent to the used resources. In addition, the processes of planning 

and production of resources, useful and essential to the success of the teaching-learning 

process are also shown. The collection of evidence and the evaluation of results on the 

evolution of students' knowledge reveal an improvement in both classes, which may 

indicate, an appropriate selection of activities and their successful completion. 

 

Keywords: Ecology; Mineralogy; Natural Sciences; pedagogical training; science teaching.  
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INTRODUÇÃO 
 

O direito à educação é um direito fundamental, instituído pelo artigo 26.º da 

Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948. Em Portugal, foi introduzido pela 

primeira Constituição da República Portuguesa (1976) que se seguiu ao Estado Novo e 

manteve-se na sua última atualização (1992). Foi reforçado pela Lei de Bases do Sistema 

Educativo (1986) e pela instauração do ensino obrigatório até aos 18 anos de idade, na Lei 

n.º 176/2012 de 2 de agosto, na qual se refere que o cumprimento de 12 anos de 

escolaridade “(…) é relevante para o progresso social, económico e cultural de todos os 

portugueses”, devendo garantir e promover “(…) o desenvolvimento de todos os alunos”. 

Contudo, como veremos mais à frente, transformações de índole económica, social 

e científico-tecnológica, que ocorrem atualmente na nossa sociedade, são muitas e 

rápidas, pelo que é importante reforçar o direito à educação, sem esquecer que essa 

educação deve ser de qualidade e ter como principal finalidade preparar os alunos para os 

desafios da sociedade e para o mundo em que ela globalmente se insere. Nesse sentido 

é importante focarmo-nos em dois aspetos que, apesar de distintos, devem ocorrer unidos 

- o bem individual e o bem comum - criando-se, assim, um equilíbrio entre o conhecimento 

poderoso de Michael Young (2010) e o conhecimento contextualizado de Paulo Freire 

(1986), uma vez que só unificando estes dois, de forma equilibrada, é possível cativar os 

alunos e empoderá-los para viver no Mundo. 

Como esta tarefa não é fácil e, para estabelecer melhor quais os fins do ensino, o 

Ministério da Educação homologou pelo Despacho n.º 6478/2017 de 26 de julho o “Perfil 

do Aluno à Saída da Escolaridade Obrigatória”, que defende um equilíbrio entre o 

conhecimento, a compreensão, a criatividade e o espirito crítico e estabelece como 

referenciais para o aluno que este termine o ensino obrigatório, adquirindo autonomia, 

responsabilidade e o sentido de ser ativo, referindo que a ideia não é uniformizadora nem 

pretender criar todos os alunos em função de um mesmo molde. 

Assim, o empenho da escola e de todos os que lá trabalham – sobretudo o dos 

professores – são fundamentais para que estes objetivos sejam alcançados, pelo que é 

essencial que se aposte na formação de professores, seja esta inicial ou contínua. 

No âmbito da formação inicial de professores, incluem-se os cursos de formação 

de professores em áreas disciplinares específicas, nos quais se insere o Mestrado em 
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Ensino de Biologia e Geologia no 3.º Ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário, da 

Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra. Este curso, do 2.º Ciclo 

do Ensino Superior, tem como precedência um período de formação inicial nas áreas 

fundamentais das ciências e pretende conferir aos estudantes as ferramentas necessárias 

à docência, fornecendo conhecimentos das didáticas específicas bem como de aspetos 

culturais, sociais e éticos do ensino e da educação, que culminam com um estágio 

pedagógico de prática supervisionada, que deve ser objeto de relatório final (Decreto-Lei 

n.º 79/2014 de 14 de maio). É dentro desse enquadramento legal e académico que emana 

o presente relatório. 

O presente trabalho, intitulado “Se os MINERAIS falassem … fariam ECO(logia)”, 

surge como o culminar de um processo formativo de dois anos e em resultado de um ano 

letivo de estágio pedagógico, no qual se pretende colocar o professor estagiário em 

contacto com a prática docente e aumentar o seu envolvimento com a escola e com a 

realidade do sistema educativo português. O estágio referido foi realizado durante o ano 

letivo 2019/2020 e decorreu na Escola Secundária D. Duarte, do Agrupamento de Escolas 

Coimbra Oeste, com a supervisão do orientador cooperante Professor Paulo Magalhães e 

dos orientadores científicos Professora Doutora Isabel Maria de Oliveira Abrantes e 

Professor Doutor Pedro Callapez Tonicher, em contacto com uma turma do 8.º ano do 3.º 

ciclo do Ensino Básico e outra do 11.º ano do Ensino Secundário do curso 

científico-humanístico de ciências e tecnologias. 

As práticas letivas incidiram, respetivamente no 8.º e 11.º anos, na parte inicial da 

componente de Ecologia (sobre os níveis de organização biológica dos ecossistemas e a 

interação entre os seres vivos e o ambiente, inseridos nos domínios das Aprendizagens 

Essenciais “Terra, um planeta com vida” e “Sustentabilidade na Terra” (Ministério da 

Educação, 2008b) e uma visão holística da Mineralogia (sobre definição, formação, 

propriedades classificação e identificação de minerais comuns, inseridos nos domínios das 

Aprendizagens Essenciais “Sedimentação e rochas sedimentares”, “Magmatismo e rochas 

magmáticas” e “Metamorfismo e rochas metamórficas” (Ministério da Educação, 2008a). 

Ao longo deste relatório de estágio pretende-se: (1) enquadrar teoricamente os 

recursos e estratégias utilizadas e as escolhas pedagógicas efetuadas, os conteúdos 

científicos da área da Biologia e da Geologia; (2) apresentar a metodologia, descrevendo 

o estágio pedagógico e as atividades realizadas; (3) apresentar os resultados e avaliar o 

processo de ensino-aprendizagem; e (4) refletir sobre o Estágio Pedagógico. 
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ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
 

Ciências da Educação e Educação em Ciências 

1. A Educação ou ensino das Ciências? 

Os avanços crescentes do conhecimento científico e do progresso tecnológico, 

amplamente difundidos pela sociedade de informação em que hoje vivemos e pelas 

inovações que se refletem nos objetos, serviços e regalias a que podemos aceder no nosso 

quotidiano, tornam facilmente percetível a importância da ciência e dos seus principais 

ramos enquanto disciplinas fundamentais dos currículos escolares, cujas aprendizagens 

contribuem para tornar os alunos em futuros cidadãos cultos, conscientes e capazes do 

ponto de vista científico. Assim, é inegável reconhecer que essa literacia científica é da 

responsabilidade da escola e terá de partir, numa fase inicial, do ensino obrigatório, uma 

vez que, como afirmam Millar & Wynne (1993, citados por Santos, 2002), é através da 

educação formal em ciência que se atinge o público e se promove consciência sobre o 

conhecimento científico, pois como refere Martins (1999, citado por Santos, 2002), este é 

muitas vezes o único modo de educação científica a que têm acesso. 

No entanto, este discurso não é novo e já Jorge (1991, citado por Santos, 2002), 

referia que a educação em ciência terá de permitir ao aluno usar o saber científico; 

organizar a informação com que é confrontado, triando, estruturando e construindo 

conhecimento. Deve aumentar-lhe também a curiosidade, criatividade, flexibilidade, 

autonomia e respeito pela vida e pela natureza, sem esquecer que deve torná-lo capaz de 

pensar (testar ideias, formular hipóteses, planear e realizar experiências). É também, 

através do ensino das ciências, que o indivíduo se torna capaz de se compreender a si e 

ao mundo e, finalmente, de viver e participar ativamente em sociedade, tomando decisões 

de forma esclarecida e informada. 

Assim, Black (1993) e Woolnough (1994), citados por Santos (2002), referem que 

quando se pensa em ensino das Ciências, se deve considerar uma dualidade que funde a 

“educação em ciências”, ou seja, o “ensino efetivo da Ciência”, e a “educação através da 

ciência”, ou seja, o “uso das aulas de ciências para atingir objetivos de educação geral, 

como as competências interpessoais, autoconfiança, tomada de consciência para o 
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significado da Ciência em sociedade” (p. 24). Todavia, penso ser mais fácil entender a 

terminologia de Trindade (1996, citado por Santos, 2002), que utiliza os termos “ensino 

das ciências” e “educação em ciências” para os conceitos anteriores, respetivamente. 

Segundo Black (1993), Woolnough (1994) e Trindade (1996), citados por Santos, 

2000), enquanto o ensino das ciências possui objetivos aplicáveis em maior ou menor grau 

de acordo com a carreira profissional futura, relacionáveis com cada indivíduo, os objetivos 

da educação são mais gerais e encontram-se relacionados com todo e qualquer cidadão 

indo ao encontro das necessidades da sociedade e da indústria. 

Já que se falou em ensino, é altura de se falar também em aprendizagem ou no 

binómio ensino-aprendizagem.  

De acordo com Mazur (1990, citado por Tavares et al., 2011), aprendizagem 

define-se como uma mudança num indivíduo causada pela experiência, não se devendo 

assim confundir aprendizagem com desenvolvimento (que ocorre naturalmente), mas 

tendo consciência que “aprendizagem e desenvolvimento estão inseparavelmente ligados 

(Slavin, 2003, citado por Tavares et al., 2011, p. 108). 

“Segundo Tavares & Alarcão (2002), a aprendizagem pode definir-se como uma construção 

pessoal, resultante de um processo experimental, interior à pessoa e que a traduz numa 

modificação de comportamento relativamente estável. É um processo, uma vez que ocorre 

ao longo de um período de tempo que pode ser mais ou menos longo; é uma construção 

pessoal, entendendo-se que nada se aprende verdadeiramente se o que se pretende 

aprender não passa através da experiencia pessoal de quem aprende, numa procurar de 

equilíbrio entre o adquirido e o que falta adquirir e através de mecanismos de assimilação e 

acomodação; é experimental, interior à pessoa, na medida em que apenas podemos avaliar 

a aprendizagem através dos seus efeitos, isto é, através das modificações que ele opera no 

comportamento exterior, observável do sujeito. É através das manifestações exteriores que 

se vê se o sujeito aprendeu, mas estas só se revelam se no interior do sujeito tiver havido 

um processo de transformação e mudança.” (Tavares et al., 2011, p. 108).  

Não existe uma lei geral de aprendizagem. Ela varia de aluno para aluno e varia ainda 

consoante o contexto em que o aluno se encontra. Além disso, existem atualmente várias 

teorias explicativas do processo de aprendizagem. 
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2. Planificações 

Selecionando uma das visões apresentadas por Leite (2010, p. 16), “o professor 

[possui] autonomia e responsabilidade para intervir nas decisões relativas ao seu campo 

profissional, devendo por isso colaborar na definição das orientações curriculares e, 

portanto, analisando, questionando e redefinindo a forma de as organizar (…)”. Assim, um 

professor é mais do que um técnico que coloca em prática as orientações que lhe são 

dadas. Dando seguimento a essa visão, com a qual estou inteiramente de acordo, 

podemos encarar o planeamento como umas das tarefas do professor, considerando as 

planificações não apenas como uma antecipação da sequência de atividades a realizar, 

mas como uma conceção orientada, das formas pelas quais se pretende que os alunos 

façam determinada aprendizagem. As planificações devem ser feitas em função de 

determinados objetivos e tendo em conta o contexto. Além disso, devem ser “um processo 

decisional fundamentado que implica uma conceção estratégica global da ação 

pedagógica” (Roldão, 2009, citado por Leite, 2010, p. 19), tornando-as mais precisas e 

detalhadas, uma vez que, planificar significa “tornar claro” (Dias et al., 2014).  

O planeamento, enquanto parte de um problema ou necessidade, exige deliberação 

e tem como objetivo criar um conjunto de ações com vista à obtenção de um resultado de 

qualidade, devendo ainda ser aberto ou flexível (Leite, 2010) e, de acordo com o Artigo 

18.º do Decreto-Lei 55/2018 de 6 de julho, deve ainda ser “(…) suportado pelo 

conhecimento específico da comunidade em que a escola se insere, tendo como finalidade 

a adequação e contextualização do currículo ao projeto educativo da escola e às 

características dos alunos (…)”. 

 

Shavelson (1985, citado por Damião, 1996, p. 64) reconhece planificações:  

• a longo prazo, como as que “têm como ponto de referência direta o(s) 

programa(s) e organizam longos períodos de ensino (por exemplo, um ano letivo”; 

• a médio prazo, quando os seus elementos são “estruturados a partir dos 

planos a longo prazo, [e] organizam períodos de ensino de duração média (por 

exemplo, um período escolar)”; 

• a curto prazo, se consistem em desenvolvimentos “estruturados a partir dos 

planos a médio prazo, [e] organizam períodos de ensino de duração curta (por 

exemplo, uma aula ou de um pequeno número de aulas)”. 
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Em oposição à visão anterior, Yinger (1980, citado por Damião, 1996) enumera cinco 

níveis de planificação: anual, do período, da unidade, semanal ou diária. 

Para toda a diversidade de planos existentes, Damião (1996) delega autonomia ao 

professor e refere que as construções de planos devem ser realizadas sempre e apenas 

quando o professor os considerar necessários para orientar a sua função de ensinar. 

Damião (1996) considera, também, que um plano é capaz de desempenhar função 

de orientação em três momentos: pré-ação, interação e pós-ação, por permitir, 

respetivamente, delimitar, dar rumo e refletir sobre a ação pedagógica. No entanto, para 

que consiga desempenhar essa função tripartida, uma planificação deve conter: dados 

concretos de identificação da situação (salvaguardando a aplicação desse plano apenas 

nesse contexto), um corpo com orientações efetivas e diversas componentes essencias 

(apresentadas mais abaixo) e um espaço para observações (para anotar aspetos 

relevantes a reter, alterar ou completar, capazes de melhorar os planos seguintes). Além 

disso, deve pautar-se pela coerência, maleabilidade, continuidade, equilíbrio, 

praticabilidade, precisão, clareza e funcionalidade (Cortesão & Torres, 1983; Zabalza, 

1992, citado por Damião, 1996). 

Ainda segundo a mesma autora, uma planificação bem estruturada deve incluir os 

seguintes componentes: “pré-requisitos”, “objetivos”, “conteúdos”, “estratégias de 

trabalho”, “avaliação”, “gestão do espaço e do tempo”, “recursos”, “grupo de 

intervenientes” e “espaço para anotações”. Mais ainda, “(…) esta ordem não deve ser 

entendida como fixa, dependendo das circunstâncias e do estilo de trabalho dos 

professores” (Damião, 1996, p. 68). Para que se consiga operacionalizar e organizar os 

diversos componentes é comum recorrer-se a “tabelas ou matrizes de especificação” (p. 

108), das quais destaca as “matrizes de objetivos/conteúdos”. Damião (1996, p. 111), 

mencionando ainda que um plano deve ser “o mais breve e simples possível para que se 

possa apreender rapidamente na sua globalidade”. 

Como já referido, uma planificação não deve ser apenas uma lista sequencial de 

atividades, devendo apresentar algum detalhe sobre a forma como se irão desenvolver 

essas atividades e quais as intenções que condicionam o seu desenvolvimento (Damião, 

1996; Leite, 2010). 
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Gagné et al. (2005) referem-se ao planeamento como um “desenho de sistemas 

instrucionais1”, definindo-o como “o processo de criação de sistemas instrucionais2”, sendo 

estes tidos “(…) como um arranjo de recursos e processos usados para facilitar a 

aprendizagem3” (p. 18), não devendo ser entendido como um manual de instruções, mas 

sim como um apoio às várias componentes de aprendizagem. O desenho de “sistemas 

instrucionais” deve ser sistemático e científico, documentável e replicável na generalidade 

seus aspetos gerais. 

No livro, “Principles of instructional design”, Gagné et al. (2005) apresentam o 

Modelo ADDIE (Figura 1 e Tabela 1), um modelo que não implica uma Pedagogia ou teoria 

de aprendizagem específica e que possui cinco componentes que lhe dão nome Análise 

(Analyse), Desenho (Design), Desenvolvimento (Develop), Implementação (Implement) e 

Avaliação (Evaluate). 

 

Figura 1. Modelo ADDIE de planificação instrucional (Adaptado de Gagné et al., 2005, p. 21) 

Segundo este modelo, cada um dos componentes está vinculado aos restantes, por 

uma sequência fluida, que vai desde a análise à avaliação. Existem linhas intermédias que 

permitem o processo de revisão em qualquer fase, fazendo com que o processo de 

avaliação seja transversal, e a resolução de problemas, assim dissolvendo a linearidade 

do modelo. Além disso, para cada um dos componentes existem várias subcomponentes 

(Tabela 1). 

Tabela 1. Modelo ADDIE – componentes e subcomponentes (Adaptado de Gagné et al., 2005, p. 22) 

Análise 

a. Determinar as necessidades; 

b. Realizar uma análise para determinar os objetivos (cognitivos, afetivos e motores); 

c. Determinar que capacidades os alunos devem ter no final; 

d. Analisar o tempo disponível e que tempo deve ser utilizado; 

e. Analisar o contexto e/ou os recursos disponíveis. 

 
1 “Design of Instructional Systems” (Gagné et al., 2005). 
2 “(…) is the process for creating instructional systems.” (Gagné et al., 2005, p. 18). 
3 “(…) as an arrangement of resources and procedures used to facility learning.” (Gagné et al., 2005, p. 18) 
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Tabela 1 (cont.). Modelo ADDIE – componentes e subcomponentes (Adaptado de Gagné et al., 2005, p. 22) 

Desenho 

a. Traduzir as metas em objetivos; 

b. Determinar os conteúdos e tópicos a ser lecionados e o tempo necessário; 

c. Sequenciar os conteúdos de acordo com os objetivos; 

d. Identificar os principais objetivos de cada conteúdo; 

e. Definir aulas e atividades para cada conteúdo; 

f. Desenvolver formas de avaliar as aprendizagens do aluno. 

Desenvolvimento 

a. Selecionar os tipos de atividades e recursos de aprendizagem; 

b. Preparar um rascunho dos recursos e atividades; 

c. Testar e experimentar os recursos e atividades com membros do público-alvo; 

d. Rever, redefinir e produzir recursos e atividades; 

e. Produzir os materiais finais sessões e sessões de treino para os professores. 

Implementação 

a. Adaptar os materiais por professores e alunos; 

b. Fornecer ajuda e suporte quando necessário. 

Avaliação 

a. Implementar planos de avaliação dos alunos; 

b. Implementar planos de avaliação da planificação; 

c. Rever e efetuar a manutenção da planificação. 

 

Apesar de ser possível, em alguns dos subcomponentes, compreender que este 

modelo foi proposto para planeamentos realizados por pessoas externas à implementação, 

uma série de informação pode ser transferida para quando o responsável pelo 

planeamento e implementação é o mesmo. Além disso, com este modelo, Gagné et al. 

(2005) diluem a visão de que planear é apenas construir uma planificação. 

Gagné, em 1975 (citado por Pereira, 1992), estabeleceu a noção de fases de 

aprendizagem, apesar de reconhecer o processo de aprendizagem como contínuo. Mais 

tarde, em 1977 e 1985 (citado por Gagné et al., 2005), apresentou o “modelo de 

aprendizagem e memória”4, (Figura 2) onde propõe que um episódio de aprendizagem 

possui vários processos internos. Segundo este modelo, o processo de aprendizagem tem 

início na receção de estímulos sensoriais, que são captados por recetores sensoriais e 

transformados por impulsos nervosos, ocorrendo o seu “registo”, ainda que de forma muito 

breve. Parte da informação importante dessa estimulação é depois transformada e gravada 

na “memória a curto-prazo”, a qual, apesar de possuir retenção limitada, pode ser 

 

4 “(…) model of learning and memory (…)” (Gagné et al., 2005, p. 206) 
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exercitada internamente, permitindo que muita da informação se mantenha. A informação 

que nela for retida pode sofrer uma “codificação semântica” e passar a incluir a “memória 

a longo-prazo”. Posteriormente, quando é necessária, a informação armazenada, pode ser 

pesquisada e recuperada, bem como transformada em ações por meio de um 

“gerador-de-respostas”. Muitas vezes a informação recuperada é transportada para a 

“memória a curto-prazo” ou “memória de trabalho”, onde é combinada com outras 

informações recebidas, realizando-se a codificação de novas informações. Esse processo 

depende do feedback externo. Além desta sequência, neste processo de aprendizagem e 

memória existem processos de controlo metacognitivo que selecionam e acionam 

estratégias cognitivas relevantes para o processo de aprendizagem e recuperação. 

 

Figura 2. Modelo de aprendizagem e memória (Adaptado de Gagné et al., 2005, p. 193) 

Tendo em conta este modelo, qualquer evento instrucional deve ocorrer pela 

seguinte ordem: (1) obter a atenção dos alunos; (2) informar o aluno dos objetivos; (3) 

estimular e recordar os pré-requisitos; (4) apresentar os conteúdos; (5) fornecer 

orientações de aprendizagem; (6) incentivar ao desempenho; (7) dar feedback; (8) avaliar 

o desempenho; e (9) melhorar a retenção e a transferência das aprendizagens realizadas 

para o contexto prático (Gagné et al., 2005). 

De uma forma simplificada, em 1985, Gagné (citado por Gagné et al., 2005) dividiu 

as aulas em três momentos: “preparação”, onde se motiva os alunos, solicita a sua 

atenção e ativa os conhecimentos prévios, “aquisição e desempenho”, no qual se 

trabalham novos conhecimentos, de modo a que os alunos os adquiram e “transferência”, 

onde se consolidam os conhecimentos. Gagné & Briggs (1974, citados por Pereira, 1992) 

relatam a importância de elementos internos e externos no processo de aprendizagem, 

sendo respetivamente fatores encontrados dentro do indivíduo (informação factual, 

capacidades intelectuais e estratégias de aprendizagem e memória) e fatores do meio 

externos ao indivíduo (repetição, feedback, reforço, …). 
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3. Recursos e estratégias didáticas 

Entende-se por recurso “todo e qualquer material utilizado com auxílio no ensino 

aprendizagem do conteúdo proposto para ser aplicado, pelo professor, a seus alunos” 

(Sousa, 2007, p. 111, citado por Nicola & Paniz, 2016), permitindo que o processo de 

aprendizagem seja mais eficaz (Pereira, 1992). 

Levando est acessão até ao extremo, Bruner (1970, citado por Pereira, 1992) 

reconhece que o próprio professor deve ser entendido, também ele, como um recurso. 

Também Pereira (1992) acrescenta que os recursos não devem ser percebidos como 

extras, mas como um material precioso no ensino, apresentando como objetivos da sua 

utilização: (1) ampliar os esforços do professor; (2) organizar a aula; (3) introduzir assuntos; 

(4) motivar o aluno; (5) ajudar a clarificar conceitos; (6) exemplificar situações; (7) ajudar a 

reter assuntos; e (8) possibilitar o desenvolvimento de capacidades, relembrando que, 

dependente do recurso específico, o seu objetivo é também específico. 

Pereira (1992) apresenta cinco pressupostos para que se possa avaliar um recurso 

como um “bom recurso”, devendo este ser: apropriado, simples, atraente, manejável e 

visível. 

A utilização simultânea ou sequêncial de vários e diferentes recursos didáticos 

é benéfica, pois permite tornar a aula mais interativa, motivar a participação e aumentar o 

interesse dos alunos, fomentando a sua participação ativa e envolvendo-os no processo 

de ensino e ainda facilitar a relação professor-aluno-saber e a própria interação com os 

colegas. Além disso, facilita a autoavaliação dos alunos e incute no professor a 

possibilidade de avaliar e acompanhar o trabalho realizado, os resultados obtidos, fornecer 

feedback e, ainda, de retirar reflexões importantes para novas planificações e atividades 

(Castoldi & Polinarski, 2009; Krasilchik, 2008, citado por Nicola & Paniz, 2016; Nicola & 

Paniz, 2016; Santos & Belmino, 2013). 

Os recursos didáticos são tidos como fundamentais no processo de aprendizagem 

e no desenvolvimento cognitivo do aluno, por permitirem a introdução de uma variedade 

de estímulos, desenvolverem a capacidade de observação, aproximarem o estudante da 

realidade, aumentarem fixação de conteúdos e, consequentemente, a aprendizagem 

efetiva (Costoldi & Polinarski, 2009; Pereira, 1992). 

Contudo, alguns professores não utilizam mais recursos por medo do novo, por 

padrões estabelecidos pelo sistema educacional, ou ainda por inércia (Castoldi & 

Polinarski, 2009). Krasilchik (2008, p. 184, citado por Nicola & Paniz, 2016) refere mesmo 
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que os recursos aplicados são, muitas vezes, produzidos industrialmente, ou por outros, e 

que a escolha deste tipo de recursos reside no facto destes serem tidos como autoridades, 

por implicarem um menor esforço e ocultarem a falta de confiança e preparação, abrindo 

“(…) o professor […] mão da sua autonomia e liberdade, tornando[-se] simplesmente um 

técnico”. Por outro lado, a criação e utilização de recursos próprios, para além de ser um 

ato criativo em si mesmo e um modo de o professor se autoaperfeiçoar, permite a 

adaptação dos mesmos a alunos, turmas e situações específicas, bem como a sua 

construção em função de objetivos concretos. Além disso, possibilita um planeamento 

crítico e um melhor domínio dos recursos (Nicola & Paniz, 2016). 

3.1. Mapas de conceitos 

“Um mapa de conceitos (Figura 3) é um recurso esquemático para representar um 

conjunto de significados conceptuais incluídos numa estrutura de proposições” (Novak & 

Gowin, 1984, p. 31), ou seja, pela ligação desses termos por palavras, de modo a formar 

uma unidade semântica. 

 

Figura 3. Mapa de conceitos sobre mapas de conceitos 

Inicialmente, Novak e Gowin (1984) sugeriam que os mapas de conceitos deveriam 

ser hierárquicos, isto é evoluir de conceitos mais gerais e mais inclusivos (no topo) para 

conceitos cada vez mais específicos e menos inclusivos (abaixo deles), finalizando com 

exemplos (objetos ou acontecimentos específicos). Contudo, essa descrição é apenas 

diretamente aplicável ao mapa de conceitos hierárquico, existindo hoje vários modelos de 

mapas de conceitos, em aranha, fluxograma, mandala, multidimensional, etc (Whiteley, 

2005). 
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O uso de mapas de conceitos configura uma aplicação prática da teoria da 

aprendizagem significativa de David Ausubel, que considera que os novos conceitos só 

podem ser aprendidos e retidos de forma significativa na estrutura cognitiva do indivíduo, 

se puderem interagir e relacionar-se com conceitos já existentes. (Reis, 1995; Rosa & 

Landim, 2015). Os mapas de conceitos esquematizam, deste modo, a representação das 

alterações ocorridas nas estruturas cognitivas dos alunos, uma vez que, ambos são 

constituídos por redes de conceitos ligados (Novak, 1990, citado por Reis, 1995) e podem 

ser utilizados “antes, durante e após determinada unidade de ensino e em grupo ou 

individualmente” (Reis, 1995, p. 177). 

Novak e Gowin (1984) enfatizam como objetivos deste recurso, tornar claro as 

ideias-chave, mostrar trajetos que podem servir para ligar os significados, construir 

proposições e mostrar o que foi aprendido, sento referido por outros autores, além dos 

citados, como recurso capaz de avaliar (p. ex. Rosa & Landim, 2015). 

 

Novak e Gowin (1984) propõem, que para alunos do 3.º ciclo do ensino básico e do 

ensino secundário, a construção de um mapa de conceitos, deve seguir uma sucessão de 

cinco etapas interligadas: 

(1) Seleção e listagem dos conceitos mais importantes (de um tema ou texto); 

(2) Ordenação dos conceitos por ordem decrescente de generalidade; 

(3) Construção do mapa de conceitos, utilizando como referência a lista anterior 

e utilizando palavras de ligação adequadas de modo a formar preposições; 

(4) Criação de ligações cruzadas entre conceitos de secções distintas do mapa; 

(5) Recriação do mapa, uma vez que a maior parte dos mapas na primeira 

criação possuem uma má simetria ou uma localização deficiente dos conceitos. 

 

Os autores referem ainda que quando a construção de mapas de conceitos é feita 

em grupo, o diálogo, a discussão e a negociação de significados revelam-se úteis no 

desenvolvimento de competências sociais e na motivação. Reis (1995) apresenta várias 

utilidades e vantagens para professores e alunos (Tabela 2). 
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Tabela 2. Utilidade e vantagens da utilização de mapas de conceitos por professores e alunos (Segundo Reis, 1995) 

Professores Alunos 

• Planificação (ano, período, tema ou aula); 
 

• Apresentação e discussão de conteúdos; 
 

• Avaliação diagnóstica – detetando 

ideias e sua organização; 
 

• Avaliação formativa – permitindo um 

reajuste do processo de ensino. 
 

• Avaliação sumativa – avaliando a 

memorização e compreensão dos 

conteúdos, pela atribuição de pontos aos 

vários componentes do mapa de 

conceitos. 

• Facilitação do processo de aprendizagem, 

por evidenciar os conceitos e as relações; 
 

• Simplificação e síntese; 
 

• Facilitação da memorização e 

estruturação; 
 

• Promoção de competências socias (grupo); 
 

• Planificação de trabalhos (escritos ou 

orais) ou preparação de testes/exames – 

como técnica de estudo autónomo; 
 

• Concentração aumentada pelo facto de ser 

um estudo ativo. 

 

3.2. Glossários 

Um glossário pode ser constituídos por um “conjunto de verbetes situados no nível 

da(s) norma(s), registando unidades terminológicas de um ou vários domínios de 

especialidades” (Barros, 2004, p. 144). Por outro lado, pode ser definido como um 

documento que “(…) recupera, armazena e compila palavras de um texto ou discurso 

específico (…). Mas pode ser visto, também como um dicionário ou uma lista de palavras 

que consigna vocabulários sobre os quais um leitor comum pode ter dificuldades para 

entendê-las (…)” (Godoi, 2007, p. 70). Apesar destas duas definições, o termo é utilizado 

muitas vezes como sinónimo de dicionário, vocabulário, ou ainda como coleção de palavras 

de um discurso (Silva, 2015). 

Indo de encontro ao já referido sobre as aprendizagens de Ausubel (criação de 

relações com conhecimentos pré-existentes), Vygotsky (2002) e Leontiev (s.d.) (citados 

por Silveira, 2010) mencionam a importância da linguagem como instrumento mediador na 

organização do pensamento, sendo, para o segundo destes autores, um material básico 

de que dispõe o Homem para comunicar e que se manifesta na sua capacidade enquanto 

instrumento de pensar. Partindo destas reflexões, os glossários adquirem particular 

importância como recursos no processo de aprendizagem, ao servirem de suporte comum 

ao desenvolvimento da linguagem dos alunos, facilitando-lhes a aquisição e partilha de 

termos, conceitos e contextos, muitos deles, afinal, parte integrante da rede conceptual de 

um domínio científico curricular. 
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Se nos debruçarmos sobre o estudo do léxico e do vocabulário, compreenderemos 

que o léxico corresponde ao “conjunto das palavras de uma língua”, sendo que, no entanto, 

cada um de nós apenas utiliza uma parte delas. Por sua vez, o vocabulário consiste num 

“conjunto de palavras utilizadas por um determinado falante em determinada circunstância” 

(Picoche, 1977, p. 44, citado por Silva, 2015). Dentro do vocabulário, Galisson (1979, citado 

por Silva, 2015), distingue ainda o ativo (palavras familiares facilmente utilizáveis) e o 

passivo (vocabulário descodificável, no entanto, raramente utilizável). Para Dias (2004, 

citado por Silva, 2015), a inserção de conceitos no vocabulário ativo é possível; contudo, é 

um processo gradual no qual é importante que os novos conceitos sejam adicionados aos 

conceitos já existentes.  

Estando em Ciências Naturais, são numerosos e de extrema riqueza e diversidade 

os termos técnicos e científicos que constituem o vocabulário específico dessa disciplina e 

área do conhecimento e que são estudados pela terminologia, podendo distinguir-se entre 

termos simples (quando a unidade significante é constituída por uma palavra) ou 

complexos (quando as unidades significantes são compostas por várias palavras) 

(Barbosa, 1990; Boutin-Quesnel & Québec, 1985, citados por Silva, 2015). 

3.3. Atividades hands-on 

O estudo e a definição das atividades hands-on não são recentes. Contudo, ainda 

não existe consenso sobre a definição deste conceito, sendo muitas vezes utilizado para 

descrever uma ampla filosofia educacional e outras tantas para descrever uma prática 

educativa específica. Neste contexto, a metodologia hands-on será “uma estratégia 

instrucional específica onde os estudantes estão ativamente envolvidos na manipulação 

de materiais”5 (Flick, 1993, p. 9, citado por Klahr et al., 2007). 

Os seus defensores advogam que as atividades hands-on promovem a 

aprendizagem, por serem consistentes com a natureza concreta-abstrata do 

desenvolvimento cognitivo, por fornecerem fontes adicionais de ativação cerebral pelo 

envolvimento cinestésico e por aumentarem a motivação e o envolvimento devido ao 

interesse intrínseco desta metodologia. Estes argumentos fizeram com que a Associação 

Nacional de Professores de Ciências dos Estados Unidos da América (National Science 

Teachers Association, NSTA), recomendassem as atividades hands-on num tempo mínimo 

 
5“(…) of a specific instrucional strategy where students are actively engaged in manipulating materials (…)” (Flick, 1993, p. 9, 
citado por Klahr et al., 2007) 
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de 60% no Ensino Primário (correspondente ao 1.º ciclo do Ensino Básico, CEB), 80 % no 

Ensino Médio (correspondente ao 2.º e 3.º CEB) e 40 % no Ensino Secundário (Flick, 1993; 

Haury & Rillero, 1994; NSTA, 1990, citados por Klahr et al, 2007). 

Como desvantagens desta metodologia indicam -se: a criação de feedback confusos, 

o envolvimento dos alunos em componentes pouco relevantes, e desvantagens 

económicas e temporais, uma vez que atividades deste tipo requerem mais tempo e custos 

(Hodson, 1996, citado por Klahr et al., 2007). 

3.4. Modelos 

Os modelos são recursos bastante úteis na realização de atividades hands-on, pois 

permitem ao aluno a visualização (e o toque, no caso dos modelos técnicos) de objetos 

que são “uma cópia da realidade” (Justi, 2006, p. 175, citado por Nicola & Paniz, 2016). 

Um modelo é “(…) uma descrição simplificada da realidade, que serve para prever e 

controlar, e nos ajuda a compreender melhor as características do mundo natural do que 

uma simples observação direta” (Dias et al., 2014, p. 27). Os modelos permitem a 

substituição de dados empíricos por uma estrutura clara e exata, facilitando a compreensão 

e ainda pensar e descrever de forma mais simplificada, algo complexo. 

Um modelo possibilita ampliar o conhecimento, podendo não ser um objeto, mas uma 

imagem mental, sendo possível incluir “(…) todas as representações ou reproduções que 

são utilizadas na aquisição/compreensão e evolução do conhecimento” (Andrade, 1991, p. 

31). O autor distingue, assim, entre modelos técnicos (representações físicas concretas) 

e modelos platónicos (conceções que permitem realizar uma ideia), referindo que todos 

eles possuem limitações, por serem representações simplificadas da realidade. Assim, 

segundo Pereira (1986) e Andrade (1991), para que um modelo consiga desempenhar as 

suas funções, o professor deve: 

• saber que modelos são construídos com recurso a simplificações e conhecê-las; 

• saber que o grau de confiança aumenta com a correspondência à realidade; 

• explicar o modelo de modo a evitar imagens inconscientes e imprecisas; 

• deixar que o aluno retire as suas próprias conclusões; 

• discutir com os alunos as limitações do modelo; 

• evitar utilizar observações ou dados não conhecidos pelos alunos; 

• obstar à apresentação de modelos que colidam com conhecimentos prévios, ou 

ainda, com modelos a apresentar posteriormente. 
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3.5. Atividades práticas 

Atividades práticas, ou trabalhos práticos, são termos que podem ser utilizados como 

idênticos (Santos, 2002). No entanto, a análise etimológica da palavra “trabalho” possui um 

carácter meramente mecânico, devendo utilizar-se “atividade”, que etimologicamente induz 

à “qualidade de ser ativo” ou “exercer uma ação, participando de forma principal” (Bonito, 

1996). 

Oliveira (1999) destaca a relevância das atividades práticas no ensino das ciências 

como amplamente reconhecida, não só por investigadores e professores, mas também por 

decisores de políticas educativas e de currículo. Porém, esta visão é bastante anterior, e 

já Jean Piaget, o tão aclamado pai da Pedagogia, afirmava a importância da atividade 

manual, assegurando que a manipulação do concreto é, na criança, consubstancial ao 

nascimento e ao desenvolvimento da inteligência e que a inteligência prática é um dos 

dados essenciais no qual se baseia a aprendizagem ativa (Gilbert, 1986). Mais 

recentemente, Martins et al. (2007) afirmou que não basta a manipulação de objetos para 

haver a geração de conhecimentos, sendo imprescindível questionar, refletir, interagir, 

responder e confrontar opiniões. 

Compreender o conceito de atividade prática (Figura 4) no contexto do ensino das 

ciências tem sido difícil, pelo que é importante começar por clarificar este conceito, no qual 

se pode incluir toda e qualquer atividade em que o aluno esteja ativamente envolvido como 

executante, manipulando recursos e materiais (Hodson, 1988, citado por Leite, 2000; 

Martins et al., 2007; Millar, 2004, citado por Dias et al., 2014). 

Constituem exemplos: 

 

• as atividades práticas laboratoriais (APL), ou seja, qualquer atividade que 

requeira a utilização de material de laboratório (no laboratório ou na sala de aula); 

contudo estes materiais também podem ser utilizados em atividades de campo 

(Dourado, 2001, citado por Chaves & Pinto, 2005; Dias et al., 2014; Leite, 2000); 

 

• as atividades práticas de campo (APC), que compreendem qualquer atividade 

realizada no exterior, em ambiente biológico ou geológico natural, num local onde 

ocorrem processos naturais, sendo possível uma observação real da amplitude, 

diversidade e complexidade dos mesmos (Chaves, 2003, citado por Chaves & 

Pinto, 2005; Dias et al., 2014); 
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• as atividades práticas experimentais (APE), que podendo ser laboratoriais, de 

campo ou outras atividades práticas, requerem o controlo e manipulação de 

variáveis (Dias et al., 2014; Leite, 2000); 

 

• as atividades de papel e lápis (Nieda, 1994, citado por Bonito, 1996), que 

correspondem a vulgares ‘fichas de trabalho’ e à redação de respostas (idealmente 

a lápis) a questões ou problemas apresentados num enunciado (frequentemente 

em papel), através do pensamento e envolvimento autónomo do(s) aluno(s); 

 

• as atividades de pesquisa bibliográfica (Nieda, 1994, citado por Bonito, 1996), 

estão relacionadas com a pesquisa de temas diversos em meios bibliográficos 

distintos (desde livros à internet), promovendo o contacto com novos 

conhecimentos e informações e a aquisição das mesmas; 

 

• e outras como o uso de meios informáticos, a realização de entrevistas, 

painéis, debates ou colóquios, a produção de vídeos e diagramas, a 

elaboração de cartazes, artigos, jornais e exposições, ou ainda de trabalhos 

de projeto (Bonito, 1996). 

 

 

Figura 4. Relação entre a atividade prática, laboratorial, de campo e experimental (Adaptado de Leite, 2000) 

 

As atividades práticas têm um papel essencial no ensino das ciências, devido ao 

carácter dos conteúdos. No entanto, é importante compreender que sem um referencial 

teórico adequado, a prática pode tornar-se inútil ou levar a resultados indesejados 

(Woolnough & Allsop, 1958, citado por Dias et al., 2014), sendo de realçar a existência da 

interação entre a teoria e a prática (Millar, 1991, citado por Dias et al., 2014). 
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As atividades práticas só têm relevância se os alunos tiverem consciência dos seus 

objetivos, dominarem o conhecimento conceptual e relacionarem as diferentes 

aprendizagens numa perspetiva holistica (Hart et al., 2000, citado por Dias et al., 2014). 

As atividades práticas têm como objetivos: desenvolver a capacidade de resolução 

de problemas e outras competências cognitivas, procedimentais/técnicas e sociais; ilustrar 

conceitos, teorias e processos, aproximando a teoria da realidade; motivar, estimular, 

despertar interesse e curiosidade de forma a promover atitudes, essencialmente devido ao 

seu carácter motivador, lúdico e vinculado aos sentidos; e, desafiar e confrontar os alunos, 

promovendo a sua resposta às questões (Wellington, 1996, citado por Chaves & Pinto, 

2005). 

3.6. “V de Gowin” 

O “V de Gowin” resulta de duas décadas de investigação sobre atividades práticas 

em educação e surge com o objetivo de “ajudar os estudantes e os professores a clarificar 

a natureza e os objetivos do trabalho experimental em ciências” (Novak & Gowin, 1984, p. 

71). Este recurso é um “instrumento epistemológico que procura orientar a componente 

experimental (…) de uma forma paralela à componente de pensamento (…)” (Dias et al., 

2014, p. 44)., sendo possível devido à forma em “V” (Figura 5), que ajuda os alunos a 

reconhecerem a interação entre esses dois campos, uma vez que na parte esquerda 

(domínio conceptual) se apresentam os elementos concetuais e na parte direita (domínio 

metodológico) se inserem as informações que se constroem em função da atividade que 

se está a realizar (Novak & Gowin, 1984), permitindo a “integração de conhecimento e, (…) 

a realização de aprendizagens significativas.” (Soares et al., 2017, p. 387). 

 

Figura 5. Versão simplificada do V de Gowin, com descrição dos elementos que o compõe e sugestão de 

componentes para o relatório de uma atividade prática (Adaptado de Novak & Gowin, 1984, p. 72) 
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Para que se retire o máximo rendimento do “V de Gowin”, é importante que ele seja 

apresentado e explicado aos alunos. Este recurso é, muitas vezes, utilizado como um 

modelo simplificado de relatório e “poderá ser fornecido aos alunos com alguns dos 

campos preenchidos (…) ou ser totalmente desenvolvido por aqueles durante e após a 

atividade (…)” (Dias et al., 2014, p. 44). 

Relativamente à sua avaliação, é um instrumento especialmente valioso para as 

atividades laboratoriais, uma vez que “se os elementos do “V” estão omissos ou confusos 

(…) então podemos julgar que a lição ou a resposta têm falhas” (Novak & Gowin, 1984, p. 

125), além de permitir verificar se os alunos vão além da atividade prática. 

3.7. Artigo científico 

Existem diferentes classes de artigos científicos, sendo os mais comuns os artigos 

de investigação, nos quais de descreve parte ou totalidade de um trabalho de 

investigação. Contudo, existem também artigos de revisão, que são análises críticas do 

conhecimento de uma determinada área ou tema com base em bibliografia publicada, 

artigos de retração6, quando são publicados artigos a alunar ou corrigir um trabalho 

anterior devido à fatores que o tornam inválido (denuncia de fraude, erro, impossibilidade 

de replicar, etc.), comentários e críticas, quando um autor comenta ou critica um trabalho 

publicado por outro investigador e, artigos teóricos, que apresenta um modelo ou teoria 

que ajuda a entender uma realidade concreta ou um domínio do conhecimento 

(Campanario, 2004). 

Para o caso, devem considerar-se os primeiros (artigos de investigação), 

reconhecendo a sua estrutura estandardizada e organização em secções (com ligeiras 

variações entre áreas científicas) e que descrevem a verdade e transparência sobre o 

modo de realização da investigação científica e os resultados (Campanario, 2004). 

Pesquisas relatadas na literatura (referidas por Massi et al., 2009 e Campanario, 

2004) indicam a eficácia de estratégias de ensino pautadas pela utilização de artigos 

científicos como recursos didáticos, sendo na maioria das vezes utilizado a consulta, leitura 

crítica e compreensão do conteúdo dos artigos, seguindo-se várias estratégias, como a 

resposta a questões, a elaboração de questões e construção de possíveis respostas, a 

apresentação oral e/ou debate, e a redação de textos, entre outras. Embora em muito 

 

6 Tradução livre do espanhol “retracción” (Campanário, 2004, p. 367). 
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menor número também ocorre a redação de relatórios sobre as aulas práticas realizadas 

nos laboratórios de disciplinas específicas no formato exigido por uma determina revista 

(Tilstra, 2001, citado por Santos et al., 2006). Em ambos os casos, o professor deverá 

identificar e explicar o papel de cada um dos componentes: título, autores, resumo 

(abstract), palavras chave (keywords), introdução, objetivos, métodos, resultados, 

discussão, conclusão, agradecimentos, referências e anexos (caso existam) (Campanario, 

2004). 

3.8. Atividades de grupo e aprendizagem cooperativa 

Os primeiros estudos sobre aprendizagem cooperativa remontam ao século XX. No 

entanto, só nos últimos 50 anos é que esta estratégia de ensino-aprendizagem teve um 

incremento significativo. Um dos primeiros trabalhos sobre este assunto é de Deutsch 

(1949, citado por Bessa & Fontaine, 2002), tendo distinguido três tipos de estruturas de 

ensino-aprendizagem: a abordagem competitiva, a individualista e a cooperativa. 

É importante clarificar que o termo aprendizagem cooperativa inclui várias 

metodologias. correspondendo, no seu sentido estrito, à divisão das turmas em grupos de 

quatro/cinco elementos heterogéneos, sendo neles que os alunos desenvolvem atividade 

conjunta (Bessa & Fontaine, 2002). 

Cohen (1994a, citado por Bessa & Fontaine, 2002) refere que para que se verifique 

a eficácia da aprendizagem cooperativa é necessário que: a tarefa exija raciocínio 

conceptual em vez de memorização ou aplicação mecânica e existam recursos quer 

permitam a sua realização. Para Bessa & Fontaine (2002), existem ainda três tópicos 

essenciais na aprendizagem cooperativa: 

(1)  estrutura dos objetivos, ou seja, a forma como os objetivos são apresentados 

e organizados, devendo ser interdependentes e comuns; isto é, devem estar 

estruturados de modo a que para se atingir determinados objetivos comuns, 

tenham que se realizar esforços individuais, contribuindo, para o seu sucesso e, 

para o sucesso dos outros; 

 

(2) estrutura da recompensa, que se refere à forma como se recompensa os 

alunos em função do seu desempenho, devendo ser, na abordagem cooperativa, 

as recompensas individuais proporcionais ao desempenho do grupo; 
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(3) estrutura das tarefas, uma vez que é ela que é responsável pela forma como o 

indivíduo executa as tarefas, pelo grau de interdependência promovido e pela 

qualidade das interações que se vão manter. 

Numa abordagem cooperativa é fundamental que as atividades sejam de 

interdependência positiva, ou seja, que façam com que o grupo não possa ser 

bem-sucedido na sua realização sem que haja cooperação de todos. Assim, um indivíduo 

só será bem-sucedido “se, e apenas se, os outros também o forem e vice-versa” (Bessa & 

Fontaine, 2002, p. 31), sendo importante que todos os elementos do grupo tenham essa 

consciência. 

Do ponto de vista das competências sociais, a aprendizagem cooperativa promove 

a “revalorização das competências e dos vínculos sociais”, sendo, por isso, uma 

importante solução face às necessidades da sociedade (Bessa & Fontaine, 2002, p. 37). 

Esta alternativa pedagógica valoriza o papel dos pares, desencadeia uma série de 

competências sociais importantes numa sociedade multicultural e multirracial com estatuto 

igual para ambos os géneros, promovendo a resolução de problemas interpessoais e 

intergrupais e o aprofundamento da democracia e do exercício da mesma. Além disso, 

contribui para a satisfação de objetivos individuais e para a criação de relações de 

interdependência e de reciprocidade positivas. 

Assim, com este tipo de aprendizagem, a escola cumpre a sua responsabilidade 

social através da educação progressista apresentada por Dewey (1963, citado por Bessa 

& Fontaine, 2002), pela “aprendizagem feita na e pela ação”, experimentando processos 

democráticos na sala de aula e no interior das turmas e grupos, como microcosmos da vida 

social. 

3.9. Recursos multimédia e interatividade 

Greiffenhagen (2000, citado por Glover et al., 2005) mostrou que o uso de tecnologias 

como elementos meramente auxiliares minimiza a interação e falha na correspondência 

entre o ensino e as necessidades de aprendizagem dos estudantes, o que levou a que se 

tenha vindo a apostar não apenas na utilização tecnológica, mas na sua associação à 

pedagogia da interatividade, passando-se à possibilidade de se utilizarem várias fontes 

através da internet, incrementando o uso de software pelos alunos e a observação e 

manipulação em simultâneo daquilo que anteriormente era apenas observável pelo 

indivíduo que detinha o acesso direto ao computador. 
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Segundo Glover et al. (2005), a interatividade é reconhecida como a chave para a 

aprendizagem e o interesse. Contudo, dependendo dos autores, pode referir-se como 

interatividade a interação professor-aluno; aluno-aluno e professor-professor (Birmingham 

et al., 2002) ou a interação multimédia (Buckley, 2000). 

3.9.1. Quadro interativo multimédia 

O Quadro Interativo Multimédia (QIM) é um equipamento tecnológico que foi 

introduzido no ensino português através do programa de modernização tecnológica das 

escolas portuguesas, apresentado e aprovado em 2007, que permitiu a instalação de 5613 

quadros interativos até 2010 (Coutinho & Sampaio, 2013; Cruz & Lencastre, 2013). 

Coutinho e Sampaio (2013) apresentam-no como uma superfície que se encontra 

ligada ao computador e que pode controlar um apontador, possuindo funções como: 

quadro, projetor, quadro eletrónio que pode gravar, controlo do conteúdo projetado com 

toque no ecrã, que possibilita rotações, ampliações, reduções e outras transformações, 

bem como desenho de diversas figuras geométricas, entre outras. Permite, ainda, a adição 

de anotações e adaptação dos recursos em tempo real. Por outro lado, estes autores 

consideram que a introdução de tecnologia não é capaz, por si só, de introduzir 

transformação e alterar as pedagogias existentes. 

Cruz e Lencastre (2013, p. 6547) referem-se a ele como “uma ferramenta de ensino 

com muitas potencialidades pedagógicas e didáticas, nomeadamente pela [sua] 

interatividade (…)”. Porém, salientam, citando Silva e Torres (2009), que o QIM é “apenas 

uma ferramenta” e para que seja capaz de cumprir os seus objetivos é importante ter em 

atenção os recursos e as estratégias de utilização, sendo relevante a preparação e o 

conhecimento sobre a sua utilização por parte dos docentes, uma vez que os professores 

raramente utilizam todo o seu potencial. 

Miller et al. (2004b, citados por Coutinho & Sampaio, 2013) reconhecem três fases 

de desenvolvimento pedagógico para ensinar com o QIM (Figura 6), relatando que a 

progressão não é contínua nem coerente e que alguns docentes nunca atingem a terceira 

fase.  
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Figura 6. Fases no processo de desenvolvimento pedagógico para ensinar com o Quadro Interativo Multimédia (QIM) 

(Informação de Miller et al., 2004b, citados por Coutinho & Sampaio, 2013) 

Todavia, podem existir vários problemas na utilização inicial do QIM, como falta de 

formação/treino, dificuldades no acesso ao software e/ou suporte tecnológico/internet, 

havendo a necessidade de se assumir um compromisso entre gastar tempo na preparação 

de recursos e o sucesso da aprendizagem, em que, com o tempo de utilização, se adquirem 

experiência e competências de manuseamento (Kennewell, 2001; Moore, 2001; Hanisch & 

Strasser, 2003, citados por Glover et al., 2005). Neste sentido, Miller et al. (2005, citado 

por Coutinho & Sampaio, 2013) mencionam a importância da formação (técnica e 

conceptual) e da reflexão pedagógica. 

Uma das possibilidades de utilização do QIM é o software ActiveInspire®, que 

gerencia a sua utilização e permite a produção de recursos didáticos, que devem ser 

apelativos, intuitivos e eficientes na realização das tarefas (Nielsen, 1993 citado por Cruz 

& Lencastre, 2013), possibilitando um maior envolvimento dos alunos, o aumento da 

motivação, a promoção da aprendizagem cooperativa e o reforço do papel do professor 

como mediador (Ana et al., 2012, citado por Cruz & Lencastre, 2013). 

3.9.2. Telemóvel e Mentimeter® 

“A utilização de instrumentos, resultantes das novas tecnologias, em sala de aula surge com 

o intuito de preencher os espaços deixados pelo ensino tradicional, a fim de favorecer aos 

educadores a ampliação de seus horizontes (…), fazendo dos estudantes agentes 

participativos do processo de aprendizagem” (Santos & Belmino, 2013, p. 2). 

(1) Didática apoiada

(2) Interativa

(3) Interativa aprimorada

QIM como auxílio do    

ensino tradicional, com: 

• Elementos desafiantes; 

• Diversos estímulos; 

• Pouco domínio tecnológico. 

 

QIM como: 

• Quadro branco; 

• Projetor multimédia. 

 

Alteração do pensamento 

docente, com: 

• Planeamento meticuloso; 

• Tecnologia como parte 

integrante da aula. 

• Diversos recursos. 
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Nesse leque de aparelhos insere-se o telemóvel, de uso constante entre 

adolescentes e jovens e omnipresentes mesmo durante o processo letivo, e cuja utilização 

pode ser aproveitada para aceder a “sistemas de resposta de estudantes7”, no qual se 

inclui o Mentimeter® uma plataforma online, lançada em 2014, que facilita a interação e o 

envolvimento dos alunos (Mayhew, 2019). 

A sua utilização implica a criação prévia de perguntas ou questionários, que sejam 

depois projetados e às quais os alunos poderão responder, por intermédio de um 

dispositivo móvel pessoal (smartphone, tablet ou computador portátil), sendo a 

apresentação dos resultados sob a forma de gráficos em tempo real (Maythew, 2019). Este 

feedback em tempo real possibilita ao professor explorar e debater resultados e/ou alterar 

o foco da ação (Beatty, 2004, citado por Mayhew, 2019), por permitir ver as ideias, níveis 

de conhecimento e entendimento dos alunos (Little, 2016, citado por Maythew, 2019). 

Esta plataforma é bastante intuitiva, não requer downloads ou instalações, nem a 

criação de contas, existindo uma versão gratuita altamente funcional, na qual basta, para 

responder, entrar no website do Mentimeter® (www.mentimeter.com) e introduzir o código 

de seis dígitos que dá acesso ao questionário. Além disso, o anonimato (para o público), 

permite a participação de todos sem qualquer constrangimento. Apesar de serem muitas 

as vantagens enumeradas para a utilização do Mentimeter® (papel ativo/central do aluno, 

interação e interatividade, aumento da motivação e do envolvimento e pertença a uma 

experiência e comunidade de aprendizagem), não existem evidências que mostrem que a 

sua utilização gere uma melhoria efetiva na aprendizagem (Mayhew, 2019). 

3.9.3. Recursos audiovisuais e Powerpoint® 

Define-se como recurso audiovisual o “resultado da interação de imagens, música, 

texto falado e efeitos sonoros, formando uma unidade expressiva indissolúvel, com ritmo, 

desenvolvimento, proposta editorial e duração estabelecida” (Silbiger, 2005 p. 377) que 

seja utilizado no contexto educativo visando estimular o aluno e objetivando o 

aprimoramento do processo de ensino-aprendizagem (Rutz, 2008, citado por Santos & 

Belmino, 2013). 

Estes recursos possuem um importante papel no âmbito educacional por envolverem 

os sentidos da captação mais fortes na aquisição de conhecimentos e de informação: a 

 

7 Tradução livre de “student response systems” (Rudolph, 2018). 

http://www.mentimeter.com/
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audição e a visão. Contudo, a sua utilização deve ser feita de forma criteriosa para que 

seja eficiente e útil, sendo necessário conhecê-lo, refletir sobre a sua utilização e até 

realizar algumas adequações (Santos & Belmino, 2013). 

O PowerPoint® é um software que faz parte dos programas da Microsoft Office®, e 

que possibilita a inserção de figuras (fotografias, mapas, gráficos, etc.), vídeos e texto com 

animação e interatividade, sobre os conteúdos a lecionar, tornando a aula mais atrativa e 

podendo ser utilizado como um guia ou roteiro para as aulas (Melchior et al., 2001; Nicola 

& Paniz, 2016). 

A apresentação dos referidos recursos permite, ao professor, uma exposição, 

explicação e demonstração mais fáceis dos conteúdos e uma melhor compreensão e 

retenção pelos alunos, devido aos estímulos visuais (Nicola & Paniz, 2016). 

Recentemente, devido à frequente utilização do PowerPoint®, os alunos já olham 

para ele com “um ar de tédio resignado e indiferente” (Craig & Amernic, 2006, p. 150). 

Ainda assim, os autores expõem que a maioria dos estudos indicam que os alunos gostam 

de ser ensinados por PowerPoint®, uma vez que este tipo de apresentação é divertida, 

aumenta a clareza e auxilia a recordar os conteúdos. Não obstante, quando falamos em 

evidências sobre a influência do PowerPoint® na melhoria das aprendizagens, os 

resultados são escassos e Rankin & Hoaas (2001, citados por Craig & Amernic, 2006) 

referem mesmo que não existe nenhum efeito significativo. No entanto, não podemos omitir 

que a presença de componentes visuais e gráficas melhoram a capacidade de 

memorização e recuperação dos conteúdos e que o PowerPoint® capta mais atenção que 

os métodos tradicionais, o que, de algum modo, poderá facilitar a aprendizagem. (ChanLin, 

1998; 2000; Lowry, 1999; Szabo & Hastings, 2000, citados por Craig & Amernic, 2006) 

Mas, do mesmo modo que não podemos descorar as vantagens, é também 

importante reconhecer os pontos fracos das apresentações PowerPoint®, salientando 

exemplos como o diálogo entre o professor e a projeção, a transferência unidirecional do 

conhecimento, com o aluno como público passivo, ocorrendo tal com maior frequência 

quando se disponibilizam as apresentações (Jones, 2003, citado por Craig & Amernic, 

2006; Rose, 2003, citado por Craig & Amernic, 2006) e a monotonia associada aos 

diapositivos, uma vez que os alunos estão acostumados a estímulos rápidos, da televisão, 

da comunicação virtual síncrona, etc.  

Assim, no sentido de desvanecer estas dificuldades, o PowerPoint® deve ser utilizado 

“como trampolim para a conversa" (Cyphert, 2005, citado por Craig & Amernic, 2006), e 

ser planificado de modo a envolver e desafiar os alunos. Também Melchior et al. (2001) 
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referem que a aplicação do PowerPoint® requer meticulosidade, e que a sua utilização 

frequente, treino e reflexão permitem alcançar progressos substâncias. 

3.9.4. Plataformas digitais e fóruns online 

Se, por um lado, com o desenvolvimento tecnológicos as relações sociais sofreram 

alterações significativas e vivemos agora na “geração conexão continua” (Santella, 2012, 

citado por Maia & Silva, 2000), por outro o ensino à distância (EaD) depara-se com a 

necessidade de novas configurações pedagógicas (Reis & Martins, 2008). 

O EaD é caracterizado pela “separação física do professor e estudante, pela 

utilização de meios informatizados para apresentar conteúdos programáticos e pela 

comunicação bidirecional para que os estudantes possam comunicar entre si e com o 

professor” (Paulsen, 2002, p. 21, citado por Reis & Martins, 2008, p. 98). De modo a 

possibilitar o EaD, existem vários ambientes virtuais de aprendizagem (AVA), que 

correspondem a ambientes online (na internet) que através de diferentes recursos 

tecnológicos apropriados, tem como objetivo criar um contexto educacional que possibilite 

interações entre alunos, professores e conteúdos (Tavares, 2009, citado por Costa et al., 

2014). De forma mais simples, um “AVA pode ser entendido com um software 

computacional que (…) por meio da internet – possibilita a veiculação de informação, o 

armazenamento e compartilhamento de dados e a comunicação sincrona e assincrona” 

(Maia & Silva, 2020, p. 83). 

Almeida (2003, citado por Maia & Silva, 2020) reforça que estes ambientes 

contribuem para a existência de um espaço educacional interativo e cooperativo, não 

esquecendo que, embora de forma inconsciente, as práticas pedagógicas digitais têm sido 

orientadas por referências como Piaget e Vygotsky, entre outros, privilegiando a utilização 

de AVA “o autoconhecimento e o desenvolvimento de potencialidades humanas; a 

interação marcada pela colaboração, cooperação e troca de ideias para se contruir o 

conhecimento de forma coletiva.” (Maia & Silva, 2020, p. 84). 

No entanto, Valentini e Soares (2010, citado por Costa et al., 2014) vem relembrar 

que num AVA não é a plataforma em si que é o fundamental, mas sim o que os atores 

fazem com ela. Assim, é importante que o professor, enquanto moderador do processo de 

aprendizagem online, possa: 

(1) contribuir para que seja um processo ativo e dinâmico centrado no aluno (Dias, 

2000, citado por Miranda et al., 2001); 
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(2) desafiar e motivar a exploração e reflexão do estudante (Reis & Martins, 2008); 

(3) nortear a aprendizagem, autonomia e antecipação (Reis & Martins, 2008); 

(4) elaborar uma lógica comunicacional interativa, que disponibilize ao estudante a 

participação, facilitando as trocas e a colaboração (Reis & Martins, 2008). 

Dentro das vantagens da utilização de AVA, é importante referir que eles possibilitam 

a comunicação bidirecional, pautada por elementos de convergência, interatividade e 

conectividade (Reis & Martins, 2008) e o respeito do tempo e participação de todos, na 

medida em que existem alunos capazes de participar de forma imediata, enquanto outros 

necessitam de mais tempo para construírem as suas intervenções (Zafeiriou, 2000, citado 

por Miranda et al., 2001), o que contribui para o aumento da quantidade e qualidade das 

respostas (Karayan & Crowe, 1997, citado por Miranda et al., 2001). 

Nos fóruns, os professores e os alunos podem comunicar à distância, constituindo 

uma mais-valia ao processo de ensino-aprendizagem e à dinâmica de turma, por criarem 

“uma noção de comunidade e um espírito de lealdade entre os estudantes porque as 

questões, dúvidas, participações são “públicas”, permitindo um acompanhamento global 

das interações (…)” no qual os “estudantes, (…) beneficiam das dúvidas dos colegas para 

esclarecerem as suas próprias” e “se ajudarem mutuamente na realização de atividades”. 

A utilização destas plataformas requer, contudo, uma predisposição (Reis & Martins, 2008, 

p. 106). 

Em contexto educativo, os fóruns podem ter diversos formatos, dependendo do seu 

objetivo, podendo ser classificados, de acordo com Maia e Silva (2020) em: 

(1) fórum de notícias, onde se promove a publicação formal de eventos e noticias 

sobre as aulas e a divulgação de avisos; 

(2) fórum de café, onde se estabelece a interlocução sobre temas vários em contexto 

mais informal; 

(3) fórum de dúvidas/orientação, que é utilizado para esclarecer dúvidas, 

respondidas pelo professor/tutor ou por outros alunos, diminuindo ou sessando a 

interação com a resolução da dúvida; 

(4) fórum temático/de discussão, no qual se promovem atividades cooperativas e 

interativas, sendo este o que mais oferece oportunidade e nível de interação. 

Os fóruns possibilitam a utilização de comunicação assíncrona, havendo uma 

maior reflexão, amadurecimento dos conhecimentos e das opiniões. Contudo, e também 

devido ao facto de estarmos conectados de forma contínua, possibilitam a comunicação 

síncrona, a ideia de pertença a um grupo e a similitude com a sala de aula, bem como a 
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comunicação rápida. Em todo o caso, a utilização de tópicos de resposta individual 

obrigatória e a presença do professor como mediador e conector promovem a participação 

e interação, ao passo que a falta de orientação inviabiliza o trabalho interativo e cooperativo 

entre alunos (Maia & Silva, 2020). 

4. O bicho-papão da avaliação… 

Roldão (2008) tem observado em muitos professores o desagrado pela função de 

avaliar, mesmo quando são professores que verdadeiramente gostam do seu trabalho, 

dizendo que a avaliação surge como uma “entidade mal-amada” e como “um mal 

necessário” (p. 39) e que, na maior parte das vezes, o conceito de avaliar se prende à 

dimensão de classificação, julgamento e sanção. 

4.1. O que é avaliar? 

É importante começar por clarificar o que realmente é avaliar. “Avaliar é pôr em 

relação (…), um referido (o que é constatado ou apreendido de forma imediata, objeto de 

investigação sistemática, ou de medida) com um referente (que desempenha o papel de 

norma, de modelo, do que deve ser, objetivo perseguido, etc.)” (Lesne, 1984, p. 132, citado 

por Estrela & Novoa, 2012). 

O processo de avaliação, segundo Estrela & Novoa (2012) integra: 

(1) Práticas de construção do referente ou referencialização (Figari, 1991d); 

(2) Práticas de construção do referido (Lesne, 1984); 

(3) Práticas de confronto do referente com o referido. 

A referencialização corresponde à construção de objetivos que irão orientar e 

justificar a recolha de informação em ordem ao referido, consistindo na procura de 

referentes, na seleção de critérios e na operacionalização de um sistema de indicadores, 

havendo posteriormente a sua confrontação e comparação (Alves, 2004; Estrela & Novoa, 

2012). De forma mais direta, apresenta-se “(…) como uma metodologia com possibilidades 

de justificar e nomear os critérios que presidirão à avaliação (…)”, sendo a “«procura e 

construção de um referencial para a avaliação» (…)” (Figari, 1996, p. 53, citado por Alves, 

2004, p. 89). 
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O desfecho do processo de referenciação são os critérios de avaliação segundo os 

quais a avaliação se irá realizar e que Bonniol (1986, p. 54, citado por Alves, 2004, p. 97) 

definiu “como uma dimensão do objetivo que o avaliador resolveu privilegiar (…) o que 

justifica a referência escolhida é o objetivo visado, a qualidade procurada, o valor 

privilegiado”, tendo que existir para cada critério vários indicadores, ou seja, “uma forma 

observável, tangível, manipulável, quantificável – que permitam concluir (…) a presença ou 

ausência de determinado critério e, consequentemente, (…) a aproximação ou afastamento 

dos referentes selecionados (…)” (Alves, 2004, p. 97). 

4.2. Avaliação na legislação portuguesa 

Segundo o Decreto-Lei n.º 55/2018 de 6 de julho, Art.º 22.º “(…) a avaliação orienta 

o percurso escolar dos alunos e certifica as aprendizagens realizadas, nomeadamente os 

conhecimentos adquiridos, bem como as capacidades e atitudes desenvolvidas (…)”, e tem 

como finalidade “(…) informar e sustentar a intervenção pedagógica (…) reajustando 

estratégias que conduzam à melhoria da qualidade das aprendizagens, com vista à 

promoção do sucesso escolar”, “aferir a prossecução dos objetivos (…)” e “certificar 

aprendizagens”. Assim, a avaliação das aprendizagens compreende a avaliação 

formativa e a avaliação sumativa. 

A avaliação formativa contínua e sistemática e com função diagnóstica, permite ao 

professor, ao aluno, ao encarregado de educação ou a outras pessoas autorizadas, obter 

informações sobre o desenvolvimento das aprendizagens, tendo como objetivos: ajustar o 

processo de ensino-aprendizagem, fundamentar a definição das estratégias e superar 

eventuais dificuldades. 

A avaliação sumativa, que pretende julgar, classificar e certificar o desempenho dos 

alunos em cada disciplina, área não disciplinar e módulo, pode ser interna, quando é da 

responsabilidade dos professores ou dos órgãos de gestão pedagógica da escola, podendo 

ocorrer ao longo do processo de ensino-aprendizagem e formalizada em reunião de 

conselho de turma nos finais dos períodos letivos; ou externa, podendo ocorrer através de 

provas de equivalência à frequência, onde se incluem instrumentos definidos a nível 

nacional que pretendem aferir o grau de desenvolvimento das aprendizagens de cada 

aluno. A avaliação sumativa é classificada em função de escalas numéricas que vão de um 

a cinco nos 2.º e 3.º CEB e de zero a 20 no ensino secundário (DL n.º 55/2018, Art. 28.º). 
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De acordo com o DL 55/2018 e o DL 17/2016 de 4 de abril, na avaliação externa 

existem: provas de aferição nas fases intermédias dos três CEB (2.º, 5.º e 8.º anos), provas 

finais no 3.º CEB (9.º ano), exames finais nos cursos científico-humanísticos (11.º e 12.º 

anos) e ainda provas de aptidão artística (cursos artísticos) e de aptidão profissional 

(cursos profissionais). 

Os referidos Decretos-Lei regulamentam, também, a retenção de alunos do ensino 

básico para anos não terminais de ciclo, assumindo a lógica de ciclo, apenas no final do 

qual o aluno deverá ter desenvolvido as aprendizagens definidas. A reprovação poderá 

ocorrer “a título excecional” competindo, ao conselho de turma, identificar as 

aprendizagens não desenvolvidas pelo aluno e a elaboração de um plano curricular 

individual ou de turma. O Despacho Normativo 1-F/2016, de 5 de abril apresenta medidas 

de promoção do sucesso educativo. 

 

Ainda seguindo o DL 55/2018, a avaliação deve ser feita com base no “«Perfil do 

Aluno à Saída da Escolaridade Obrigatória» (…) contribuindo para a convergência e a 

articulação das decisões inerentes às várias dimensões do desenvolvimento curricular: (…) 

como a avaliação interna e externa das aprendizagens dos alunos.” (Art. 3.º), com base 

nas “(…) Aprendizagens Essenciais, [que] constituem orientações curriculares de base, 

para efeitos de (…) avaliação do ensino e da aprendizagem (…), bem como os demais 

documentos curriculares (…)” (Art. 17.º). 

4.3. Avaliação formativa e avaliação formativa alternativa 

A avaliação formativa integrada na prática pedagógica confere ferramentas ao 

professor e ao aluno, permitindo, respetivamente, reorientar a prática pedagógica e 

consciencializar o aluno do seu papel na aprendizagem. Neste tipo de avaliação são 

sugeridas três etapas essenciais: (1) recolha de informações sobre processos e 

dificuldades de aprendizagem, (2) interpretação dessas informações, com diagnóstico dos 

fatores limitantes e dificuldades e (3) adaptação das atividades e das estratégias em função 

da interpretação (Vila Nova, 2001), sendo a meu ver, um processo cíclico e contínuo 

(Figura 7). 
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Figura 7. Etapas da avaliação formativa (segundo Vila Nova, 2001) 

O surgimento de conhecimentos teóricos sobre avaliação e a introdução de 

terminologias a ela relacionada em documentos normativo-legais permitiu o surgimento de 

algumas mudanças (nomeadamente a introdução da avaliação formativa, a introdução das 

fichas em oposição aos testes finais); no entanto, essas mudanças não são mudanças 

sensíveis nos modos e finalidades da avaliação, continuando a associar-se a avaliação a 

“testes” e que mesmo a introdução da avaliação formativa possui quase sempre fins 

sumativos (Roldão, 2008), pelo que se pode reter que ainda há um longo percurso a fazer 

no que à avaliação se refere. 

É nesse sentido de mudança que Fernandes (2008) apresenta o conceito de 

“avaliação formativa alternativa” (AFA), como uma alternativa à avaliação formativa com 

as características que têm vindo a ser desenvolvidas, e que o próprio define como “(…) 

uma avaliação mais humanizada, mais situada nos contextos vividos por professores e 

alunos, mais centrada na regulação e melhoria das aprendizagens, mais participativa, mais 

transparente e integrada nos processos de ensino e de aprendizagem. Ou seja, uma 

avaliação que é eminentemente formativa nas suas formas e nos seus conteúdos.” (p. 63). 

Assim, a AFA tem o objetivo de melhorar as aprendizagens dos alunos e pressupõe 

corresponsabilidade de alunos e professores em matérias de avaliação, cabendo ao 

professor a “organização e distribuição do processo de feedback” e aos alunos a “(…) 

autoavaliação e (…) autorregulação das suas aprendizagens” (Fernandes, 2008, p. 65). 
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Para a realização de uma AFA existem uma série de princípios e de processos que 

Fernandes (2008) reporta, dos quais destaco quatro. 

(1) Integração ensino-aprendizagem-avaliação, uma vez que na AFA “a avaliação é 

parte integrante do processo de aprendizagem” (Gipps & Stobart, 2003, citado por 

Fernandes, 2008, p. 78), e o ensino, a aprendizagem e a avaliação constituem um 

ciclo articulado e coerente, no qual a comunicação e o feedback é utilizado como 

unidade integrante. Neste sentido devem utilizar-se “(…) tarefas que, 

simultaneamente, são para ensinar, aprender e avaliar” (p. 78), dando-se espaço 

para abranger mais domínios do currículo. 

 

(2) Seleção das tarefas, sendo este um aspeto fundamental, uma vez que é nas 

atividades que é possível o “desenvolvimento de um amplo espetro de 

aprendizagens, as quais vão dos conhecimentos de conteúdos específicos da 

disciplina até aos aspetos de natureza mais transversal” (p. 78), permitindo, ser um 

meio para a aprendizagem e ter associado processos de avaliação. Assim, não são 

necessárias mais tarefas (para cada objetivo: ensinar, aprender e avaliar), mas sim 

melhores tarefas que façam coincidir a aprendizagem com a avaliação. 

 

(3) Transparência, que é essencial em toda a avaliação; os objetivos e processos de 

avaliação devem ser explicados e estar disponíveis, criando-se critérios claros e 

orientadores. Segundo Vila Nova (2001), “os alunos devem ser informados dos 

aspetos em que vão ser avaliados” (p. 18), discutindo e clarificando os objetivos de 

avaliação e favorecendo a relação professor-aluno. 

 

(4) Papel e natureza do feedback, uma vez que na AFA a comunicação e interação 

professor-aluno possuem um papel indispensável, sendo através delas que os 

alunos tomam consciência sobre os seus progressos e/ou dificuldades. Além disso, 

“os alunos precisam de orientações sistemáticas e de avaliação dos seus trabalhos 

e dos seus desempenhos que os ajudem a melhorar (…) os estimulem (…) os 

motivem (…) reconhecendo os seus progressos e sucessos, quer ajudando a 

ultrapassar os seus pontos fracos.” (p. 83). O feedback, reduz a incerteza e é mais 

eficaz quanto mais específico e imediato (Jensen, 2002, citado por Barbosa & 

Neves, 2006). 
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4.4. Instrumentos de avaliação 

Por maior rigor e objetividade que se queira atribuir aos instrumentos de avaliação, a 

subjetividade inerente à interpretação dos dados encontra-se sempre omnipresente, pelo 

que, é fundamental reconhecer essa subjetividade e utilizar a consciência da mesma no 

sentido de a diminuir (Vila Nova, 2001). No Artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 55/2018 de 6 de 

julho sugere-se que se utilizem procedimentos, técnicas e instrumentos diversificados e 

adequados às finalidades, ao objetivo da avaliação, aos destinatários e ao tipo de 

informação que se pretende recolher. 

Vila Nova (2001) distingue entre instrumentos qualitativos (como os utilizados na 

observação direta) e instrumentos quantitativos ou psicométricos (como os testes). Por 

outro lado, DeKetele & Roegier (1996, citado por Leite, 2000), distinguem três grupos de 

instrumentos de avaliação: a observação, o inquérito e a análise de documentos, sendo 

os mais utilizados os relatórios (Hodson, 1992, citado por Leite, 2000).  

Entre os vários instrumentos de avaliação, Alves (2004) faz referência a 

questionários, entrevistas, grelhas de autoavaliação e heteroavaliação ou portfólios e Vila 

Nova (2001) refere, também, técnicas de testagem, onde se incluem provas orais, provas 

ou exames escritos e atividades práticas. 

4.4.1. Observação participante e registos de observação 

A observação, sobretudo quando feita forma objetiva, é algo bastante difícil nas 

ciências sociais e humanas. Em educação tal dificuldade é ainda aumentada pelo grau de 

complexidade e mudança que a caracterizam, nomeadamente devido ao elevado número 

e diversidade de tarefas e alunos. Contudo, em contexto de sala de aula, o professor deve 

ser um observador atento e procurar que a observação direta seja uma prática diária. 

Nesses moldes, dizemos que existe observação participante, uma vez que “o 

observador, de algum modo, participa na vida do grupo que está a observar” (p. 37), o que 

requer um equilíbrio entre o papel subjetivo do professor e o papel objetivo de observador 

(Vila Nova, 2001). 

Em contexto educacional pode ainda falar-se de observação sistemática, quando 

“são utilizadas técnicas de observação e instrumentos de recolha de dados o mais possível 

rigorosos (…) suscetíveis de serem «repetíveis»” e quando “a notação das observações 

[se faz por] (…) «sistemas de sinais» ou «sistemas de categorias»” (p. 39-40) ou de 
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observação ocasional quando ocorre o registo de incidentes característicos ou invulgares 

num determinado aluno (Vila Nova, 2001). 

As observações realizadas devem ser registadas em “instrumentos de recolha e 

registo dos dados de observação” que por si só não valem, mas que “são de grande 

utilidade quando integrados em estratégias que visam um melhor conhecimento dos 

comportamentos e capacidades dos alunos em situações «naturais»” (Vila Nova, 2001, p. 

42). Podem utilizar-se como instrumentos de registo de observações: 

(1) listas de verificação ou comprovação, que são grelhas de observação que têm 

como finalidade assinalar a presença ou ausência de “sinais” de vários domínios 

de aprendizagem (cognitivo, socio-afetivo e/ou psicomotor); 

(2) escalas de qualificação, que permitem registar o grau ou frequência com que 

determinadas características se manifestam, de acordo com uma escala 

mensurável; 

(3) grelhas de observação, quando sem padrão definido, sendo que este 

instrumento de recolha pode ter uma grande diversidade estrutural de objetivos 

(por “sinais” ou “categorias”), de campo de observação (turma ou aluno) ou de 

escala e; a sua utilização deve ser longa e repetida para que se possam retirar 

inferências e interpretações. 

(4) fichas de registo de incidentes ocasionais, que são registos breves, embora 

pormenorizados e factuais sobre um acontecimento de um aluno. 

4.4.2. Testes de avaliação e atividades práticas de papel e lápis 

Vila Nova (2001) diz-nos que “nenhuma técnica de avaliação é perfeita” (p. 51), mas 

apresenta as técnicas de testagem como mais objetivas, sendo o mesmo referido por 

Barbosa & Neves (2006, p. 226): 

“Os testes são instrumentos “objetivos” que privilegiadamente recolhem informações sobre 

todo o saber e toda a aprendizagem do aluno (Alaiz, Gonçalves & Barbosa, 1997; Pereira, 

1997; Alves, 1998; Torres, 2000; Diogo, 2001; Santos, 2003). São os únicos instrumentos 

que se estruturam, se efetuam num tempo e espaço igual para todos os alunos e, portanto, 

se formalizam adquirindo um estatuto de nível superior, quando comparados com as 

observações informais e com outras técnicas de avaliação (…)”. 
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 Na maior parte das vezes, o peso dos testes na avaliação é tão forte, que faz 

com que os alunos lhe atribuam demasiado valor e só tomem consciência da sua 

aprendizagem quando veem expressa uma classificação (Araújo, 2002, citado por Barbosa 

& Neves, 2006). 

 O termo “teste” pode aplicar-se no sentido lato a provas orais, exames ou provas 

escritas ou ainda a qualquer atividade prática, no sentido estrito a provas, pontos ou 

atividades práticas de papel e lápis, ou seja “a instrumentos de avaliação de conhecimentos 

em que existe uma série de itens a que o aluno terá de responder, para revelar o seu grau 

de competência face a determinados objetivos de aprendizagem.” (Vila Nova, 2001, p. 51). 

Atualmente, utilizam-se apenas testes aferidos a critérios, isto é, testes cuja 

avaliação é feita com base em critérios definidos operacionalmente, em função dos 

objetivos e de outras considerações pedagógicas. Quanto às características das questões 

(Figura 8), segundo Vila Nova (2001), os testes podem ser: 

• testes objetivos ou de resposta curta, quando incluem apenas questões de 

resposta fechada que conduzem a uma resposta única, limitada e esperada pelo 

professor, devendo o aluno dar uma resposta simples (curta), ordenar a resposta 

ou selecionar a resposta entre opções; 

• testes de composição, de ensaio ou de resposta longa, que possuem respostas 

abertas e livres que permitem ao aluno selecionar o caminho da solução, ser crítico, 

criativo e demostrar capacidades de nível mais elevado (p. ex.: análise, síntese), 

sendo que nestes testes o grau de subjetividade é maior; 

• testes mistos, quando existem itens de resposta curta e itens de resposta longa. 

 

Figura 8. Tipos de testes e função das características das suas questões (Adaptado de Vila Nova, 2001, p. 55) 
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Biologia – Ecologia 

1. O que é a Ecologia? 

A palavra ecologia é originada do grego oikos, que significa “casa”, e refere-se à 

nossa casa, enquanto ambiente (Ricklefs & Relyea, 2016). 

Embora Charles Darwin (1890-1882) nunca tenha utilizado a palavra “ecologia”, na 

sua obra mais conhecida, “On the origin of species by means of natural selection”, em 1859, 

comparou o grande número de interações entre as espécies com o número de interações 

existentes no sistema económico humano, referindo-se a elas como “a economia da 

natureza” (Ricklefs & Relyea, 2016). 

Só em 1866, terá sido cunhado o conceito de “ecologia”, pelas mãos do zoólogo 

alemão Ernst Haeckel (1834-1919), como uma subdisciplina da Biologia cujo conhecimento 

tem como foco as relações externas do organismo (tanto como o seu ambiente orgânico 

como com os animais e plantas com os quais contacta diretamente) e terá sido idealizada 

como complemento à investigação das relações internas estudadas pela Fisiologia. 

Contudo, durante as décadas seguintes, o significado da palavra foi-se modificando e a 

ecologia como ciência autoconsciente, só teve início nas últimas décadas do século XIX, o 

que faz dela uma disciplina bastante jovem. Porém, não foi nessa altura que a definição do 

termo ficou explícita para todos, uma vez que tal só aconteceu com o surgimento do 

movimento ambiental (1960/70) e com a associação da palavra “ecologia” e “ecológico” à 

conservação e ao ambientalismo, o que, dificultou a compreensão do conceito, fazendo 

com que, durante muito tempo, fosse relacionado com questões ambientais, ou visto como 

posição política ou filosófica (Jax, 2011). 

Atualmente, “Ecologia” refere-se ao estudo científico dos processos que influenciam 

a distribuição e abundância de organismos, as interações entre organismos e dos 

organismos com o meio, bem como a transferência e transformação de energia e matéria 

(Jax, 2011; Ricklefs & Relyea, 2016), e “(…) é uma ciência moderna, ativa, que continua a 

produzir novos e fascinantes conhecimentos sobre o ambiente e o nosso impacto sobre 

ele” (Ricklefs & Relyea, 2016, p. 32).  
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2. Organização biológica dos ecossistemas 

Como o estudo de sistemas complexos é difícil e conta com um grande número de 

variáveis, os ecólogos “(…) seguiram uma iniciativa praticada pelos sistemáticos: identificar 

unidades elementares com base em características facilmente identificáveis” (Lévêque, 

2002, p. 170), tendo criado vários sistemas ecológicos, tidas como entidades biológicas 

que apresentam processos internos e interações com o ambiente externo (Ricklefs & 

Relyea, 2016). Estes sistemas organizam-se em níveis de complexidade, segundo uma 

organização hierárquica, onde cada um é um subconjunto do nível superior (Figura 9). Um 

sistema ecológico pode ser um indivíduo, uma população, uma comunidade, um 

ecossistema ou toda a biosfera. 

 

Figura 9. Sistemas ecológicos organizados hierarquicamente 

2.1. Indivíduo 

O termo indivíduo representa o ser vivo unitário, que é a unidade fundamental da 

Ecologia. Todos os indivíduos possuem uma membrana ou outro tipo de limite, 

denominado fronteira, que delimita o ser e pela qual se executam trocas de energia e 

matéria com o ambiente, permitindo a separação dos processos e das estruturas internas 

do sistema ecológico das condições externas (Odum, 2001; Reece et al., 2015). 

2.1.1. Conceito de espécie 

Cada indivíduo pertence a uma espécie, ou seja, a um grupo de organismos 

semelhantes entre si que naturalmente se cruzam e produzem descentes férteis (Reece et 

al., 2015). 
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Esse conceito biológico foi proposto por Mayr (1942, citado por Rôças et al., 2008), 

na sua obra “Systematics and the origin of species” e assume que espécies são grupos de 

populações naturais potencialmente intercruzantes, reprodutivamente isolados dos demais 

grupos. Embora esta definição seja hegemónica e a mais divulgada, “não é informado ao 

estudante que este é apenas um dos possíveis conceitos de espécies existentes (…)” 

(Rôças et al., 2008, p. 3), existindo cerca de 34 conceitos de espécie, com importância 

biológica, ecológica, evolutiva, filogenética, morfológica ou tipológica (Rôças et al., 2008; 

Zachos, 2018). 

Este conceito é, no entanto, limitado por excluir indivíduos que se reproduzem por 

partenogénese, que se cruzam de forma bem-sucedida apesar de considerarmos 

pertencerem a espécies distintas ou ainda seres procariontes (Ricklefs & Relyea, 2016). 

 

2.2. População 

Uma população é composta por indivíduos da mesma espécie que coexistem numa 

determinada área geográfica. O estudo e descrição de uma população possui cinco 

parâmetros: (1) distribuição geográfica, que corresponde à extensão de território no qual a 

população ocorre, (2) abundância, que se refere ao número total de indivíduos, (3) 

densidade, que refere o número de indivíduos por unidade de área, (4) variação de 

tamanho, referindo acréscimos e decréscimos do número de indivíduos e (5) composição, 

que descreve o perfil populacional, incluindo sexo, idade, etc. (Ricklefs & Relyea, 2016; 

Wade, 2002). 

Quanto à delimitação de uma população, ela pode ser feita por fronteiras naturais, 

como a transição entre meio terrestres e aquático, ou de acordo com fronteiras políticas, 

como a área de um país ou região (Ricklefs & Relyea, 2016). 

2.3. Comunidade 

Uma comunidade ecológica é composta por todas as populações das espécies que 

vivem juntas num ambiente físico comum. As populações de uma dada comunidade 

interagem umas com as outras de diferentes formas (Ricklefs & Relyea, 2016; Villa & 

Ceroni, 2004). 

A definição de comunidade depende do foco da investigação, tendo em consideração 

que dificilmente uma investigação abrangerá todas as espécies presentes no ecossistema, 
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mas apenas um número restrito de espécies com importância para o problema em estudo 

(Villa & Ceroni, 2004). Assim, designa-se por comunidade um grupo pluriespecífico, em 

oposição a biocenose que, como veremos, corresponde a toda a componente viva de um 

ecossistema (Lévêque, 2002). 

Os limites que definem uma comunidade não são rígidos (Ricklefs & Relyea, 2016). 

“Atualmente a ecologia moderna está a evoluir no sentido de reconhecer a comunidade 

como inseparável do ambiente abiótico em que vive” (Villa & Ceroni, 2004, p. 1). 

2.4. Ecossistema 

O termo ecossistema foi cunhado em 1935, pelo ecologista britânico Arthur Tansley 

(1871-1955) para nomear um conceito biológico holístico que combina num único sistema 

e que “inclui as interações entre os organismos e seu ambiente não vivo ou abiótico” 

(Camill, 2004, p. 1), fazendo dele o único nível de organização biológica composto por uma 

componente viva e por uma componente não viva. No primeiro livro sobre Ecologia, 

publicado por Odum, em 1953, apresentavam-se várias ideias sobre a estrutura básica dos 

ecossistemas, onde é destacado o tamanho, podendo ir de um pequeno lago a toda a 

biosfera (Camill, 2004). 

A limitação dos ecossistemas é, muitas vezes, feita em relação ao isolamento dos 

fluxos de energia e matéria, mas, na verdade, nenhum ecossistema é isolado, o que faz 

com eles também não possuam uma delimitação rígida (Ricklefs & Relyea, 2016). 

De forma simples, “o ecossistema é a unidade que integra uma biocenose e o biótopo 

que ocupa (…)” (Anon., 2006, p. 36) (Figura 10). 

 

 

Figura 10. Ecossistema como conceito integrador dos conceitos de biocenose e biótopo 
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2.4.1. Biocenose 

O termo biocenose surgiu em 1877, com o zoólogo alemão Karl Möbius (1825-1908) 

e, inicialmente, representava a soma de todas as populações de espécies e indivíduos 

animais e vegetais que vivem num dado meio (Ricklefs & Relyea, 2016). Mais tarde, o 

conceito foi ampliado e passou a incluir, além dos organismos vivos, “todos os efeitos da 

área habitacional (…) originados pelas características químicas e físicas do meio e por 

outros animais e plantas que habitam a mesma área” (Jax, 1998 citando Möbius, 1886 em 

Lévêque, 2002, p. 40), ou seja, passou a incluir as interações entre organismos e entre 

estes e o meio. 

Por vezes, utilizam-se os termos zoocenose para designar a componente animal e  

fitocenose para designar a componente vegetal de um ecossistema (Lévêque, 2002). 

2.4.2. Biótopo 

O biótopo corresponde à “componente do ecossistema caracterizada pelos seus 

elementos físicos e químicos.” (Breuil, 2008, p. 36), sendo caracterizado pelas suas 

características físico-químicas, climáticas, edáficas, etc. (Sacarrão, 1982c, p. 28). 

2.5. Habitat 

Segundo o Artigo 2.º da Convenção do Rio (Organização das Nações Unidas [ONU], 

1992), “habitat” significa o local ou tipo de local em que um organismo ou população advém 

naturalmente. No entanto, o conceito de habitat poderá ser transversal a alguns níveis de 

organização biológica, dizendo não só respeito ao lugar ou ambiente físico onde vive um 

indivíduo ou organismo (Breuil, 2008; Odum, 2001; Ricklefs & Relyea, 2016), mas servindo 

também para uma população (Breuil, 2008, Odum, 2001), ou para “uma comunidade” 

(Odum, 2001, p. 376). 

Além disso, cada espécie encontra-se adaptada à vida num determinado habitat, ou 

seja, possui características que permitem habitar nesse dado local. Os habitats distinguem-

se pelas suas características físicas, e possuem, muitas vezes, na sua denominação a 

forma de vida vegetal mais frequente (Ricklefs & Relyea, 2016). 
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3. Biodiversidade 

O conceito de biodiversidade (ou diversidade da vida ou diversidade biológica), foi 

introduzido nos anos 80 do século passado por naturalistas que se preocupavam com a 

rápida destruição do património natural e reclamavam a aplicação de medidas de proteção 

no sentido de contrariar essa destruição (Lévêque, 2002). Contudo, esse termo só foi 

popularizado com a Convenção do Rio – 2.º Artigo (ONU, 1992), definindo biodiversidade 

como “variabilidade entre organismos vivos de todas as fontes, incluindo, entre outros, 

ecossistemas terrestres, marinhos e outros ecossistemas aquáticos e os complexos 

ecológicos dos quais eles fazem parte; isso inclui diversidade dentro das espécies, entre 

espécies e dos ecossistemas”. 

De um modo geral, este termo é utilizado pelo público para se referir à variedade de 

organismos biológicos. No entanto, como é possível perceber pela definição referida 

anteriormente, a biodiversidade pode considerar três níveis (Figura 11). 

 

Figura 11. Níveis de biodiversidade: genética, de espécies e de ecossistemas (Adaptado de http://bit.ly/2qchqQR) 

Segundo Castri e Younés (1995, citado por Lévêque, 2002, p. 358), “o conceito de 

biodiversidade diz respeito ao conjunto das interações, entre a diversidade das espécies, 

a sua diversidade genética e a diversidade dos sistemas ecológicos”. 

3.1. Diversidade genética ou diversidade intraespecífica 

A diversidade genética inclui as variações genéticas individuais existentes numa 

espécie (dentro de uma população ou entre populações, muitas vezes associadas às 

adaptações locais de cada população) (Lévêque, 2002; Minelli & Bonato, 2012; Reece et 

al., 2015). 
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3.2. Diversidade de espécies 

Este tipo de biodiversidade é a mais conhecida, em que a opinião pública possui 

maior consciência, e corresponde à quantidade de espécies existentes num dado 

ecossistema, ou mesmo em toda a biosfera (Reece et al., 2015). 

3.3. Diversidade de ecossistemas 

A diversidade de ecossistemas, corresponde à variedade de ecossistemas existentes 

na biosfera (Reece et al., 2015), sendo o nível de biodiversidade mais fácil de observar, na 

medida em que facilmente conseguimos distinguir visualmente um lago, de uma zona 

costeira, de uma floresta ou de um campo (Minelli & Bonato, 2012).  

4. Biomas 

A distribuição dos organismos nos ambientes terrestes e oceânicos é influenciada 

significativamente pelo clima, ou seja, as condições meteorológicas, que prevalecem por 

longo tempo em determinada região, e que incluem quatro fatores físicos principais: 

temperatura, precipitação, luz solar e vento. Esses padrões climáticos globais são 

determinados, em grande parte, por influência de energia solar e dos movimentos da Terra 

estabelecendo variações na temperatura e nos ciclos de ar e água de forma latitudinal no 

globo terrestre. A definição das condições climáticas, em função da latitude, e a 

consequente influência na distribuição dos organismos vivos com adaptações para um 

determinado ambiente, permite a divisão da Terra em biomas, áreas geográficas de vida 

caracterizadas pelo tipo de vegetação (ambientes terrestres) ou pelo ambiente físico 

(ambientes aquáticos) (Lévêque, 2002; Reece et al., 2015; Ricklefs & Relyea, 2016). 

Ao longo dos tempos, o conceito de bioma foi-se modificando, tendo derivado do 

conceito de inicial de ‘formação vegetal’ que, para Colinvaux (1993, citado por Coutinho, 

2006) correspondia à vegetação característica de uma grande região climática. Segundo o 

referido autor, o termo “bioma” terá sido proposto por Shelford mas, segundo Font Quer 

(1953, citado por Coutinho, 2006) terá sido criado por Clements. Em ambos os casos, o 

conceito de bioma distingue-se do de formação vegetal por passar a incluir a fauna, em 

vez de unicamente a uniformidade vegetação. Para Odum (1971, citado por Coutinho, 

2006), o conceito de bioma incluía também o substrato físico como componente. 
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Em suma, “(…) bioma (…) corresponde a uma grande região ecológica, determinada 

pelas suas condições geográfico-climáticas, as quais influenciam e determinam as 

características das respetivas comunidades” (Sacarrão, 1982c, p. 29). 

4.1. Biomas aquáticos 

Nos biomas aquáticos, os produtores não são maioritariamente plantas, mas algas 

e, por esse motivo, não são caracterizados pelas formas vegetais dominantes, mas, por 

padrões físicos como profundidade, fluxo e salinidade. Os ecólogos distinguem dois 

grandes grupos de biomas aquáticos, a saber: biomas de água doce (concentração salina 

< 0,1 %) e biomas marinhos (concentração salina ± 3%). Os biomas aquáticos principais 

incluem rios e riachos, lagos e lagoas, estuários, manguezais, zonas intermareais, recifes 

de corais e oceano aberto (Ricklefs & Relyea, 2016). 

4.2. Biomas terrestres 

A maioria dos biomas terrestres é definido pelas suas características físicas ou 

climáticas (definidas pela latitude) e pela vegetação dominante. Contudo, a fauna, por ter 

adaptações particulares a esse ambiente, pode também ter importância nessa definição. 

Os biomas terrestres não são limitados de forma rígida e geralmente coexistem uns sobre 

os outros, muitas vezes, por grandes extensões, chamando-se as áreas de transição de 

ecótonos (Reece et al., 2015). 

A influência do clima na determinação dos biomas terrestes é facilmente percetível 

se contruirmos uma planificação gráfica que represente as médias anuais de temperatura 

em função das médias anuais de precipitação, obtendo-se um diagrama ecológico de clima 

(Figura 12). Este diagrama foi inicialmente proposto 

por Walter e Lieth (1960), com base nos trabalhos de 

Gaussen (1954; 1955), tendo dado origem à 

publicação do “Atlas Mundial de Diagramas 

Climáticos” (Figura 13), onde foram consideradas 

nove zonas climáticas distribuídas por zonas 

latitudinais da Terra (Reece et al., 2015; Ricklefs & 

Relyea, 2016; Sacarrão, 1982c). 

 

Figura 12. Diagrama ecológico de clima que representa a distribuição dos biomas terrestes em função da 

precipitação anual e da temperatura média anual (Adaptado de Ricklefts & Relyea, 2016, p. 198) 
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Tendo em conta a existência de nove biomas e as classificações de Sacarrão 

(1982c), Reece et al. (2015) e Ricklefs e Relyea (2016), listam-se abaixo todos os biomas, 

apresentando-se as sinonímias possíveis para os diferentes biomas. 

1. Tundra; 

2. Taiga (ou floresta boreal de coníferas); 

3. Pradaria (pradaria temperada, campo temperado ou deserto frio); 

4. Chaparral (bosques/arbustos ou floresta mediterrânica); 

5. Floresta temperada (floresta latifólia/sazonal temperada ou floresta de caducifólias); 

6. Floresta pluvial temperada; 

7. Deserto (deserto quente ou deserto subtropical); 

8. Savana (ou floresta sazonal tropical); 

9. Floresta tropical (floresta pluvial tropical ou floresta tropical húmida). 

Por vezes, existe a definição de um décimo bioma, o bioma polar, mas como “(…) as 

calotas polares que não têm plantas (…) não fazem parte do sistema de classificação de 

biomas” (Ricklefs & Relyea, 2016, p. 198). Por outro lado, Walter e Lieth (1960, citado por 

Sacarrão, 1982c), reconhecem um décimo tipo climático – clima de montanha ou de altitude 

– que pode verificar-se nos vários biomas enumerados. 

 

Figura 13. Atlas mundial de diagramas climáticos, apresentando a distribuição dos diferentes biomas terrestres 

(Adaptado de Ricklefts & Relyea, 2016, p. 198) 
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As condições climáticas e as ocorrências florísticas e faunísticas de cada bioma 

terrestre estão descritas na Tabela 3. 

 

Tabela 3. Descrição dos biomas terrestes (Sacarrão, 1982c; Reece et al., 2015; Ricklefs & Relya, 2016) 

Bioma/Localização Condições climáticas Flora Fauna 

Tundra 

 

Extensa área do ártico e do 

antártico. 

Precipitação anual é baixa 

e solo praticamente sempre 

gelado - permafrost.  Ventos 

fortes e temperaturas mais 

baixas do globo, atingindo 

valores inferiores a – 30 ºC 

no inverno e cerca de 10 ºC 

no verão. Luminosidade - 

períodos de luz de 24 h no 

verão.  

Comunidades vegetais 

semelhantes às dos topos 

de montanha. Flora 

geralmente herbácea, 

composta por uma mistura 

de musgos, gramíneas e 

ervas de folha larga, 

juntamente com alguns 

arbustos, árvores anãs e 

líquenes. 

Herbívoros pastejadores 

residentes, como bois-

almiscarados (Ovibos 

moschatus), e migratórios 

como renas (Rangifer 

tarandus). Predadores       

(ex.: ursos, lobos e raposas). 

Aves migratórias que aqui 

nidificam durante o Verão.  

Taiga 

 

Maior bioma terrestre, numa 

faixa desde o Norte dos 

Estados Unidos da América 

até à Eurásia. 

Precipitação média anual 

de 300 a 700 mm, sendo 

comum secas. 
 

Temperaturas variam entre 

20 ºC no verão e – 50 ºC no 

inverno. 

Dominada por espécies 

arbóreas de coníferas (ex.: 

pinheiros e abetos), muitos 

com forma cónica e folhas 

aciculares ou escamosas. 

Espécies pouco diversas. 

Aves residentes e 

migratórias.  
 

Mamíferos - ex.: alces (Alces 

alces), urso-pardo (Ursus 

arctos) e tigre-siberiano 

(Panthera tigris altaica). 

Campo temperado 

(inclui pradaria). 

 

Em todos os continentes 

exceto na Antártica. 

Precipitação sazonal, 

invernos secos e verões 

húmidos, e variação anual 

de 300 a 1000 mm. 

Temperatura baixa no 

inverno (médias < – 10 ºC) e 

verões quentes (± 30 ºC). 

Secas e fogos no verão. 

Plantas herbáceas (de 

gramíneas a espécies de 

folha larga) com altura 

variável (poucos centímetros 

a dois metros) 

Fauna inclui herbívoros 

pastejadores - ex.: búfalos 

(Bison bison) e cavalos 

selvagens (Equus caballus). 

Cães-da-pradaria (Cynomys 

sp.) nos prados dos EUA, 

Canadá e México. 

Chaparral 

(inclui a floreste 

mediterrânea). 

 

Regiões costeiras de 

latitudes médias de vários 

continentes. 

Precipitação sazonal 

(invernos chuvosos e verões 

secos), com valores anuais 

de 300 a 500 mm. 

Temperaturas frias no 

outono, inverno e primavera 

(médias de 10 a 12 ºC) e 

verões com temperaturas 

médias de 30º C e máximas 

superiores a 40 ºC. 

Elevada diversidade, com 

arbustos e árvores 

pequenas, gramíneas e 

ervas de folha larga e 

plantas lenhosas com 

adaptações à seca e ao fogo 

(sementes de germinação 

após fogo ou raízes com 

reservas nutritivas que 

brotam após fogo). 

Herbívoros pastejadores - 

ex.: veados e cabras – e 

grande diversidade de 

mamíferos roedores, 

incluindo também espécies 

de anfíbios, aves, répteis e 

insetos. 

Floresta temperada. 

 

Nas latitudes médias do 

hemisfério Norte, 

ocasionalmente em áreas do 

Chile, África do Sul, 

Austrália e Nova Zelândia. 

Precipitação anual variável 

de 700 a 2000 mm e 

significativa em todas as 

estações. Temperatura no 

inverno ronda 0 ºC e no 

verão atinge 35 ºC,    

embora húmidos. 

Flora estratificada 

verticalmente com um ou 

dois patamares de árvores, 

um de arbustos e outro de 

plantas herbáceas. Árvores 

na maioria decíduas. 

Mamíferos hibernantes e 

aves migratórias. 
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Tabela 3 (cont.). Descrição dos biomas terrestes (Sacarrão, 1982c; Reece et al., 2015; Ricklefs & Relya, 2016) 

Bioma/Localização Condições climáticas Flora Fauna 

Floresta pluvial  

temperada 

 

Costa do Pacifico, no 

nordeste da América do 

Norte e no Sul do Chile, 

Nova Zelândia e Tasmânia. 

Temperaturas amenas e 

precipitação abundante, 

com invernos amenos e 

chuvosos e verões 

nebulosos. 

Dominância de árvores de 

folha perene e pouca 

diversidade de espécies. 

Abundância de Sequoia 

sempervirens no hemisfério 

norte e abeto-de-douglas 

(Pseucotsuga menziesii) no 

hemisfério sul. 

Muito variável, desde 

pequenos pássaros e 

mamíferos (granívoros e 

roedores) a grandes 

pássaros (corujas e falcões) 

e grandes mamíferos 

(cervos e ursos). Também 

insetos, aranhas e répteis. 

Deserto 

 

Faixa próxima dos 30 º e 

interior dos continentes, a 

várias latitudes. 

Precipitação baixa e 

variável, com menos de 300 

mm anuais. 

Temperaturas amplamente 

variáveis em abundância e 

sazonalidade, com valores 

superiores a 50 ºC. 

Vegetação rasteira e 

dispersa com grande parte 

do solo exposto. Suculentas 

(catos e euforbiáceas), 

arbustos profundamente 

enraizados e ervas em 

períodos húmidos. 

Serpentes, lagartos, 

escorpiões, formigas, 

besouros e roedores 

granívoros, sendo muitas 

espécies noturnas, e com 

adaptações à aridez. 

Savana ou floresta  

sazonal tropical 

 

Regiões equatoriais e 

subequatoriais. 

Precipitação sazonal, com 

média anual entre os 300 e 

os 500 mm; estação seca 

pode durar de oito a nove 

meses. Temperaturas 

quentes durante todo o ano 

com médias de 24 a 29 ºC; 

variações anuais algo 

acentuadas. 

Amplamente dispersa, com 

espécies espinhosas e de 

folha pequena; gramíneas e 

ervas de folha larga com 

adaptações para os longos 

períodos de seca e fogos. 

Grandes mamíferos 

pastejadores - ex.: gnus 

(Connochaetes sp.) zebras 

(ex.: Equus zebra) - e 

predadores - ex.: leões 

(Panthera leo) e hienas 

(Fam. Hyaenidae). 

Floresta tropical 

Regiões equatoriais e 

subequatoriais. 

Precipitação abundante e 

constante com valores 

médios anuais de 2000 a 

4000 mm. Temperaturas 

altas durante todo o ano 

(médias de 25 a 29 ºC). 

Florestas verticalmente 

estratificadas (por dossel) 

com algumas árvores altas, 

árvores intermédias, uma ou 

duas camadas de árvores 

mais pequenas e espécies 

arbustivas e herbáceas, 

frequentemente perenifólias 

latifoliadas (de folhas 

grandes e largas). Epífitas. 

Maior diversidade entre 

todos os biomas. Muitos e 

vários insetos, artrópodes, 

anfíbios, répteis, aves e 

mamíferos. 

5. Adaptações 

Os biólogos sabem que os efeitos bióticos e abióticos afetam e limitam a distribuição 

de uma ou várias espécies, e reconhecem padrões globais e regionais de distribuição, isto 

é, uma determinada espécie só será encontrada num local se as condições físicas nesse 

ambiente permitirem a sua sobrevivência e reprodução (Reece et al., 2015). 

No entanto, é importante compreender que “(…) os organismos não são apenas 

«escravos» do ambiente físico; adaptam-se-lhe e modificam-no por forma a que fiquem 
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reduzidos os efeitos limitantes da temperatura, luz, água e outras condições físicas (…)” 

(Odum, 2001, p. 172), o que é corroborado pelo facto das espécies que apresentam uma 

ampla distribuição geográfica terem quase sempre populações localmente adaptadas que 

se designam por ecótipos, populações que possuem pontos ótimos e limites de tolerância 

adaptados às condições locais (Odum, 2001). 

O conceito de adaptação não é assim tão claro, e existem biólogos que tentaram 

estabelecer parâmetros para que um fenótipo se qualifique como adaptação, o que levou 

a amplos debates sobre se certas características são adaptativas ou não-adaptativas 

(Reeve & Sherman, 1993; Rose & Lauder,1996, citados por Reeve & Sherman, 2001). 

Por ser de amplo debate, este tema não irá ser aqui aprofundado, considerando-se 

como “adaptação (…) uma variação fenotípica que tem o maior sucesso reprodutivo entre 

um conjunto bem específico de variantes num determinado ambiente” (Reeve & Sherman, 

2001, p. 1) e que é produzida por seleção natural (Williams, 1995, citado por Reeve & 

Sherman, 2001). As adaptações, sendo fenótipos que promovem o sucesso reprodutivo de 

um indivíduo, podem ser morfológicas, fisiológicas ou comportamentais (Reeve & 

Sherman, 2001). 

6. Fatores abióticos 

Fatores abióticos são elementos ambientais como temperatura, humidade, radiação, 

características do solo (textura, pH, etc.), que determinam a prevalência e a atividade dos 

organismos (Ment et al., 2018). 

Para Reece et al. (2015), os fatores abióticos podem dividir-se entre físicos e 

químicos, incluindo no primeiro grupo a temperatura, a luz, a estrutura do solo, o fogo e a 

humidade e, no segundo, a água, o oxigénio, a salinidade, o pH e os nutrientes do solo. 

6.1. Fatores abióticos como fatores limitantes 

É importante começar este estudo pela lei do mínimo, proposta por Liebig, em 1840, 

uma vez que, embora esta lei tenha sido criada exclusivamente para organismos vegetais 

com referência aos nutrientes do solo, pode ser ampliada para compreender a importância 

dos fatores abióticos no desenvolvimento dos organismos. Esta lei afirma “que a produção 

de culturas era com frequência limitada (…) por alguma matéria-prima, (…), necessária em 

quantidades diminutas embora escassas” (Odum, 2001, pp. 167-168). 
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Ilustrada por um modelo conhecido por “barril de Liebig” 

(Figura 14), mostra que se um fator de crescimento é escasso ou 

ausente, o crescimento da planta está limitado mesmo que os 

restantes fatores sejam abundantes. 

Mais tarde, em 1911, surgiu a lei da tolerância, proposta por 

Shelford (Figura 15), que afirma que “a existência e o sucesso 

depende do integral de um complexo de condições. A ausência ou 

insucesso de um organismo pode ser provocado pela deficiência 

ou pelo excesso qualitativo ou quantitativo relativamente a qualquer 

dos diversos fatores que se aproximam dos limites de tolerância para esse organismo” 

(Odum, 2001, p. 169). 

Ao contrário do que propôs inicialmente Liebig, não só a ausência ou diminuição 

podem constituir um fator limitante, mas também o seu excesso. Assim, os organismos têm 

um máximo e um mínimo ecológico que representam os limites de tolerâncias, com uma 

amplitude entre ambos (Odum, 2001). 

 

Figura 15. Tolerância dos organismos a uma ampla faixa de condições abióticas e distribuição dos mesmos nas zonas 

de abundância, stress e intolerância (Adaptado de Shelford, 1911) 

 

Para exprimir graus de tolerância dos organismos a diversos fatores abióticos criou-

se o uso generalizado de uma série de termos que acrescentem ao fator abiótico (térmico, 

hídrico, halino, …) os sufixos “esteno” ou “euri”, respetivamente “estreito” e “largo”. Os 

organismos estenotérmicos ocorrem em estreitas condições de temperatura e os 

organismos eritérmicos possuem uma larga faixa de ocorrência (Figura 16) (Odum, 2001).  

Figura 14. Baril de Liebig 
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Figura 16. Comparação dos limites relativos de tolerância de organismos estenotérmicos e euritérmicos. Para uma 

espécie estenotérmica, as zonas mínima e máxima de tolerância ficam bastante próximas, enquanto numa espécie 

eritérmica se verifica o contrário (Adaptado de Odum, 2001, p. 171) 

6.2. Luz 

A principal fonte de energia luminosa, que alimenta a vida na Terra, é o Sol, sendo 

resultante da fusão nuclear (formação de hélio através de hidrogénio) (Sacarrão, 1982b). 

O espetro de radiação solar estende-se desde os 300 aos 10 000 nm, isto é, do ultravioleta 

(< 390 nm) ao infravermelho (> 760 nm), incluindo a radiação visível (390 a 760 nm) (Figura 

17) (Odum, 2001). 

 

Figura 17. Espetro eletromagnético, com destaque para o espetro da radiação solar e para o espetro da 

radiação visível, com registo dos comprimentos de onda (Adaptado de https://bit.ly/3dWXINu) 

 

A radiação visível, que corresponde à fração da radiação capaz de ser detetada pelo 

olho humano, e que é identificada como luz branca, resulta da conjugação de todas as 

cores (violeta, azul, anil, verde, amarelo, laranja e vermelho), com comprimento de onda 

crescente do violeta para o vermelho, mas com decréscimo da energia e capacidade de 

penetração. A radiação ultravioleta, com menor comprimento de onda e maior capacidade 
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de penetração, é uma radiação ionizante não visível que possui uma ação destruidora 

sobre a matéria viva, que é praticamente absorvida na totalidade pela camada do ozono 

ou por água líquida. A radiação infravermelha, de maior comprimento de onda e menor 

capacidade de penetração, é uma radiação não ionizante, não visível, que pode ser 

percetível sob a forma de calor por termorecetores, sendo uma parte dela também 

absorvida pelo ar, solo e água (Odum, 2001; Sacarrão, 1982b). 

6.2.1. Variações da luz no globo terrestre 

A curvatura terreste causa uma variação latitudinal na intensidade com que a luz 

solar incide na Terra (Figura 18). Assim, durante os equinócios, a luz solar atinge o equador 

de forma direta, permitindo que haja maior quantidade de luz por unidade de área 

superficial. Em contrapartida, com o aumento das latitudes, a luz solar passa a atingir a 

superfície da Terra de forma oblíqua e, desse modo, a energia luminosa é mais difusa 

(Reece et al., 2015). 

 

Figura 18. Variação do ângulo e da intensidade da luz solar em diferentes latitudes da Terra 

(Adaptado de Reece et al., 2015, p. 1160) 

 

A luminosidade no planeta Terra também sofre variação sazonal, possuindo uma 

variação diária devido ao movimento de rotação e uma variação anual devido ao 

movimento de translação da terra em torno do Sol. A inclinação do eixo de rotação da Terra 

(de 23,5 º) e o seu movimento de translação permitem a existência de solstícios e 

equinócios (Figura 19), de momentos em que a radiação solar incidente de forma direta 

sobre o equador e os trópicos, respetivamente (Reece et al., 2015). 
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Figura 19. Movimento de translação da Terra, com variação sazonal anual da intensidade da luz solar, devido à 

ocorrência de solstícios e de equinócios (Adaptado de Reece et al., 2015, p. 1160) 

Durante o equinócio de março, o sol incide diretamente sobre o equador, movendo-

se até atingir diretamente o Trópico de Caranguejo (23,5 º N) no solecístico de junho. Em 

setembro (durante o equinócio), o Sol incide novamente sobre o equador, movendo-se 

depois até ao Trópico de Capricórnio (23,5 º S), em dezembro. Assim, à medida que a 

Terra orbita em torno do Sol, o Hemisfério Norte receba mais energia solar entre março e 

setembro, altura em que o período diurno é superior ao noturno, e o ângulo do sol com 

esse hemisfério é próximo dos 90 º. Entre o equinócio de setembro e o equinócio de março, 

a situação reverte-se e o Hemisfério Sul tem dias mais longos e recebe energia solar com 

incidência mais direta (Reece et al., 2015). 

6.2.2. Influência da luz nos organismos 

Ecologicamente, a luz possui múltiplas influências sobre os seres vivos, que 

dependem da quantidade (comprimento de onda), intensidade (energia), duração (horas 

de luz por dia) ou ainda do poder penetrante da luz (intimamente relacionado com o 

conteúdo energético e comprimento de onda) (Odum, 2001; Sacarrão, 1982b). 

“Não há exagero algum na afirmação de que toda a manifestação de vida está 

intimamente ligada de maneira direta ou indireta às ações da energia luminosa” (Sacarão, 

1982b, p. 19), não obstante, “a exposição direta do protoplasma à luz provoca a morte (…)” 

(Odum, 2001, p. 187). Assim, “a luz (…) não é só um fator vital, mas é também um fator 

limitante, aos níveis tanto máximo como mínimo” (Odum, 2001, p. 188). 
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6.2.2.1. Influência da luz nas plantas 

Para começar pode referir-se a fotossíntese, a reação química mais importante, da 

qual depende a vida, e que fornece energia aos seres vivos, através da conversão da 

energia luminosa em energia química (Sacarrão, 1982b). 

As plantas utilizam apenas uma gama restrita da radiação eletromagnética incidente, 

sendo percetível no espetro de ação da fotossíntese (Figura 20). Além disso, a análise dos 

espetros de absorção dos pigmentos fotossintéticos (Figura 20), permitem compreender 

melhor essa ação, bem como a razão pela qual a folha é verde, devido à absorção 

predominantemente do vermelho e azul e reflexão do verde (Reece et al., 2015). 

 

Figura 20. Espetro de ação da fotossíntese e espetros de absorção dos principais pigmentos fotossintéticos 

(Adaptado de bit.ly/2XaGiGW) 
 

Também a intensidade e a qualidade da luz são fatores que influenciam a 

fotossíntese e, consequentemente, o desenvolvimento das plantas. Em condições de baixa 

iluminação, a quantidade de dióxido de carbono (CO2) libertado pela respiração poderá ser 

superior à quantidade de CO2 fixado pela fotossíntese, comprometendo o processo 

fotossintético. Tendo em conta esse parâmetro, para cada planta existe uma determinada 

intensidade luminosa para a qual a fixação de CO2 na fotossíntese compensa a perda na 

respiração, o ponto de compensação luminosa, a partir do qual acontece real fixação de 

CO2. Apesar das plantas terem sido divididas, um pouco de forma arbitrária, entre plantas 

de sol e plantas de sombra, essa divisão é hoje feita de acordo com a sua resposta à 

intensidade luminosa (Figura 21) (Teixeira & Ricardo, 1998). 
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Figura 21. Determinação do ponto de compensação luminosa de plantas heliófilas (de sol) e umbrófilas (de sombra), 

comparando as taxas de respiração e fotossíntese em função da intensidade luminosa (Adaptado de bit.ly/2UtwAfQ) 

Assim, existem plantas heliófilas “(do gr. hélios «sol» e do gr. phileïn «amar»), (…) 

vegetais cuja atividade fotossintética atinge o ponto máximo à luz do dia(…)” (Duquet, 

2007, p. 64) e plantas umbrófilas “(do lat. umbra «sombra» e do gr. phileïn «amar»), 

plantas que só se desenvolvem à sombra de outras espécies (…)” (Duquet, 2007, p. 112), 

e que atingem respetivamente o ponto de saturação com intensidades luminosas de 1/5 e 

de 1/10 da iluminação solar máxima, ou seja, que têm respetivamente pontos mais altos e 

mais baixos de compensação luminosa (Teixeira & Ricardo, 1998). 

6.2.2.2. Influência da luz nos animais 

Nos animais, a principal influência da luz é na visão, através de impulsos enviados 

pelas células visuais até aos centros nervosos, afetando todas as atividades, desde 

locomoção e orientação, captura de presas e fuga de predadores, defesa, migração, 

reprodução, entre muitas outras. Alguns dos organismos mais simples e rudimentares, 

apesar de não identificarem formas e cores, possuem fotorreceptores sensíveis a estímulos 

luminosos, o que significa que praticamente todos os animais sofrem, direta ou 

indiretamente, influência da luz solar (Odum, 2001; Sacarrão, 1982b). A fototaxia, ou 

movimento em resposta a um estímulo luminoso, foi relatada pela primeira vez em 

organismos fotoautotróficos eucarióticos, por Bendix (1960, citado por Varuni et al., 2017). 

De acordo com o comprimento de onda e intensidade da luz podem desencadear-se 

movimentos a favor da luz, chamados de fototaxia positiva, até movimentos de fototaxia 

negativa, em direção oposta à luz (Grossman & Bhaya, 2003 e Choi et al., 1999, citados 

por Varuni et al., 2017) (Figura 22). 

 

Figura 22. Representação esquemática de 

movimentos de fototaxia em resposta um 

estímulo luminoso. Os organismos vermelhos 

possuem fototaxia positiva, enquanto os azuis 

apresentam fototaxia negativa 

https://bit.ly/2UtwAfQ
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Além disso, muitos organismos possuem ritmo biológico, ou seja, “qualquer evento 

biológico que se repete periodicamente no tempo”. Esses ritmos possuem “momentos no 

qual a atividade se concentra”, chamados de fases (Tomotani & Oda, 2012, pp. 1-2). Essas 

fases podem ser geradas e controladas por osciladores circadianos associados a um 

sistema endógeno (Enright, 1970; Daan, 1981; Moore-Ede et al., 1982, citados por 

Tomotani & Oda, 2012), denominando-se ritmos circadianos (do lat. circa, 

«aproximadamente» e dies, «dias») (Reece et al., 2015, p. 852), que se sincronizam com 

os ciclos ambientais diários, sendo o principal ciclo ambiental o ciclo claro/escuro. A 

sincronização pode acontecer devido à influência de estímulos externos que modificam o 

ritmo dos organismos, sendo o controlo exercido por vias externas ao oscilador circadiano 

(Figura 23) (Aschoff, 1988, citado por Tomotani & Oda, 2012). 

 

Figura 23. Esquema de controlo do ritmo biológico. À esquerda, por influência de osciladores circadianos endógenos 

cuja sincronização acontece por aferência com ciclos ambientais, e à direita, influenciada por estímulos externos. 

(Adaptado de Tomotani & Oda, 2012). 

Graças a esse ritmo biológico, os animais raramente estão ativos o tempo todo, 

alternando fases de atividade e repouso. Em geral, numa determinada espécie a maior 

parte dos comportamentos de atividade e repouso concentram-se durante o dia ou à noite, 

pelo que, é possível classificá-los como diurnos, noturnos ou crepusculares (Daan, 

1981; Levy et al., 2007, citado por Tomotani & Oda, 2012).  

Esta classificação não é fácil de realizar, uma vez que a correta determinação dos 

padrões de atividade requer “(…) observações em intervalos regulares, durantes dias e 

noites consecutivas” (Smale et al., 2003, citados por Tomotani & Oda, 2012, p. 1) e “(…) é 

dificultada pela existência de vários exemplos de animais que apresentam mudanças 

nessas fases (…)” em função das condições ambientais (Tomotani & Oda, 2012, p. 1).  

Essa fase de atividades relaciona-se com características fisiológicas, morfológicas e 

comportamentais, uma vez que, dependendo altura em que o organismo possui maior 

atividade, enfrenta diferentes desafios (Tomatani & Oda, 2012). Os animais diurnos 

“privilegiam a comunicação visual e auditiva” (p. 1136), por outro lado, animais noturnos 
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possuem uma “acentuada visão noturna”, “visão de cores limitada” (p. 1114) e “órgãos 

detetores de calor (…) sensíveis a variações de temperatura” (Reece et al., 2015, p. 732). 

6.2.3. Fototropismo 

Uma resposta concreta das plantas à luz é o “crescimento do caule na direção ou em 

direção oposta à luz”, denominado fototropismo, positivo na primeira situação e negativo 

na segunda. (Reece et al., 2015, p. 841). 

Fisiologicamente, esta resposta resulta da ação das auxinas (grupo de hormonas 

vegetais) produzidas no ápice do coleóptilo, uma estrutura que deteta a luz e envia essas 

hormonas para a região de alongamento, abaixo do ápice. Esse envio acontece de forma 

diferencial para células em lados opostos, com uma concentração superior e um 

consequente crescimento mais acentuado das células do lado escuro comparativamente 

com o lado mais claro, o que induz o aparecimento de uma curvatura em direção à luz 

(Figura 24) (Reece et al., 2015). 

 

Figura 24. Crescimento de uma planta em resposta à luz, por fototropismo, em consequência da acumulação de 

auxinas na região escura da zona de alongamento, abaixo do ápice do coleóptilo. 

6.2.4. Fotoperíodismo 

Em fisiologia vegetal, fotoperíodo corresponde à “(…) duração da fase de 

luminosidade ao longo de um ciclo de 24 horas” (Duquet, 2007, p. 60), e é utilizado pelas 

plantas como estímulo ambiental para detetar a época do ano (Reece et al., 2015). Como 

referido anteriormente, o movimento de translação da Terra, faz com que o fotoperíodo 

seja diferente consoante as latitudes e que para uma mesma latitude seja mutável ao longo 

do ano. Qualquer resposta de um organismo ao fotoperíodo denomina-se fotoperiodismo. 

(Reece et al., 2015). 
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Para Bünning (1968) existem três tipos de 

controlo fotoperiódico: (1) caracterizado pelo 

desenvolvimento em valores de fotoperíodo 

superiores a um valor critico; (2) caracterizado pelo 

desenvolvimento para valores de fotoperíodo 

inferiores a um valor crítico e ainda plantas e 

animais que podem (3) combinar esses dois tipos, 

permitindo que o desenvolvimento se verifique 

entre um valor inferior e superior de fotoperíodo 

(Figura 25). 

 

6.2.4.1. Influência do fotoperíodo nas plantas 

Nas plantas, um dos primeiros indícios da deteção e resposta ao fotoperíodo foi o 

florescimento, tendo sido estudado por Garner e Allard (1920) numa planta que florescia 

apenas quando o fotoperíodo era igual ou inferior a 14 h, atribuindo a todas as plantas que, 

para florescer, precisavam de um período luminoso mais curto do que um certo período 

crítico o nome de “plantas de dia curto”. Em oposição, chamou “plantas de dia longo” 

àquelas que necessitavam de um período luminoso mais longo do que um certo período 

crítico (Figura 26) (Reece et al., 2015). 

 

Figura 26. Segundo Garner e Allard (1920), as plantas de dia curto (a) florescem apenas quando ocorre um 

fotoperíodo mais curto que determinado período crítico, e as plantas de dia longo (b), florescem apenas quando o 

fotoperíodo é mais longo que determinado período. (Adaptado de https://bit.ly/3bTwxB0). 

As espécies que florescem com fotoperíodos entre 10 e 14 h podem ser designadas 

por “plantas intermédias”, e as plantas que não florescessem em resposta ao fotoperíodo, 

mas ao estágio de maturação por “plantas de dia neutro” (Ferreira, 2000). 

                       
A B A B 

Figura 25. Controlo fotoperiódico dos organismos: (1) caracterizado por uma resposta fisiológica até um valor 

crítico, (2) caracterizado por uma resposta fisiológica a partir de um valor crítico ou (3) caracterizado por uma 

resposta fisiológica entre dois valores críticos (mínimo e máximo) (Adaptado de Bünning, 1968, p. 120) 

(a)             (b)                                            (a)                  (b) 

https://bit.ly/3bTwxB0
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Com o avançar da ciência, Hamner e Bonner (1938) perceberam que o florescimento 

e outras respostas ao fotoperíodo são na verdade controlados pelo comprimento da noite 

(horas de escuro), e não pelas horas de luz. 

Algumas plantas florescem após uma exposição única ao fotoperíodo necessário, 

outras necessitam de vários dias de exposição e outras necessitam de ter estado expostas 

a outro estímulo ambiental (como frio). Acredita-se que o fotoperíodo seja detetado pelas 

folhas, e que estas enviem uma mensagem, através do florígero, hoje tida como a proteína 

FLOWERERING LOCUS T, até aos meristemas transformando-os para o estado de 

florescimento (Reece et al., 2015). 

6.2.4.2. Influência do fotoperíodo nos animais 

Nos animais, o fotoperíodo fornece a entrada (ou não) em eventos sazonais ou o 

início de cascatas fisiológicas, endocrinológicas e de desenvolvimento que, uma vez 

iniciadas, são irreversíveis, pelo menos em condições naturais, não sendo geralmente 

revertidas antes da conclusão desse evento sazonal (Bradshaw & Holzapfel, 2007). 

Em ectotérmicos, Bradshaw e Holzapfel (2007) afirmam que o fotoperíodo pode 

interagir com a temperatura e modular as taxas de postura de ovos, como acontece em 

caracóis de água doce (Joose, 1984), as taxas de desenvolvimento, como nos mosquitos 

de covas de árvores (Holzapfel & Bradshaw,1981), as taxas de smoltificação, como no 

salmão do Atlântico (McCormick et al., 1998), e a taxa de crescimento em lagartos (Uller & 

Olsson, 2003). 

Em “homeotérmicos, (…), o fotoperíodo é considerado quase como o fator externo 

mais importante, regulador da capacidade reprodutiva” (Morris, 1981, citado por Ferreira, 

2000, p. 26). 

Como veremos mais adiante, alterações de fotoperíodo, em cumulação com outras 

alterações abióticas, podem obrigar os organismos a respostas fenotípicas plásticas 

internas, como estados de dormência, e externas, como a migração. 

6.3. Temperatura 

A temperatura é um dos fatores ambientais mais fáceis de determinar, utilizando-se 

termómetros de mercúrio ou aparelhos eletrónicos sensíveis (que permitem a medição de 

locais de acesso difícil e registos constantes). Em Ecologia, mais importante do que a 

temperatura é a sua variação, uma vez que uma variação entre 10 e 20 ºC, com 
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temperatura média de 15 ºC, não têm o mesmo valor ecológico que temperaturas 

constantes de 15 ºC (Odum, 2001). Por convenção, a temperatura é medida num local 

abrigado, permitindo que não se meça a radiação incidente (Lévêque, 2002). 

6.3.1. Variação de temperatura no globo 

Tendo a radiação solar poder calorífico, e sendo, como vimos, o fornecimento de luz 

na superfície terreste irregular, é fácil compreender que a variação da temperatura no globo 

será também irregular e terá uma íntima relação com a variação da radiação. 

No entanto, “(…) a Terra comporta-se como uma enorme máquina térmica na qual 

os desequilíbrios locais dos balanços energéticos da radiação solar são compensados 

pelas deslocações das massas de ar e de água que tendem a homogeneizar a repartição 

do calor.” Assim, a energia excedentária nas regiões equatoriais é transportada pela 

circulação atmosférica em direção aos polos (Faucault, 1993, citado por Lévêque, 2002, p. 

463). 

Esta circulação atmosférica global estrutura-se em três células convectivas em cada 

hemisfério (Figura 27), a célula de Hadley (0-30 º), a célula de Ferrel (30-60 º) e a célula 

polar (60-90 º) (Lévêque, 2002). 

 

Figura 27. Circulação geral atmosférica, representando a célula de Hadley,  

a célula de Ferrel e a célula polar, no hemisfério norte. 

Quando a luz incide de forma direta no equador, a energia solar aquece o ar, fazendo 

com que este suba. À medida que o ar sobe para locais de menor pressão atmosférica, a 

temperatura diminuir e consequentemente a capacidade para reter vapor de água, que 

condensa e precipita. Assim regiões equatoriais e tropicais são quentes e de precipitação 

abundante. Posteriormente, o ar frio e seco é deslocado horizontalmente em direção aos 

polos e começa a afundar em direção à superfície nas latitudes de 30 º, onde aparecem os 
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principais desertos. Esse ar flui novamente em direção ao equador completando o ciclo de 

ar conhecido como célula de Hadley. Em latitudes próximas dos 60 º, acontece um 

processo idêntico ao da célula de Hadley, subindo o ar quente e húmido, que perde 

temperatura e humidade e se move em direção aos polos, descendo nas latitudes de cerca 

de 90 º. Esse ar move-se depois próximo do solo até latitudes de 60 º, formando a célula 

polar. Entre a célula de Hadley e a célula polar, entre 30 e 60 º, encontra-se uma área sem 

correntes de convecção distintas chamada célula de Ferrel, onde parte do ar aquecido da 

célula de Hadley viaja dos 30º em direção aos polos e parte do ar frio da célula polar 

move-se em direção ao equador. Estas regiões podem apresentar alterações drásticas na 

direção do vento e flutuações na temperatura e precipitação (Reece et al., 2015). 

6.3.2. Ganho e perda de calor 

Como a temperatura corporal possui impacto sobre as funções fisiológicas, é 

importante que os organismos façam uma boa administração do ganho e perda de calor. 

Segundo Ricklefs e Relyea (2016) esse ganho e perda de calor pode ocorrer por intermédio 

de quatro processos (Figura 28). 

(1) Radiação – emissão de energia eletromagnética por uma superfície. A principal fonte 

de radiação é o Sol, no entanto à medida que objetos são aquecidos pelo sol também 

são capazes de emitir radiação de mais baixa energia, sob a forma de radiação 

(infravermelha). Os animais produzem uma quantidade relativamente alta de radiação 

quando comparativamente com o ambiente. 

(2) Condução – transferência de energia cinética do calor entre superfícies que estão em 

contacto. A taxa de calor que se transfere por condução entre um organismo e a sua 

vizinhança depende da área de superfície, da resistência à transferência de calor (ou 

seja, isolamento do organismo) e das diferenças de temperaturas entre as superfícies. 

(3) Convecção – transferência de calor por movimento de líquidos e gases. Neste caso, 

as moléculas de ar ou água próximas de uma superfície quente ganham energia. No 

ar parado, a formação de uma camada limite sobre os organismos permite reduzir a 

transferência de calor entre os organismos e o ambiente. 

(4) Evaporação – transformação da água do seu estado líquido para gasoso por meio de 

acréscimo de energia térmica. A evaporação remove calor de uma superfície. 
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Figura 28. Fontes de ganho e perda de calor, por radiação, condução, convecção e evaporação. 

(Adaptado de Ricklefs & Relyea, 2016, p. 119). 

Todas estas formas de calor podem ser simultâneas, e o cálculo de calor transferido 

é resultado da soma/subtração do calor ganho ou perdido, respetivamente. 

6.3.3. Termorregulação 

A capacidade que um organismo possui de controlar a sua temperatura corporal é 

conhecida como termorregulação, podendo distinguir-se entre animais homeotérmicos, 

que mantém as condições de temperaturas corporal interna constante, e animais 

poiquilotérmicos, que não apresentam temperaturas corporais constantes (Figura 29) 

(Reece et al., 2015). 

 

Figura 29. Animais e sua termorregulação. (Adaptado de http://bit.ly/2pHNhZx) 
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Pode considerar-se ainda animais heterotérmicos, cujo poder de regulação térmica 

é limitado (como em alguns mamíferos primitivos, como os marsupiais). As temperaturas 

destes organismos são relativamente mais baixas e suportam variações térmicas internas 

mais amplas. 

Em paralelo existem os termos endotérmico e ectotérmico, que expressam se a 

temperatura corporal é controlada, respetivamente de forma interna ou externa. Nos 

animais endotérmicos, a temperatura corporal é mantida em resultado do calor 

metabólico, o que requer gasto de energia. Por outro lado, em animais ectotérmicos, a 

temperatura é altamente regulada pelo ambiente, pelo que, muitos destes seres equilibram 

o calor de modo comportamental, transitando entre locais de sombra e exposição solar 

(Reece et al., 2015). 

6.3.4. Influência da temperatura nos organismos 

A temperatura ambiental é importante na distribuição dos organismos devido ao seu 

efeito sobre os processos biológicos, existindo uma faixa específica de temperaturas para 

a qual os organismos funcionam melhor (Sacarrão, 1981). 

Sabe-se que a maioria dos processos fisiológicos são viáveis para intervalo de 

temperatura para os quais é possível existir água no estado líquido. Sacarrão (1981, p. 19), 

indica como valores limite os 5 ºC e os 45 ºC, referindo que “se a temperatura é superior a 

45 ºC poucas células resistem” (por desnaturação ou inativação de proteínas e das 

membranas plasmáticas), mas também que “a maioria das células não suporta, 

igualmente, temperaturas inferiores a 5 ºC” (por regressões no metabolismo até á 

paralisação ou morte, formação de cristais de gelo e desidratação). Contudo, existem 

algumas células capazes de suportar temperaturas excessivamente altas ou baixas, 

através de adaptações extraordinárias nos organismos que lhes permite habitar uma faixa 

não habitável por muitas outras espécies. 

6.3.4.1. Influência da temperatura nos animais 

A temperatura exerce influência (direta ou indireta) em todas as atividades dos 

animais (de forma individual ou em população), distinguindo-se adaptações fisiológicas, 

morfológicas e comportamentais (Sacarrão, 1981). 
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6.3.4.1.1. Adaptações fisiológicas 

A ereção dos pelos (piloereção) aumenta a capacidade isolante dos 

organismos, uma vez que o levantamento dos pelos, cria-se uma camada de ar 

imóvel na superfície do organismo que reduz a quantidade de calor trocada com o 

meio (perda ou ganho). Esta ereção é provocada pela contração involuntária do 

músculo eretor do pelo (Chaplin et al., 2013). “As propriedades isolantes da 

pelagem não são tão determinadas pela capacidade térmica intrínseca do pelo, mas 

pelas camadas de ar imóvel que podem ser presas em laminações sucessivas em 

torno do corpo (…)” (Herrington, 1951, citado por Chaplin et al., 2013, p. 2). 

Do ponto de vista fisiológico, a perda de calor por evaporação da água é uma 

estratégia termolítica importante, podendo acontecer pela respiração ofegante (ou 

arfar), pela sudorese e pelo espalhar da saliva no pelo. O arfar acontece em alguns 

répteis, aves e muitos mamíferos, no entanto é um processo limitado em que ocorre 

o aumento de produção de calor nos músculos respiratório (Robertshaw, 2006). 

Segundo Hammounda (1933), o arfar é uma resposta ao aquecimento das 

terminações nervosas dos nervos cutâneos e do quinto nervo craniano. 

6.3.4.1.2. Adaptações morfológicas 

Os organismos apresentam características físicas, muitas delas adaptativas, 

que lhes permitem sobreviver em determinados ambientes, podendo ser individuais 

não hereditárias, em resposta a condições do meio, ou hereditárias, resultantes de 

um processo de seleção. A partir de uma quantidade enorme de observações foram 

estabelecidas regras ecológicas, algumas com numerosas exceções, que não lhe 

retiram validade e que, por isso, não serão referidas (Sacarrão, 1981). 

a) Regra de Bergmann 

Os animais que habitam regiões frias são em geral maiores que as formas 

aparentadas que habitam regiões quentes. Esta regra, tem como cerne a perda 

de calor superficial, que é menor em animais de grandes dimensões uma vez 

que a sua relação superfície/volume é menor. Assim, é a relação 

superfície/volume que comanda as diferenças de tamanho em relação à 

temperatura dos ambientes, contudo funciona apenas em organismos 

endotérmicos. 
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b) Regra de Allen 

É um corolário da regra de Bergamnn que afirma que, para espécies 

equivalentes, os organismos de regiões mais frias tendem a ter extremidades 

(bicos, orelhas, pescoço, caudas, etc.) mais curtas. Estas modificações são 

vantajosas porque diminuem a área de superfície do animal e, 

consequentemente uma diminuição da perda de calor, bem como a eliminação 

da possibilidade dessas estruturas congelarem, economizando energia. 

c) Regra de Gloger 

Esta regra, relacionada com a pigmentação, afirma que animais de climas 

quentes e húmidos tendem a ser mais escuros do que organismos de 

ambientes quentes e secos. Em climas frios e húmidos há tendência para a 

redução de pigmentos escuros e para o desenvolvimento de pelagens e 

plumagens brancas. O branco em espécies árticas, quer seja permanente ou 

sazonal, não é evidente que tenha valor notável de camuflagem protetor ou 

predatório, mas que a sua função seja de economia energética, devido ao seu 

reduzido poder de emissão térmica. 

6.3.4.1.3. Adaptações comportamentais 

Em muitos locais, as condições são tão adversas que os indivíduos não 

conseguem manter a sua atividade normal ou teriam de sofrer alterações muito 

dispendiosas. Os organismos recorrem a diversas respostas fenotipicamente 

plásticas externas onde se incluem a migração, o armazenamento e a dormência 

(Ricklefs & Relyea, 2016). 

a) Migração 

A migração é o deslocamento sazonal, e de longa distância, de animais de 

uma região para outra. Em todos os casos, a decisão de migrar é um 

comportamento plástico em resposta às mudanças ambientais. Alguns 

movimentos migratórios ocorrem também em resposta à redução de alimento. 

Além dos estímulos ambientais serem desencadeadores deste tipo de 

comportamentos, são também eles que fornecem pistas para a sua realização, 

norteando-se alguns animais pela posição do Sol, da Estrela Polar e pelo 

campo magnético da Terra. Além das influências externas, a migração é reflexo 
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do ritmo biológico anual, chamados de ritmos circanuais, influenciados por 

fatores externos (ex. fotoperíodo) (Reece et al., 2015; Ricklefs & Relyea, 2016). 

As migrações são um exemplo extremo da movimentação, no entanto, 

alguns movem-se apenas para um local específico do seu habitat um 

micro-habitat onde as condições abióticas são mais favoráveis (Ricklefs & 

Relyea, 2016). 

b) Armazenamento 

Quando uma variação ambiental altera a quantidade de alimento de 

extremamente abundante para inanição, o armazenamento de recursos poderá 

ser uma estratégia. Nas plantas é comum o aumento do seu volume (como em 

catos), pelo armazenamento de água durante os períodos húmidos, ou a 

reserva de substâncias nas raízes em plantas de ambientes de fogo. Nos 

animais de climas frios é possível a acumulação de gordura, como reserva de 

energia para os períodos mais rigorosos. No entanto, provoca lentidão e 

consequentemente uma maior exposição a predadores, alguns organismos 

(esquilos e aves) fazem o armazenamento antes do consumo por reservas no 

subsolo ou sob cascas de árvores (Ricklefs & Relyea, 2016). 

c) Dormência 

Em condições extremas de temperatura algumas espécies animais 

desenvolveram estratégias de dormência, reduzindo drasticamente os seus 

processos metabólicos. Segundo, Ricklefs e Relyea (2016) existem quatro tipos 

de dormência: diapausa, hibernação, torpor e estivação. 

A diapausa, comum em insetos, em que a alteração das condições 

ambientais é antecedida por alterações fisiológicas que preparam para 

uma latência total ou parcial. Por exemplo, à medida que se aproxima o 

inverno, os insetos diminuem o seu metabolismo, reduzem a quantidade 

de água ou ligam-na quimicamente para não congelar. Em condições de 

seca, os insetos perdem água, desidratam propositadamente e segregam 

uma cobertura impermeável para evitar desidratação adicional. 

A hibernação, característica de mamíferos endotérmicos, consiste na 

diminuição substancial do metabolismo (até 20 vezes), por meio de 

redução da frequência cardíaca e da temperatura corporal. A duração do 
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estado de torpor é variável e pode ser descontínuo. Alguns animais 

despertam a cada duas semanas, elevando a temperatura corporal e 

tornando-se brevemente ativos. Quando se atingem valores de 

temperatura inferiores aos suportados pelo organismo, ele é ativado 

interrompendo a hibernação ou o metabolismo é elevado, sem que se 

abandone o estado de hibernação (Reece et al, 2015). Durante a 

hibernação, a maior parte dos organismos não se alimenta e a produção 

de calorias atinge o mínimo, acontecendo o emagrecimento do animal 

devido ao consumo de reservas internas. Muitos animais, em hibernação, 

adquirem uma atitude idêntica à de dormir (enrolando-se com as orelhas 

e cauda juntas e o focinho junto ao ventre), deste modo reduzem a perda 

de calor. Além disso, para hibernar o animal escolhe abrigos (Ricklefs & 

Relyea, 2016). Nesta fase, os endotérmicos hibernantes não perdem a 

sua capacidade de regulação térmica, pelo contrário “sustêm-na ativa” 

reduzindo a produção de calor, o metabolismo e as funções respiratórias, 

circulatórias e endócrinas (Sacarrão, 1981). Além das condições 

externas, o ritmo biológico poderá ter influência na hibernação, como 

acontece em hamsters europeus, nos quais “componentes moleculares 

do relógio (biológico) paravam de oscilar” durante a hibernação, 

desencadeando assim a entrada em hibernação (Revel et al., 2007, 

citado por Reece et al., 2015). 

O torpor corresponde a um breve período de dormência durante o 

qual o animal (aves e mamíferos) reduzem a sua atividade e temperatura 

corporal, conservando energia. O estado de torpor pode durar apenas 

algumas horas como estender-se por alguns dias, sendo uma condição 

voluntária e reversível. 

A estivação corresponde à diminuição dos processos metabólicos 

durante o verão em resposta a condições quentes e secas, permitindo a 

sobrevivência dos animais durante esses períodos (Reece et al., 2015; 

Ricklefs & Relyea, 2016). “A (…) estivação confunde-se por vezes com a 

hibernação”, distinguindo-se apenas de forma plena “consoante o clima” 

(Sacarrão, 1981, p. 124). Este processo é relativamente raro em 

endotérmicos, sendo mais frequente em invertebrados, peixes e anfíbios 
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que suspendem as atividades vitais durante os períodos de seca. 

(Sacarrão, 1981). 

A entrada nos estados de hibernação e estivação, bem como a sua 

duração, obedecem a mecanismos endógenos de regulação em 

concordância e estimulação de fatores externos climáticos. Não são 

obrigatoriamente determinados pela falta de alimento (Schmidt-Nielsen, 

1977, citado por Sacarrão, 1981), mas a alteração da temperatura e do 

fotoperíodo exercem influência significativa (Hoffmann, 1964, citado por 

Sacarrão, 1981). O “acordar” dos referidos estados exige grande 

dispêndio de energia, contrações musculares e utilização de reservas 

lipídicas, é gradual com aquecimento inicial do cérebro e coração e 

depois da parte posterior e extremidades (Sacarrão, 1981). 

6.3.4.2. Influência da temperatura nas plantas 

Ao contrário das animais endotérmicos, as plantas não são capazes de gerar calor 

metabólico de forma a conseguirem independência térmica em relação ao meio externo, 

por isso, muitas possuem características morfológicas e fisiológicas que lhes possibilitam 

suportar ambientes com temperaturas extremas. A temperatura atua sobre as plantas em 

estreita ligação com a radiação solar e a água, dependendo essa influência de espécie 

para espécie. A maior parte dos efeitos da luz nas plantas advém de variação de 

temperatura diária, o termoperíodo, contudo, é importante referir também a existência de 

variações anuais de temperatura. Nas plantas, as temperaturas baixas podem provocar o 

congelamento da seiva e muitas durante as estações frias, sofrem uma desidratação 

celular voluntária. Por outro lado, temperaturas baixas podem ter um papel vantajoso na 

germinação de muitas sementes (Sacarrão, 1981). 

6.3.5 Adaptações a altas temperaturas 

Como referido, as temperaturas elevadas podem provocar a desnaturação ou 

inativação das proteínas e alteração da constituição das membranas plasmáticas. 

Nas plantas, a transpiração faz com que a temperaturas das folhas baixe 3 a 10 ºC 

em relação à temperatura ambiente. Muitas plantas, assim como animais e 

microrganismos, ao atingirem temperaturas superiores a 40 ºC sintetizam proteínas de 
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choque térmico, capazes de impedir a desnaturação de outras proteínas (Reece et al., 

2015). 

Em ambientes com temperaturas elevadas, os animais procuram locais mais 

favoráveis, que como já vimos se chamam micro-habitats. Organismos de ambientes 

quentes sintetizam lípidos com pontos de fusão mais altos, não havendo uma liquefação 

das suas membranas celulares (Precht, 1973, citado por Sacarrão, 1981). 

6.3.6. Adaptações a baixas temperaturas 

As temperaturas mais baixas aumentam a rigidez da membrana, dificultando o 

transporte de solutos. De modo a eliminar esses efeitos, é possível uma alteração lenta e 

gradual da composição de lípidos de membrana, aumentando a percentagem de ácidos 

gordos insaturados capazes de manter a fluidez da membrana. A redução da temperatura 

provoca também a formação de cristais de gelo das membranas e dos espaços 

intercelulares que poderia ser impedido pelo aumento da concentração salina, embora o 

aumento de solutos não seja biologicamente viável. Existem alguns compostos não salinos, 

como o glicerol e determinadas glicoproteínas, que impedem o congelamento pelo 

arredondamento e redução da taxa de crescimento de cristais de gelo (Reece et al., 2015; 

Ricklefs & Relyea, 2016; Sacarrão, 1981). Em insetos existe o sorbitol que os torna 

resistentes a baixas temperaturas (Sacarrão, 1981, p. 56). 

Nas plantas, “dever-se-á ter presente, (…) que a ação nefasta das temperaturas 

extremas depende do tempo de exposição e não apenas do valor” (p. 53). No entanto, 

possuem, tubérculos, bolbos, rizomas, sementes e esporos que são estruturas vegetais 

resistentes a baixas temperaturas (Sacarrão, 1981). 

Os tubérculos, os bolbos e rizomas (Figura 30) são “caules modificados”, ”com 

funções alternativas, como armazenamento de nutrientes ou reprodução assexuada (…) 

muitas vezes confundidos com raízes.” (Reece et al., 2015, p. 755). 

Os tubérculos (Figura 30a) são “(…) extremidades ampliadas de rizomas ou estolões, 

especializados no armazenamento de nutrientes” (Reece et al., 2015, p. 755). 

O bolbo (Figura 30b) é um “(…) órgão de reserva vegetal, normalmente subterrâneo, 

no qual a planta acumula matéria orgânica que será utilizada para voltar a formar um 

aparelho vegetativo na estação seguinte (…) é um caule muito curto e achatado. As folhas 

são normalmente carnudas, cheias de reservas (ex. cebola).” (Breuil, 2008, pp. 64-65). 
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O rizoma (Figura 30c) é um “(…) caule horizontal que cresce logo abaixo da 

superfície do solo.” (Reece et al., 2015, p. 755). 

 

Figura 30. Caules subterrâneos modificados com funções de reserva e reprodução assexuada. 

(a) Tubérculo; (b) bolbo; (c) – rizoma. (Adaptado de https://bit.ly/34fsJHP) 

Por sua vez, uma semente (Figura 31) é um “embrião e seu suplemento nutricional, 

envolvido por um revestimento protetor” (Reece et al., 2015, p. 630), o tegumento, que 

constitui uma primeira barreira física contra os fatores abióticos hostis, protegendo o 

embrião. As sementes são adaptações que ajudam a planta a enfrentar condições de frio 

extremo, calor ou aridez (Reece et al., 2015, Sacarrão, 1981). 

 

A germinação das sementes acontece quando as plantas possuem condições de 

luz, temperatura e humidade que favoreçam a sua sobrevivência. Muitas sementes 

germinam apenas quando o ácido abscísico (ABA - hormona vegetal) é removido ou 

inativado por chuvas, luz ou exposição prolongada ao frio. A razão entre ABA e giberlinas 

determina, muitas vezes, se as sementes germinam (Reece et al., 2015). 

 

A perda das folhas em árvores de folha caduca é também uma forma de impedir 

a dessecação durante períodos sazonais de frio, nos quais a disponibilidade de água 

líquida pode ser limitada. Neste processo, denominado abcisão foliar (Figura 32), antes 

da queda efetiva das folhas verifica-se uma recuperação dos elementos essenciais em 

células do caule, para que possam ser reciclados e reutilizados no desenvolvimento das 

novas folhas. Após essa recuperação, inicia-se o desprendimento da folha através da 

camada de abcisão (junto ao pecíolo), pelo enfraquecimento das paredes celulares das 

Figura 31. Semente de uma gimnospérmica, com embrião, reserva nutritiva 

(endosperma) e revestimento protetor (tegumento) (Adaptado de Reece et al., 2015, p. 630) 

 

(a) 

(c) 

(b) 
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células parenquimáticas dessa região, por hidrólise de polissacarídeos. Finalmente, e com 

a ajuda do vento e da gravidade, há a separação da folha. O processo de abcisão foliar é 

controlado, entre outros fatores, pela discrepância entre os valores de etileno e de auxinas, 

que resulta da menor produção de auxinas em folhas castanhas/vermelhas, tornando-as 

mais sensíveis ao etileno, o que induz a produção de enzimas hidrolíticas dos componentes 

da parede celular da camada de abcisão (Reece et al., 2015). 

 

Figura 32. Processo de abcisão foliar (Adaptado de https://bit.ly/2V3EHjC) 

6.4. Água 

A água, uma necessidade fisiológica para todo o protoplasma, do ponto de vista 

ecológico, é um fator limitante nos ambientes terrestres e nos ambientes aquáticos devido 

às grandes flutuações ou salinidade elevada, que faz com que os organismos possam 

perder água dos organismos (Odum, 2001). 

6.4.1. Quantidade de água num ecossistema 

Para determinar a quantidade de água num dado ecossistema ou habitat é importante 

considerar a pluviosidade, humidade, evaporação e abastecimento Odum (2001). 

6.4.1.1. Pluviosidade 

Antes de prosseguir, é importante distinguir meteorologicamente os conceitos de 

pluviosidade e precipitação, correspondendo o primeiro à “quantidade de chuva caída 

em determinada região durante um certo período” (Pluviosidade, s.d.), e o segundo à 

“queda de água sob qualquer forma, da atmosfera para a superfície terrestre, que inclui 

chuva, neve, granizo e saraiva” (Precipitação, s.d.). 
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Apesar de Odum (2001) considerar que para determinar a quantidade de água de 

um local é importante considerar a pluviosidade, Lévêque (2002) refere que a precipitação 

também deve ser considerada. 

A distribuição geográfica da pluviosidade, como já referido anteriormente, depende 

da formação de padrões globais e circulação atmosférica, resultantes da variação 

latitudinal na luz e temperatura. 

Além da distribuição latitudinal, a precipitação também obedece uma distribuição 

anual regular nos trópicos e nos subtrópicos, sazonalidade que marca a existência de 

estações bem definidas. Por outro lado, nos climas temperados, não se verifica uma 

sazonalidade na ocorrência da chuva, estando distribuída a sua ocorrência ao longo do 

ano, não existindo estações tão bem delimitadas (Odum, 2001). 

O registo da pluviosidade é feito pela pluviometria, que indica a quantidade de água 

proveniente da precipitação bem como o regime de precipitação, sendo medida por um 

pluviómetro e registado em mm (Lévêque, 2002). 

6.4.1.2. Humidade 

A humidade representa “a quantidade de vapor de água no ar” (Odum, 2001, p. 193) 

e a humidade absoluta, expressa em massa de água por unidade de massa de ar (ex. 

g/kg), corresponde à quantidade real de água no ar. A humidade relativa é expressa em 

percentagem, corresponde à percentagem de vapor de água relativamente à quantidade 

de água em saturação para a mesma temperatura e pressão. A humidade relativa é medida 

em psicómetros, mas os valores de humidade podem também ser registados por higrógrafo 

que fazem medições constantes. A humidade varia com a temperatura e com a pressão e 

apresenta variações verticais, horizontais e diárias. Além disso, “(…) tem um papel 

especialmente importante na modulação dos efeitos da temperatura” (Odum, 2001, p. 193). 

6.4.1.3. Evaporação 

A energia de evaporação é um fator ecológico importante, sendo medida por 

evaporímetros, que registam a evaporação num recipiente, ou por atmómetros, que 

registam a quantidade de água evaporada de um bolbo poroso (Odum, 2001). 
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6.4.1.4. Abastecimento 

Além dos fatores meteorológicos referidos, a disponibilidade de água numa 

determinada zona relaciona-se também com a existência de fontes ou mananciais 

subterrâneos, bem como com o abastecimento proveniente de regiões próximas, assim, os 

organismos podem ter acesso a quantidades de água diferentes proveniente da 

precipitação (Odum, 2001). 

6.4.2. Importância da água para a vida 

Entre as substâncias necessárias à vida, a água ocupa um lugar fundamental, sendo, 

salvo algumas exceções, o constituinte mais abundante nos organismos vivos ativos. Por 

ser uma substância importante, Schmidt-Nielsen (1977, citado por Sacarrão, 1982a, p. 13) 

afirma que “um ser vivo pode ser considerado como uma solução aquosa dentro dos limites 

impostos pela superfície do corpo”, apesar de como diz o próprio “ser uma imagem 

grosseira”. 

Na maior parte das vezes, a baixa disponibilidade de água ou a forte desidratação 

dos organismos conduz à morte, embora em alguns casos sejam suportem uma forte 

desidratação. 

6.4.3. Organismos hidrófilos, higrófilos, mesófilos e xerófilos 

De acordo com as necessidades hídricas, as plantas hepáticas podem ser 

classificadas como xerófilas (Xe), mesófilas (Me), higrófilas (Hg), meso-xerófilas (Me-Xe), 

meso-hidrófilas (Me-Hd), hidro-xerófilas (Hd-Xe) e hidro-higrófilos (Hd-Hg) (Ricas et al., 

2006). 

6.4.4. Adaptações dos organismos a ambientes desérticos 

Uma região desértica caracteriza-se pela “extrema escassez ou ausência de água”, 

“precipitação irregular muito espaçada”, “atmosfera seca”, “grandes amplitudes de 

variações térmicas, quer diurnas quer sasonárias” e “forte insolação” (Sacarrão, 1982a, p. 

136). 
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6.4.4.1. Plantas de ambientes desérticos 

“Toda a vegetação do deserto tem, portanto, que resistir durante longos períodos à 

falta de água, a elevadas temperaturas diurnas (…) seguidas de grandes descidas durante 

a noite, em solos paupérrimos, do ponto de vista orgânico, e secos” (Sacarrão, 1982a, p. 

142). As plantas destes ambientes apresentam modificações anatómicas e fisiológicas que 

aumentam a captação e a retenção de água e reduzem a transpiração e a acumulação de 

calor. De modo a combater a baixa disponibilidade de água, plantas como catos e 

suculentas, possuem raízes superficiais que se estendem a poucos centímetros abaixo 

da superfície para assimilar água em eventos de chuva breves. Por outro lado, alguns 

arbustos perenes possuem raízes a vários metros de profundidade, tendo acesso a 

água subterrânea profunda (Ricklefs & Relyea, 2016). 

Os catos e outras plantas suculentas, possuem ainda tecidos espessos e 

suculentos que armazenam grandes quantidades de água e reduzem a relação 

superfície/volume diminuindo a transpiração, que também é promovido pela existência de 

folhas reduzidas ou espinhos (Ricklefs & Relyea, 2016; Sacarrão, 7982a). 

Em plantas de ambientes quentes, também é frequente a proteção das folhas com 

resinas, cutículas cerosas, espinhos e pelos, sem esquecer, que, em vários casos, os 

estomas se encontram dentro de orifícios fundos, ou maioritariamente na superfície da 

folha não exposta à radiação direta. Algumas plantas possuem ainda folhas enroladas 

ou capacidade de as orientar de modo a diminuir a exposição solar, reduzindo a 

evapotranspiração (Ricklefs & Relyea, 2016; Sacarrão, 1982a). 

6.4.4.2. Animais de ambientes desértico 

A fauna dos desertos é relativamente pobre no que se refere à sua diversidade 

e quantidade, contudo, ao contrário do que se poderia esperar, existe vida. 

As adaptações em ambientes desérticos podem ser agrupadas em (1) redução 

da transpiração; (2) adaptações da respiração; (3) economia de água pela 

excreção; (4) absorção de água do ambiente; (5) ritmicidade circadiana e (6) 

outras adaptações anatomofisiológicas (Sacarrão, 1982a). 

Como forma de reduzir a transpiração, a maioria dos organismos confina-se a 

ambientes onde exista humidade, e são mais ativos durante a noite. Além disso, em 

animais de pequenas dimensões, cuja elevada transpiração poderia provocar 
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desidratação, as glândulas sudoríferas estão ausentes ou quase. No entanto, muitos 

organismos desertícolas suportam desidratações de 30 - 60 % do seu peso. 

Em relação às adaptações respiratórias, uma vez que a respiração representa 

uma grande perda de vapor de água, as vias nasais em aves e mamíferos são mais 

estreitas e com maior superfície interna, o que aumenta a capacidade de 

arrefecimento do ar e a retenção de água por condensação. 

No que se refere à economia de água na excreção, existe vantagem em reduzir 

o débito urinário, concentrando a urina, excretando elevadas concentrações de ureia 

e cloreto de sódio e economizando água, devido à existência de longas ansas de 

Henle. Também na produção de fezes há uma diminuição da perda de água, com 

produção de fezes secas. 

Os processos de absorção de água do ambiente são inferiores quando 

comparados com processos de economia de água. Assim, verifica-se a obtenção de 

água sobretudo pelo alimento, através da síntese de “água metabólica”. Pode referir-

se ainda a capacidade de absorção de água ou humidade do ar ou do solo, 

nomeadamente pelo tegumento, pelo reto ou por higrorrecetores. 

Quanto à ritmicidade circadiária, muitos organismos, dos mais variados 

grupos, saem de tocas e buracos apenas durante a noite. 

Outras adaptações incluem a existência de ovos com casca, a segregação de 

saliva para molhar o pelo, a cor dos animais, a modificação das patas, de modo a 

percorrerem grandes distâncias em solo arenoso, e órgãos fossadores ou 

escavadores. 

 

6.4.4.2.3. Caso particular do dromedário … 

O dromedário (Camelus dromedarius) é talvez o caso mais estudado dos 

animais do deserto, possuindo várias adaptações que lhe permitem habitar 

ambientes áridos. 

Em termos comportamentais, este animal, além de ser capaz de percorrer 

longas distâncias em busca de água, pode posicionar-se de frente para o Sol, não 

expondo todo o corpo e criando um perfil menor (Ouajd & Kamel, 2009; Ricklefs & 

Relyea, 2016). O dromedário consegue também, após um longo período de seca, 

ingerir num único evento, um volume de água superior a um terço do seu peso 
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corporal (Schmidt-Nielsen, 1997, citado por Gaughan, 2011). Em termos de 

ingestão real, Yagil et al. (1974, citado por Gaughan, 2011) relatam a ingestão de 

200 L em 3 minutos e Irwin (2010, citado por Gaughan, 2011) relata a ingestão de 

110 L em 10 minutos. Consumos desta ordem levariam a uma hidratação excessiva 

e possível morte, mas no dromedário, as grandes quantidades de água são 

armazenadas no intestino até 24 h de modo a evitar uma rápida diluição do sangue 

(Wilmer et al., 2006, citado por Gaughan, 2011), ocorrendo uma absorção lenta e 

sem provocar problemas osmóticos (Gaughan, 2011; Ouajd & Kamel, 2009). 

Os dromedários toleram perdas de água de até 30% (Schmidt-Nielsen et al., 

1956; 1967; MacFarlane et al., 1963, citados por Gaughan, 2011), sobrevivendo de 

8 a 14 dias sem ingerir água (Gaughan, 2011). 

Quanto ao sistema respiratório, estes animais possuem narinas que 

conseguem fechar, permitindo a recuperação da humidade da expiração que, de 

outra forma, seria perdida (Schmidt-Nielsen et al., 1981, citado por Ouajd & Kamel, 

2009). 

Quanto à sua corcova (vulgarmente chamada bossa), é composta 

especialmente por fosfolípidos e vestígios de triglicerídeos que têm como objetivo 

limitar a dispersão de gordura pelas restantes partes do corpo (nomeadamente sob 

a pele), facilitando a perda de calor por dissipação cutânea. Vários autores (Yagil, 

1985; Bengoumi, 1992; Abima et al., 1996; Faulconnier et al., 2003, citador por 

Ouajd & Kamel, 2009) mencionam que a utilização lipídica como fonte de água não 

é viável, uma vez que durante períodos de desidratação a corcova não sofre 

variação de tamanho. No entanto, Molles & Simon (2019) referem que, durante 

períodos de seca, os camelos sobrevivem da água armazenada nos seus tecidos e 

da água metabólica proveniente da metabolização lipídica da gordura da corcova. 
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Geologia – Mineralogia 

 

1. Mineralogia 

O desenvolvimento e evolução da Mineralogia abrange muitos séculos e é tão ou 

mais antigo do que as primeiras civilizações, tendo proveniência na Pré-História e na 

Antiguidade, através de recursos como a utilização de pigmentos minerais naturais em 

pinturas rupestres, a utilização do sílex para produção de artefactos, a produção de joias 

com pedras preciosas ou a extração de metais de minérios. Contudo, a Mineralogia como 

ciência é relativamente recente (Carvalho, 2008; Klein & Dutrow, 2012). 

Apesar do primeiro catálogo mineralógico remontar a cerca de 700 a.C., na China, e 

se conhecerem outros posteriores na India (Hawthorne, 1993, citado por Klein & Dutrow, 

2012), o primeiro verdadeiro trabalho sobre Mineralogia é da autoria do filósofo grego 

Teofrasto (372-287 a.C.), voltando a surgir registos apenas após cerca de 400 anos, com 

o filósofo italiano Plínio o Antigo (23-79 d.C.) que registou pensamentos sobre Mineralogia 

da época. 

Durante cerca de 1300 anos, através da Idade Média, os registos que ocorreram 

eram pouco fatuais e muito dogmáticos, surgindo apenas em 1556, a publicação do livro 

“De Re Metallica”, pelo médico alemão Georgius Agricola (1494-1555), onde se fazia uma 

abordagem detalhada da exploração e fusão de minérios, bem como dados descritivos 

sobre minerais. Assim, atribui-se a esta data o surgimento da Mineralogia moderna. Mais 

tarde, em 1669, Nicolau Steno (1638-1686), deu um importante contributo para a 

Mineralogia através do estudo dos cristais de quartzo, observando que todos eles 

possuíam ângulos constantes entre as suas faces. Posteriormente, em 1780, Carageot 

inventou um dispositivo utilizado para medir esses ângulos, tendo em 1783, Romé de l’Isle, 

formulado a “Lei da regularidade dos ângulos”, também chamada de “Lei de Steno” (Klein 

& Dutrow, 2012). 

Entre 1779 e 1849, o químico sueco Berzelius desenvolveu o cerne da classificação 

dos minerais com base em estudos químicos. Um pouco mais tarde, em 1815, o naturalista 

francês Cordier, observou, pela primeira ao microscópico, os minerais pulverizados 

imersos em água, tendo em 1828, o escocês Wiliam Nicol, estudado o comportamento 

ótico dos minerais com recurso ao microscópio de luz polarizada (Klein & Dutrow, 2012). 
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Durante os séculos XVIII e XIX, a Mineralogia passou a ter uma íntima relação com 

a Química inorgânica, ocorrendo um desenvolvimento da Cristalografia, tendo-se mantido 

até ao século XX como uma via complementar da Mineralogia (Carvalho, 2008). 

Com o avanço técnico e instrumental do século XIX, a Física e a Química dos 

minerais evoluíram também e a Cristalografia passou a possuir dados objetivos, 

tornando-se numa ciência exata (Klein & Dutrow, 2012). 

Na segunda metade do século XIX, Fedorov, Schoenflies e Barlow estudaram a 

simetria interna e ordem dentro dos cristais. Já no século XX, Max von Laue obteve a 

imagem do arranjo atómico ordenado dos minerais, e em 1912, com recurso aos raios-X 

(descobertos cerca de 1895) foi possível provar a existência de um arranjo regular e 

ordenado de átomos, tornando-se este um método importante nos estudos de Mineralogia. 

Com o aparecimento da microssonda eletrónica, no final da década de 1960, passou a ser 

possível identificar a composição química dos minerais e, na década seguinte o surgimento 

do Microscópio Eletrónico de Transmissão (MET), o qual permitiu o desenvolvimento de 

imagens da estrutura atómica interna (Klein & Dutrow, 2012). 

Atualmente, a Mineralogia define-se como a ciência que estuda os minerais (Breuil, 

2001). Esta disciplina dedica-se essencialmente ao estudo das propriedades físico-

químicas dos minerais (Caroça, 2017). 

O estudo dos minerais possui uma interconexão com outras subdisciplinas das 

Ciências da Terra, desde a Petrologia, à Geologia Económica, passando por muitas outras 

áreas interdisciplinares (Klein & Dutrow, 2012). 

Segundo estes autores, a Mineralogia abrange cinco subcampos inter-relacionados, 

possuindo cada um deles informações relevantes e integrando-se com outro (Figura 33). 

Esses cinco subcampos são: (1) a Mineralogia descritiva, que corresponde à medição e 

registo das propriedades dos minerais, úteis para a sua descrição e classificação, em que 

alguns desses estudos podem ocorrer por observação, outros requerem técnicas e 

equipamentos especializados; (2) a Cristalografia, um dos grandes ramos da Mineralogia 

que estuda o arranjo atómico dos minerais e que foi inicialmente centrada na forma externa, 

mas com o avanço da tecnologia levou a que a Cristalografia moderna fosse centrada na 

determinação da estrutura interna, fornecendo informações sobre a localização dos átomos 

e o tipo de ligação; (3) a Cristaloquímica, ou química dos cristais, intimamente relacionada 

com a composição química dos minerais, mas também com a sua estrutura interna e com 

as propriedades físicas, reflexo dos parâmetros referidos; (4) a classificação, referente à 

organização lógica dos minerais; e (5) a ocorrência geológica, referindo o contexto 
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geológico no qual o mineral ocorre, bem como as associações minerais características, 

denominadas de paragénese. 

 

Figura 33. Diagrama das principais subdisciplinas da Mineralogia (Adaptado de Klein & Dutrow, 2012, p. 35) 

2. Conceito de mineral e outros relacionados 

2.1. Mineral 

“Um mineral é um sólido homogéneo, natural com um arranjo atómico altamente 

ordenado e uma composição química homogénea e definida (…) são frequentemente 

formados por processos inorgânicos.” (Klein & Dutrow, 2012, p. 28). 

Assim, de acordo com Grotzinger & Jordan (2014) e Klein & Dutrow (2012). uma 

substância para ser considerado um mineral terá que ter várias características. 

(1) Ser um sólido, ou seja, possuir o estado sólido à temperatura ambiente, o que 

corresponde a uma posição fixa dos átomos no espaço. Assim, excluem-se por 

definição os líquidos e os gases. Contudo, o Mercúrio nativo, apesar de ocorrer no 

estado líquido, continua segundo o International Mineralogical Association (IMA, 

2020) a ser considerado mineral, por ter adquirido esse estatuto anteriormente à 

sua fundação, em 1958. 

 

(2) Ser homogéneo, isto é ser composto por uma única substância, apresentando uma 

composição uniforme em toda a sua extensão, independentemente do local 

examinado. Desta forma excluem-se misturas de substâncias. 
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(3) Ocorrer naturalmente, isto é, formar-se na natureza sem a intervenção do Homem, 

não sendo minerais as substâncias antropogénicas obtidas artificialmente em 

laboratório ou em escórias de fundição. Laboratorial ou industrialmente são obtidos 

equivalentes sintéticos de muitos minerais, como acontece com muitas pedras 

preciosas (ex. esmeraldas, rubis e diamantes). “Quando os minerais produzidos em 

laboratório possuem equivalentes naturais eles, adquirem o nome natural seguida 

da indicação sintética, por exemplo, esmeralda sintética)” (Klein & Dutrow, 2012, p. 

28). 

 

(4) Ser inorgânico, o que implica que todas os minerais tenham de ser produzidos por 

processos inorgânicos sem a intervenção ou composição de organismos vivos. 

Assim, excluem-se substâncias produzidas por seres vivos, excluindo-se as pérolas 

(com composição química fixa e estrutural idêntica à aragonite) e o carvão ‘mineral’ 

(composto por carbono orgânico). Além dos exemplos referidos, minerais como 

magnetite, fluorite, vivianite, pirite e enxofre bem como outros fosfatos e óxidos 

podem ser precipitados por organismos biológicos (Weines & Dove, 2003, citado 

por Klein & Dutrow, 2012, p. 28). Também no caso do ser humano, o organismo é 

capaz de produzir substâncias minerais, como a hidroxiapatite presente nos ossos 

e nos dentes ou como a hidroxiapatite, os oxalatos de cálcio e os fosfatos de 

magnésio presentes nos cálculos renais (Klein & Dutrow, 2012). Assim, todas as 

substâncias idênticas a minerais com origem orgânica devem designar-se por 

biominerais, uma vez que por biomineralização se entendem “processos pelos 

quais os organismos formam minerais e consistem em uma cascata complexa de 

fenómenos geradora de materiais nanoestruturados (…) da nanoescala à escala 

macroscópica. Esse processo está na base de estruturas de suporte, como ossos, 

conchas e exoesqueletos” (Campodoni et al., 2018, p. 21). 
 

(5) Ter uma estrutura cristalina, ou, como se refere comumente, ser cristalino. Tal 

significa, os seus átomos ou iões definirem uma distribuição regular no espaço, ou 

seja, possuírem um arranjo atómico ordenado. Quando as substâncias sólidas não 

possuam esse arranjo são consideradas amorfas, sendo exemplo o vidro vulcânico 

(conhecido como obsidiana) e a limonite (uma mistura de óxidos de ferro 

hidratados). Por vezes, a estrutura cristalina de um mineral poderá ser destruída 

pela existência na composição original de elementos radioativos, como o tório (Th) 

e o uranio (U). Com o tempo, esses elementos desintegram-se e libertam 

radioatividade (ou seja, radiação γ) que danifica a estrutura cristalina e conduz à 

perda da ordem atómica interna (Klein & Dutrow, 2012). 
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(6) Ter uma composição química definida, fixa ou variável dentro de limites bem 

definidos, podendo ser representada por uma fórmula química. Tal composição 

poderá ser variável dentro de certos limites devido à existência de elementos que 

pela sua semelhança atómica, se podem substituir entre si. Assim, cada mineral é 

quimicamente único, uma vez que é formado pelos mesmos elementos, 

combinados nas mesmas proporções e possuindo a mesma disposição atómica. 

Por exemplo, enquanto o quartzo tem uma composição química fixa (SiO2), a 

composição química das olivinas é variável dentro de certos limites, alterando a 

quantidade de magnésio (Mg) e ferro (Fe) [(Mg,Fe)2SiO4]. Outro caso é o da 

dolomite, cuja fórmula química no seu estado puro é CaMg(CO3)2, mas cujos 

átomos de Mg podem ser substituídos por Fe ou manganês (Mn), sendo a fórmula 

geral Ca(Mg,Fe,Mn)(CO3)2. 

 

Do ponto de vista físico, os minerais podem ser considerados por duas formas 

complementares, ou pelo conjunto de átomos ordenados de forma microscópica numa 

matriz tridimensional ordenada, ou ainda, como cristais macroscópicos cuja observação a 

olho nu é possível (Grotzinger & Jordan, 2014,). 

Embora possa existir um número elevado de combinações entre os diferentes 

elementos da tabela periódica, segundo o último relatório da IMA, encontram-se registadas 

e válidas 5 636 espécies minerais (IMA, 2020). 

Para que um novo mineral seja incluído nesta lista, é necessário apresentar-se uma 

proposta mineral através da CNMNC (Commission on New Minerals, Nomenclature and 

Classification). A proposta enviada para esta comissão, inclui os dados importantes sobre 

essa pretensa espécie mineral, a sua ocorrência, aparência, propriedades físicas, dados 

químicos, de difração de raios-X, parâmetros relacionados com a célula unitária e 

organização espacial, estrutura cristalina e ainda relação com outras espécies minerais 

existentes. Após a submissão dessa proposta, ela é verificada cuidadosamente, sendo-lhe 

atribuído um número oficial da IMA. Em seguida, é encaminhada para os membros da 

CNMNC, que analisam a validade e o nome do mineral, e realizam uma votação individual 

no prazo de dois meses. Caso a proposta possua, para ambos os parâmetros, pelo menos 

dois terços, passa a incluir-se na lista de minerais da IMA. Além da introdução de novas 

espécies minerais, a atribuição de um nome ou a renomeação de espécies, obedece a 

indicações publicadas pela CNMNC para cada um dos grupos ou supergrupos de minerais 

(Hatert et al., 2017). Segundo os mesmos autores, ocorrem por ano a análise de cerca de 

120 novos minerais, dez nomenclaturas e duas propostas de grupos. 
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2.2. Mineraloide 

Devido à existência de exceções e de exclusões à definição de mineral, houve a 

necessidade de se criar um termo novo para designar substâncias que possuam um ou 

vários critérios para se poderem considerar como minerais, mas que, devido à sua 

desordem interna, não pertencem a esse grupo. 

Quando uma substância respeita em tudo aquilo que é necessário para ser 

considerada um mineral, exceto na estrutura cristalina, ou seja, quando as suas partículas 

não possuem uma distribuição regular no espaço, esta é denominada mineraloide 

(Carvalho, 2008). 

Entre estas substâncias, relativamente pouco diversas na natureza, é comum citar-se 

a opala, limonite e a crisocola. Contudo, “A opala (…) foi originalmente considerada sem 

qualquer estrutura interna (amorfa). Entretanto, estudos cuidadosos a partir de feixes 

eletrónicos mostraram que esta subtância contém um arranjo ordenado de pequenas 

esferas de SiO2 (Klein & Dutrow, 2012, p. 29). Entre as substâncias amorfas, a IMA aceita 

também sete como sendo minerais (georeíte, cálcio-uranoíte, meymacite, rowlandite-(Y), 

santabarbaraíte, torosteenstrupina e umbozerite) (Borges, 2017). 

2.3. Gema 

Uma gema, muitas vezes denominada por pedra preciosa é um termo que deriva do 

latim gemma (que se refere à parte interior, mais valiosa, do ovo ou da semente) e que 

define um material natural cuja beleza, raridade e durabilidade permitem o seu uso na 

joalharia ou na confeção de objetos artísticos de valor decorativo ou de adorno pessoal. 

Muitos exemplares são raros e possuem características como cor, brilho, tamanho e 

raridade que lhes conferem uma importância económica significativa (Carvalho, 2008). 

Além do critério de beleza, uma gema deve obedecer também a critérios de raridade 

e durabilidade (Carvalho, 2008). No entanto, para Klein e Dutrow (2012, p. 583) basta ser 

lapidado e possuir beleza suficiente para ser utilizado em joias ou adornos, referindo que 

“pode ser desde uma pedra de baixo valor, como o quartzo, até uma de mais alto valor, 

como o diamante”.  

Ao contrário do que acontece com os minerais, o conceito de gema pode incluir 

materiais orgânicos, como as pérolas, o âmbar ou coral (Carvalho, 2008). 
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3. Introdução ao estudo da Cristalografia 

Entre os finais do século XVIII e inícios do século XX, a Mineralogia já havia ganho 

grande notoriedade como disciplina científica, mas a identificação dos minerais e a sua 

descrição baseavam-se, sobretudo, nas propriedades físicas e químicas das substâncias 

envolvidas e na forma geométrica dos cristais, tendo nascido a Cristalografia morfológica. 

Mais tarde, com o estudo da rede cristalina a nível atómico, ou seja, da estrutura reticular 

dos cristais, a Cristalografia tornou-se numa disciplina autónoma. Com o aperfeiçoamento 

dos raios-X e de outras técnicas penetrantes capazes de determinar as características da 

rede cristalina, passou a existir a Cristalografia estrutural que se impos como essencial 

(Carvalho, 2008). 

O objetivo da Cristalografia é estudar o estado cristalino. Consoante a tipo de 

propriedades que se estudam, a Cristalografia é, segundo Borges (1996), dividida em: 

(1) Cristalografia geométrica, que estuda as propriedades geométricas dos cristais, 

analisa as suas formas naturais exteriores, estudando-as e classificando-as; 

(2) Cristalografia estrutural que têm como objetivo determinar a estrutura interna de 

cada espécie cristalina, recorrendo especialmente à difração de raios-X e de outras 

ondas, como por exemplo, os feixes de eletrões; 

(3) Cristalografia química, que estuda os tipos de ligações químicas entre os átomos 

nas diferentes estruturas cristalinas; 

(4) Cristalografia física, que estuda o comportamento dos cristais relativamente às 

propriedades físicas procurando explicar essas propriedades observadas. 

3.1. Estrutura interna 

Como vimos na definição de mineral, um dos parâmetros para que uma substância 

seja considerada um mineral é a existência de uma estrutura cristalina, ou seja, de um 

arranjo atómico das suas partículas constituintes (átomos ou iões) ordenado no espaço. 

A presença desse arranjo atómico ordenado é formado por padrões cujo estado de energia 

é mais baixo do que padrões aleatórios, sendo o padrão de mais baixa energia o mais 

estável. Tal é facilmente percetível se compararmos uma parede de tijolos cuidadosamente 

empilhados e uma parede de tijolos distribuídos de forma desordenada, tendo-se no 

primeiro caso uma configuração estável e menos energética (Figura 34) (Klein & Dutrow, 

2012). 
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Figura 34. Arranjo bidimensional de tijolos numa parede, sendo o primeiro ordenado e outro aleatório 

(Adaptado de Klein & Dutrow, 2012, p. 170) 

Prosseguindo com a analogia da parede de tijolos, cada um dos tijolos poderá ser 

considerado como “um bloco construtivo básico”. Tal foi determinado, também, para os 

minerais, em 1784, pelas mãos de René J. Haüy (1743-1822) que mostrou que os cristais 

eram estruturados através da organização tridimensional de blocos idênticos, aos quais 

chamou moléculas integrantes, e que via como pequeníssimos sólidos paralelepipédicos, 

com configurações próprias para cada mineral, que, ao se repetirem nas três dimensões 

do espaço, formavam cristais, tendo mostrado que era possível obter várias figuras 

geométricas (como octaedros, por exemplo) pelo empilhamento de cubos (Figura 35) 

(Carvalho, 2008; Keil & Dutrow, 2014). 

 
Figura 35. Octaedro obtido pelo empilhamento de cubos - esquema das moléculas integrantes de Haüy 

Para Haüy, “a forma externa (morfologia) de um mineral bem desenvolvido é a 

expressão da sua ordem interna” (citado por Keil & Dutrow, 2014, p. 137). 

Este era um grande avanço para a Cristalografia, e uma antevisão daquilo que seria, 

já século XIX, a teoria reticular apresentada por Bravais (Figura 36), que passava a incluir 

o conceito de malha elementar, igualmente paralelepipédica e repetida nas três 

dimensões do espaço, mas não vista como um todo maciço, mas apenas com vértices 

ocupados por átomos, moléculas ou iões tidos como pontos ou nós (Carvalho, 2008). 

Atualmente, este conceito corresponde ao conceito de célula unitária e é definido 

como “a menor parte de uma estrutura (…) que pode ser repetida infinitamente para gerar 
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a estrutura interna (…)” (p. 137), sendo um cristal formado por repetições regulares em três 

dimensões de uma célula unitária (Keil & Dutrow, 2014). 

Segundo a teoria reticular, a repetição periódica da célula unitária (ou malha 

elementar) constitui uma rede tridimensional, designada por malha reticular (ou sistema 

reticular), que se caracteriza, também, por ser paralelepipédica e por todos os pontos ou 

nós estarem orientados do mesmo modo relativamente a um sistema de referência, sendo 

qualquer nó origem desse referencial e a posição de qualquer outro nó resultado de uma 

translação por um vetor (T1
⃗⃗  ⃗, T2

⃗⃗⃗⃗  ou T3
⃗⃗⃗⃗ ) segundo três dimensões do espaço (Carvalho, 2008). 

 

Figura 36. Sistema cristalino da halite, composto por uma malha elementar cúbica que se repete nas três dimensões 

do espaço formando a malha reticular (Adaptado de Grotzinger & Jordan, 2014, p. 60) 

Por serem as células unitárias e os sistemas reticulares paralelepipédicos, é 

importante saber que “paralelepípedos são sólidos com seis faces paralelas duas a duas, 

de que há apenas sete tipos” (Borges, 1996, p. 110). Estes tipos de paralelepípedos e 

consequentemente as células unitárias e os sistemas reticulares, são definidas em função 

dos comprimentos dos eixos cristalográficos (a, b e c) e das amplitudes dos ângulos entre 

eles formados (α, β e γ) (Figura 37) (Klein & Dutrow, 2012). 

 
Figura 37. Representação esquemática da célula unitária paralelepipédica 
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Assim, alterando as dimensões das arestas e dos ângulos, é possível obter sete tipos 

essenciais, denominadas Malhas de Bravais (Tabela 4), que correspondem aos sete 

sistemas cristalinos (Borges, 1996) ou seis, se considerarmos o sistema hexagonal como 

duas subdivisões (hexagonal e trigonal) (Klein & Dutrow, 2012). 

Tabela 4. Sete malhas de Bravais ou sistemas cristalinos 

 (Baseado em Klein & Dutrow, 2012, p. 188; imagens de Wikipédia - bit.ly/3dkUhid) 

 
(a = b = c) 

(α = β = γ = 90º) 

 

 
(a1 = a2 = a3≠ c) 

(α = β = 90º; γ = 120º) 

 
(a1 = a2 = a3≠ c) 

(α = β = 90º; γ = 120º) 

 
(a1 = a2 ≠ c) 

(α = β = γ = 90º) 

Três eixos de igual 
comprimento, que se 

cruzam em ângulos retos. 

Três eixos de igual 
tamanho que se cortam 

em ângulos de 120º e que 
formam um plano. O 

quarto eixo, de tamanho 
diferente, e perpendicular 
a esse plano corta-o em 

ângulo de 90º. 

Três eixos de igual 
comprimento, situados 
num mesmo plano. O 

quarto eixo possui 
tamanho diferente e é 
perpendicular a esse 

plano. 

Dois eixos de igual 
longitude e um terceiro de 

comprimento diferente. 
Todos se cortam em 

ângulos retos. 

Cúbico ou 
Isométrico 

Hexagonal 
Romboédrica ou 

Trigonal 
Tetragonal 

 

 

 
(a ≠ b ≠ c) 

(α = β = γ = 90º) 

 
(a ≠ b ≠ c) 

(α = γ = 90º, β ≠ 90º) 

 
(a ≠ b ≠ c) 

(α ≠ β ≠ γ ≠ 90º) 

 Três eixos de tamanho 
diferente que se cortam em 

ângulos retos. 

Três eixos de tamanho 
diferente em que dois se 

cortam por ângulos de 90º 
e o terceiro por um ângulo 

diferente de 90º. 

Três eixos de comprimento 
distinto que se cortam em 
ângulos diferentes de 90º. 

 
Ortorrômbico Monoclínico Triclínico 

 

Tendo em conta a combinação dos diversos elementos de simetria (rotação, reflexão 

e inversão), resultam 32 combinações possíveis que descrevem as classes de simetria de 

todos os minerais conhecidos. Da combinação dessas 32 classes de simetria com o facto 

de nem sempre a malha elementar possuir apenas “nós” nos vértices (malha simples), mas 

por ser, por vezes, múltipla, isto é, apresentar também “nós” no seu centro (malha centrada) 

e no centro das suas faces (malha de faces centradas), definem-se 14 tipos de malhas de 

Bravais. (Guimarães & Medina, 1974, Klein & Dutrow, 2012). 
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3.2. Estrutura externa 

Apesar de, com o progresso da tecnologia, passar a ser possível a compreensão da 

estrutura interna dos minerais, a morfologia (ou estrutura externa) continuou a ter um 

importante papel na descrição ou caracterização dos mesmos, sendo por isso importante 

ter presente e conhecer alguns dos conceitos relacionados. 

A morfologia externa de um mineral, é denominada por hábito e diz respeito à forma 

geométrica que o caracteriza, correspondendo ao seu aspeto externo, e podendo ser 

usado como elemento de identificação (Carvalho, 2008).  

A importância da morfologia dos minerais só passou a ser considerada com Nicolau 

Steno, que estudou cristais de quartzo e chamou a atenção para a relação constante entre 

os ângulos dos poliedros cristalinos e aquele mineral, o que viria a originar a “lei da 

constância dos ângulos”, em que os “ângulos diedros formados por faces homologas são 

constantes para cristais da mesma espécie” (Carvalho, 2008, p. 102). 

Como já mencionado, a forma externa é muitas vezes a expressão visível de uma 

“extensa ordem interna tridimensional”, que faz com que ocorra um desenvolvimento das 

faces, arestas e vértices segundo determinadas direções (Klein & Dutrow, 2012). Quando 

tal acontece afirmamos que ocorre a formação de um cristal, ou seja, de “um corpo sólido, 

limitado por faces planas desenvolvidas naturalmente durante o seu crescimento (…)” 

(FORMAR, 1984, p. 50). 

No entanto, para Borges (1996, p. 12), um cristal é “qualquer massa homogénea (…) 

de matéria cristalina”, sendo necessário utilizar-se variações deste termo para descrever 

amostras de mão que apresentem na sua estrutura externa a consequência do 

desenvolvimento da estrutura cristalina interna dos minerais. Assim, existem cristais 

perfeitos ou euédricos (Figura 38a), quando estes possuem uma forma poliédrica e se 

encontram limitados em todas as faces por superfícies planas; cristais anédricos (Figura 

38b), quando não apresentam forma poliédrica, apesar da sua estrutura interna estar bem 

definida, mas não se manifestar exteriormente, não possuindo superfícies planas e, 

finalmente; cristais subédricos (Figura 38c), quando ocorrem cristais num estado 

cristalino intermédio, com mais ou menos tendência euédrica. 
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Figura 38. Caracterização de um material cristalino de acordo com a sua estrutura externa. 

(a) cristal euédrico, (b) cristal subédrico e (c) cristal anédrico (Adaptado de Borges, 1996, p. 12) 

Em regra, exemplares perfeitos e regulares são raros na natureza, ocorrendo 

sobretudo formas irregulares e distorcidas (Carvalho, 2008), podendo resultar (1) 

agregados heterogéneos, vulgarmente conhecidos por rochas e compostos por vários 

tipos de minerais, ou (2) agregados homogéneos, ou seja, agregados de cristais da 

mesma espécie mineral. 

O hábito cristalino de um mineral é a forma como os seus minerais individuais ou 

agregados de cristais crescem, e possuem na maioria das vezes nomes relacionados com 

a sua forma (lâminas, placas ou agulhas) (Grotzinger & Jorden, 2014). Para Pinto & 

Marques (1999) existem 24 hábitos cristalinos (Tabela 5). 

 

Tabela 5. Hábitos dos minerais da Galeria de Mineralogia do Museu da Ciência da Universidade de Coimbra 

(Adaptado de Pinto & Marques, 1999, pp. 23-24) 

 
Maciço (m.) 

Material compacto, 

sem formas ou feições 

especiais. 

  
Cristais aciculares 

[c.(ac)] 

Cristais alongados e 

finos, como agulhas. 

 
Concreção (conc.) 

Massas formadas por 

deposição de material 

em torno de um 

núcleo. Forma 

variável. 

 
 

Granular (gran.) 

Agregados simples 

compostos por grãos. 

 
Botrioidal (bot.) 

Em forma de cacho de 

uva, massas 

hemisféricas. 

 
 

Cristais radiais [c.(r)] 

Radiando a partir de 

um ponto central. 

 
Cristal (c.) 

O mineral apresenta a 

forma cristalina. 
  

Cristais laminares 

[c.(l)] 

Cristais em forma de 

lâmina, finos e 

achatados. 

 
Disseminados (ds.) 

Vários cristais 

disseminados numa 

matriz. 

  
Cristais em roseta 

[c.(rs)] 

Radiantes de um 

ponto, com aparência 

de rosa. 

 

(a) 
(b) (c) 



SE OS MINERAIS FALASSEM… FARIAM ECO(LOGIA) 

89 

 

Tabela 5 (cont.). Hábitos dos minerais da Galeria de Mineralogia do Museu da Ciência da Universidade de Coimbra 

(Adaptado de Pinto & Marques, 1999, pp. 23-24) 

 
Agregado cristalino 

[ag.(c)] 

Composto por vários 

cristais. 
  

Forma por clivagem 

(cliv.) 

Forma resultante da 

clivagem. 

 
Cristal isolado [c(i)] 

Composto por um 

cristal único. 
 

 
Arborescente (arb.) 

Em forma de árvore, 

com ramificações de 

um ponto central. 

 
Cristal prismático 

[c(p)] 

Alongado, semelhante 

a um prisma, com 

todas as faces 

paralelas. 

 

 
Macla [c.(mcl)] 

Dois ou mais cristais 

com orientações 

distintas. 

 
Dendrítico (dnd.) 

Cristais com 

ramificações 

divergentes e finas. 

 
 

Geode (geod.) 

Cavidade (na rocha) 

cuja superfície é 

coberta por cristais. 

 
Pepitas/palhetas 

(pe/pa) 

Ocorrência em grãos 

ou pepitas. 
 

 
Drusa (drus.) 

Superfície coberta de 

pequenos cristais. 

 
Estalactítico (est.) 

Em forma de 

estalactites ou 

estalagmites. 

 

 
Líquido (liq.) 

Líquido (sem estrutura 

rígida) à temperatura 

ambiente. 

 
Cristais tabulares 

[c(t)] 

Em forma de tábua, 

com dois lados 

achatados. 

 
 

Maciço fibroso [m.(f)] 

Cristal com prismas 

extremamente 

delgados, tipo fibras. 

3.2.1. Maclas 

Em alguns minerais os cristais ocorrem em agrupamentos paralelos, de tal modo 

que estes agregados devem ser considerados como um só cristal. Noutros minerais 

ocorrem maclas, ou seja, agrupamentos não paralelos de dois ou mais cristais (da mesma 

natureza) cuja orientação obedece a leis geométricas bem definidas relacionadas com a 

estrutura cristalina da espécie (Carvalho, 2008). 

A primeira descrição de maclas deve-se a Romé de L’Isle (1783, citado por Borges, 

1996), num estudo sobre a estaurolite, tendo sido as primeiras a ser estudadas por Haüy 

(1801, citado por Borges, 1996), tendo sofrido deste então a investigação de vários 

domínios da ciência dos materiais, sendo ainda hoje um assunto aberto a investigação. 
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Segundo Klein & Dutrow (2012, p. 253), “uma macla é um intercrescimento simétrico 

de dois ou mais cristais da mesma substância”. Contudo, segundo Borges (1996, p. 416), 

é uma falácia definir-se cada uma das porções homogéneas como cristal individual e, 

consequentemente, como um “edifício policristalino”, devendo definir-se “como um edifício 

cristalino não homogéneo, constituído por duas ou mais porções homogéneas da mesma 

espécie cristalina, justapostas de acordo com leis bem definidas”. 

Para Klein & Dutrow (2012), pode considerar-se uma macla como um tipo de defeito 

cristalino. Não obstante, Borges (1996), refere que é importante a ocorrência de um número 

significativo de amostras, para que se excluam situações acidentais. 

Quanto à formação, as maclas podem ser: (1) de crescimento, sendo maclas 

primárias que resultam do crescimento de um novo cristal externo ao arranjo regular da 

estrutura cristalina original, havendo assim um ‘acidente’ devido a um erro de nucleação 

durante o crescimento do cristal; (2) de transformação, sendo maclas secundárias que 

surgem em cristais pré-existentes, e podem ser originadas quando um cristal se rearranja 

a sua estrutura para condições diferentes às da sua génese ou (3) maclas de deformação, 

também maclas secundárias que resultam da deformação de um cristal pré-existente 

devido a tensões (Klein & Dutrow, 2012). 

4. Origem e génese de rochas e minerais 

Estudadas as características da estrutura interna e externa dos minerais, é altura de 

direcionar o foco para o estudo da sua génese, objeto de estudo da Minerogenia. 

(Guimarães & Medina, 1974). 

Apesar de em Mineralogia se selecionarem espécies monominerálicas, isto é, cristais 

constituídos por um único mineral, na maioria das vezes, como já referido, os minerais 

ocorrem em agregados heterogéneos ou associações minerais. Nesses casos, os 

minerais, são tidos como constituintes das rochas, aspeto que é bastante importante, pois 

elas são reflexo do ambiente de formação e tal é útil para compreender que a formação de 

minerais ocorre lateralmente à formação de rochas, em espaço, tempo e processos. 

“Embora se conheçam milhares de minerais, os geólogos comumente se deparam 

com pouco mais de 30 diferentes minerais, sendo esses os principais constituintes das 

rochas crustais e, por esse motivo, denominados de minerais formadores de rochas. (…)” 

(Press et al., 2006, p. 86). Carvalho (2002) reporta a existência de meia centena entre os 
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minerais comuns das rochas e FORMAR (1964), parece considerar um número superior, 

mas refere que “os minerais constituintes das rochas não ultrapassam os 200” (p. 128). 

Apesar de incerto o número, os minerais formadores de rochas são relativamente 

escassos. Contudo, é impreterível falar de rochas em Mineralogia uma vez que só assim 

se poderá compreender melhor a origem, formação, paragénese, diversidade e utilização 

dos minerais. Carvalho (2008, p. 71) relata que “de grosso modo existe uma coincidência 

da formação dos minerais com os locais de formação das rochas no ciclo das rochas, uma 

vez que à medida que estas nascem, nascem com elas os minerais ou as rochas se formam 

a partir deles. “Assim, falar em ambientes geradores das rochas é falar do berço dos 

minerais que as constituem”. 

4.1. Ciclo das Rochas  

O Ciclo das Rochas, “constitui um modo sintético de representar inúmeras 

possibilidades pelas quais, ao longo do Tempo Geológico, um tipo de rochas pode 

transformar-se em outros. Podemos considerá-lo como um conjunto de processos 

permanentes de reciclagem, uma vez que a quantidade de materiais do planeta é a mesma 

há milhões de anos” (Carneiro et al., 2009, p. 55). 

Neste ciclo ocorre uma sequência de processos de formação, modificação e 

destruição das rochas no interior e à superfície da Terra. O pensamento fisolófico a ele 

subjacente foi apresentado oralmente por James Hutton em 1785, na Sociedade Real de 

Edimburgo e, cerca de 10 anos depois, consubstanciado na sua obra “Theory of The Earth” 

(Press et al., 2006). 

Para a compreensão deste ciclo é essencial compreender a existência de três 

grandes tipos de rochas: as rochas sedimentares (formadas à superfície da Terra, em 

consequência do transporte e deposição de sedimentos ou moléculas que pertenceram a 

outras rochas, através de diagénese); as rochas metamórficas (provenientes da 

transformação no estado sólido em consequência do submetimento a condições diferentes 

às da sua génese); e as rochas magmáticas (provenientes da cristalização mais ou 

menos rápida do magma) (Breuil, 2008). Após essa compreensão, facilitará perceber a 

génese individual de cada um dos tipos de rochas. 
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4.1.1. Rochas sedimentares 

Para entender o ciclo das rochas pode iniciar-se por compreender a formação das 

rochas sedimentares (Figura 39), que tem lugar através da influência dos agentes da 

geodinâmica externa, que transformam as rochas à superfície por ação de fatores físicos, 

químicos e biológicos com simultânea importância do fator tempo. Os fatores da 

geodinâmica externa podem atuar sobre qualquer rocha exposta à superfície, seja ela 

sedimentar, magmática ou metamórfica, fazendo com que os seus grãos constituintes 

percam coesão (ou seja, sofram meteorização), o que facilita o processo de erosão, 

criando-se sedimentos, que podem ser transportados e sofrer sedimentação, ou seja, 

“acumulação de sedimentos (…) onde (…) o peso dos sedimentos acumulados e a 

movimentação de fluidos provocam compactação, desidratação e cimentação dos 

materiais.” (Carneiro et al., 2009, p. 59). A litificação do sedimento, ou por outras palavras, 

a formação da rocha consolidada denomina-se por diagénese. É importante referir, que 

rochas sedimentares podem ser formadas também por precipitação química ou bioquímica 

(Carneiro et al., 2009; Carvalho, 2003; Grotzinger & Jordan, 2014). 

 
Figura 39. Esquema simplificado da formação de rochas sedimentares detríticas 

4.1.2. Rochas metamórficas 

Quaisquer rochas sujeitas a metamorfismo, por alteração das condições físicas e 

químicas diferentes das diagenéticas, são chamadas rochas metamórficas, havendo assim 

a sua formação (Figura 40). No entanto, podem surgir rochas muito distintas, uma vez que 

o produto final deriva e difere do tipo e da composição mineralógica da rocha inicial. 

(Carneiro et al., 2009; Grotzinger & Jordan, 2014). 
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Figura 40. Esquema simplificado da formação de rochas metamórficas 

4.1.3. Rochas magmáticas 

Com a evolução gradual do metamorfismo, surge a formação de rochas 

magmáticas (Figura 41), devido ao aparecimento de condições que determinam a fusão, 

ou seja, a formação de magma, um líquido parcial ou totalmente fundido, de natureza 

silicatada, resultante da fusão de rochas pré-existentes As rochas magmáticas (ou ígneas) 

têm origem do arrefecimento do magma, podendo existir, de acordo com as condições de 

solidificação, três tipos de rochas magmáticas: (1) plutónicas ou intrusivas, se o 

arrefecimento for lento e favorecer a o processo de cristalização de minerais; (2) 

vulcânicas ou extrusivas, se o magma alcançar a superfície por processos de vulcanismo 

e o seu arrefecimento for rápido ou ainda (3) subvulcânicas ou hipoabissais, se o magma 

cristalizar próximo da superfície mas com arrefecimento mais lento que o das rochas 

vulcânicas (Carneiro et al., 2009; Carvalho, 2002; Grotzinger & Jordan, 2014). 

 
Figura 41. Esquema simplificado da formação de rochas magmáticas 

Por fim, de modo a completar Ciclo das Rochas (Figura 42), basta perceber a 

existência de uma interconexão e a transformação e transmutação constante de matéria 

entre estes três tipos; é o culminar da compreensão do ciclo litológico. 
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Figura 42. Ciclo das Rochas (Adaptado de bit.ly/3dpL20w) 

4.2. Génese dos minerais 

Uma vez que a formação de rochas é um processo constante e continuo, também 

a formação de minerais o é. A sua formação ocorre “Sempre. Desde o momento dos 

primeiros condensados residuais da nébula rolar, após a formação do Sol, há uns 4 600 

Ma, até ao presente” (Carvalho, 2008, p. 67). Assim, devido ao contante dinamismo interno 

e externo da Terra, existem rochas e minerais de todas as idades, incluindo os que se 

encontram a ser formados no presente. 

4.2.1. Cristalização 

A génese dos minerais acontece por cristalização, o que corresponde à “formação 

e desenvolvimento dos cristais a partir de soluções, fusões ou vapores” (FORMAR, 1984, 

p. 52). Como veremos de forma mais detalhada em seguida, a cristalização de minerais 

começa com a formação de cristais únicos microscópicos formados por arranjos de átomos 

ordenados tridimensionalmente em padrões, que se vão repetido em todas as direções, e 

permitindo a formação de cristais maiores (Grotzinger & Jordan, 2014).A génese de 

cristais compreende duas etapas distintas (Figura 43): a nucleação, que corresponde ao 

aparecimento de germes ou núcleos cristalinos e o crescimento dos cristais, que 
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corresponde ao aumento de volume pela adição sucessiva de componentes químicos 

(átomos, moléculas ou iões), em concordância com as propriedades dos elementos 

químicos e com as condições termodinâmicas do meio. Para que se inicie o processo de 

nucleação é importante a existência de sobressaturação no soluto mineralizador ou no 

material fundido (Carvalho, 2008). 
 

 
Figura 43. Esquematização do processo de cristalização, com aparecimento de núcleos cristalinos e crescimento dos 

cristais até ao limite de espaço disponível (Adaptado Galopim, 2008, p. 95) 

4.2.1.1. Condições importantes para a cristalização 

Para que se favoreça a formação de cristais é fundamental a ocorrência de várias 

condições favoráveis no meio, sendo importante referir as quatro principais: espaço, tempo, 

temperatura e agitação das partículas e/ou do meio. 

(1) Espaço – para que haja um desenvolvimento ótimo é importante a existência de 

um espaço adequado, para que não haja interferência nem interrupção do 

crescimento, na medida em que a formação de vários núcleos juntos impede o 

desenvolvimento significativo de todos os núcleos, uma vez que ocorrerá a 

interrupção pelos cristais adjacentes. Por esse motivo, a maioria dos cristais 

grandes formam-se em espaços abertos nas rochas, como fraturas ou cavidades. 

É frequente, que espaços entre os cristais sejam preenchidos por outros cristais, 

sucedendo a formação de uma massa sólida de partículas cristalinas, as rochas. 

Nesse caso, poucos ou nenhuns cristais formam faces planas observáveis a olho 

nu, podendo ser detetados através de microscópia petrográfica (Carvalho, 2008; 

Grotzinger & Jordan, 2014). 

(2) Tempo – a duração do desenvolvimento dos cristais é também um fator importante 

em si, uma vez que, para ocorrer a formação de faces bem definidas é essencial 

um crescimento lento, gradual e constante, ao contrário do que acontece com os 

materiais vítreos, cujo arrefecimento e solidificação se dá rapidamente, não 

havendo oportunidade para se estabelecer uma ordem atómica interna nem faces 
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planas, mas ocorrendo como massas de superfícies curvas e irregulares 

(Grotzinger & Jordan, 2014). 

(3) Temperatura – relacionada com o tempo de formação, sendo importante 

considerar a velocidade do arrefecimento, ou seja, que a diminuição da temperatura 

seja lenta e gradual. Além disso, para temperaturas específicas, poderá ocorrer a 

cristalização de determinadas espécies minerais (Grotzinger & Jordan, 2014). 

(4) Agitação das partículas e/ou do meio – por sua vez relacionada com as 

características termodinâmicas desse meio, em que, no caso dos fluidos 

magmáticos sob elevadas temperaturas e pressões de gases, de podem gerar 

fluxos turbulentos, fortemente energéticos. 

4.2.1.2. Processos de cristalização de minerais 

A formação de minerais pode acontecer através de vários processos, tais como a 

cristalização de magmas, a sublimação, a destilação, a evaporação e sobressaturação, 

através de reações de precipitação, e por metamorfismo, entre outros (Anon., 2008). 

Contudo, em seguida, irei focar apenas quatro desses processos, sendo eles o 

arrefecimento, a evaporação e precipitação e a sublimação (Dias et al., s.d.). 

4.2.1.2.1. Arrefecimento 

A formação de minerais, através de arrefecimento, pode ocorrer em duas 

ocasiões: pela redução da temperatura abaixo do ponto de congelamento de uma 

substância liquida, permitindo que se inicie a formação de cristais e, 

consequentemente, a formação de minerais, ou ainda, através do arrefecimento de 

magma, para valores de temperatura inferiores aos dos pontos de fusão das 

substâncias químicas que contém, fazendo com que haja a formação sequencial de 

cristais de acordo com os seus pontos de fusão/cristalização e, consequentemente, 

a formação de minerais (Grotzinger & Jordan, 2014). A formação de minerais por 

arrefecimento, é referida também como solidificação, uma vez que corresponde à 

transição da fase líquida para a fase sólida, pela diminuição da temperatura para 

valores inferiores aos do ponto de solidificação (ou ponto de fusão, com valores 

numéricos iguais, em sentido inverso) (Grotzinger & Jordan, 2014). 
 

4.2.1.2.2. Evaporação e precipitação química 

A cristalização de minerais, poderá ocorrer também pela evaporação de 

solventes de uma solução, uma vez que, com a evaporação de um solvente, a 
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contração da solução aumenta, tornando-a incapaz de suportar a dissolução do 

soluto e formando-se uma solução saturada. Ao atingir-se o ponto de saturação e 

com uma possível continuação da evaporação do solvente, o soluto começa a 

precipitar, formando cristais e, possivelmente, minerais (Grotzinger & Jordan, 2014). 

Tendo em consideração a evaporação da água do mar em ambientes costeiros 

hipersalinos, é possível a precipitação de uma diversidade de minerais segundo uma 

determinada ordem (Figura 44). Este processo inicia-se pelos carbonatos (sob a 

forma de calcite ou aragonite) quando a solução alcança concentrações equivalentes 

a duas vezes a concentração inicial da água do mar; precipitando-se, em seguida, 

sulfatos (geralmente sobre a forma de gesso ou anidrite), para concentrações 

equivalentes a cinco vezes. Pode verificar-se a precipitação de cloreto de sódio (sob 

a forma de halite) quando se atingem concentrações de onze a doze vezes, e após 

isto, com concentrações superiores a sessenta vezes, é comum precipitarem sais 

complexos de potássio e magnésio (Silva et al., 2001). 

 
Figura 44. Precipitação de diversos minerais em função da percentagem de evaporação da água do mar 

(Adaptado de http://bit.ly/3cizVGK) 

A existência de uma sequência de precipitação está relacionada com o conceito 

de solubilidade, sendo os compostos que possuem solubilidade extremamente baixa 

os primeiros a precipitar (Botelho, 2008). A solubilidade de uma determinada 

substância ou mistura de substâncias é indicada pelo seu coeficiente de solubilidade, 

“uma grandeza que indica a quantidade máxima de soluto (…) que pode ser 

dissolvido numa quantidade padrão de solvente (…), numa dada temperatura.” 

(Vieira, 2010, p. 4). 

Pelo que foi dito, é fácil encontrar-se em Geologia, sequências de lâminas de 

deposição salina com a mesma sequência de precipitação, uma vez que sais que 

apresentem menor coeficiente de solubilidade (como o CaCO3) irão precipitar 
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primeiramente e depositar-se no fundo e sais com coeficientes de solubilidade 

maiores (como o NaCl) irão depositar-se por último, constituindo o topo das lâminas 

de deposição (Vieira, 2010). 

É importante compreender que a precipitação de substâncias, não acontece 

apenas em resultado da evaporação intensa de solventes, pois pode ocorrer em 

consequência de reações de precipitação (seja entre dois gases, dois líquidos ou 

dois sólidos ou ainda pela reação de líquidos com sólidos) (Anon., 2008). 

A precipitação pode, ainda, ocorrer pela formação de compostos insolúveis, 

através de uma reação química, em que dois componentes inicialmente solúveis 

tendem a formar um precipitado insolúvel mais estável do ponto de vista 

termodinâmico (Vieira, 2010). 

Em Geologia, um dos principais precipitados resultantes de uma reação de 

precipitação é o carbonato de cálcio (CaCO3), sendo necessário que exista a 

dissolução do CaCO3 de rochas pré-existentes (Equação 1), pela infiltração de águas 

nessas rochas, e sendo o processo aumentado ou facilitado pela presença de ácido 

carbónico (H2CO3) (Equação 2), resultante da reação entre o dióxido de carbono 

atmosférico e a água da chuva (Grotzinger & Jordan, 2014). 

 
 

CaCO3 (s) + H2CO3 (aq) ⇋ Ca(HCO3)2 (aq) Equação 1 

 

H2O (𝑙) + CO2 (g) ⇋ H2CO3 (aq) Equação 2 
 

 

A dissolução advém da infiltração de ácido carbónico em fendas e fraturas, 

formando-se bicarbonato de cálcio (Ca(HCO3)2), um composto com maior 

solubilidade. Ao se atingirem cavernas, grutas ou outros orifícios abaixo da superfície, 

o ar e a água desses locais encontram-se saturada em Ca(HCO3)2; no entanto, 

possuem menor quantidade de dióxido de carbono, o que permite que parte do 

dióxido de carbono dissolvido evapore e abandone a solução. Assim, o CaCO3 em 

solução, torna-se menos solúvel, precipitando (Equação 3). As alterações de 

temperatura e pressão em locais abaixo da superfície facilitam também a evaporação 

de dióxido de carbono, o que contribui igualmente para a precipitação de CaCO3 

(Grotzinger & Jordan, 2014). 

 

Ca(HCO3)2 (aq) ⇋ CaCO3 (s) + H2O (𝑙) + CO2 (g) Equação 3 
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4.2.1.2.3. Sublimação 

A sublimação corresponde á “passagem direta de um corpo do estado sólido 

para o estado gasoso” (Breuil, 2008, p. 352). No entanto, poderá corresponder, 

também, à passagem ocorrida no sentido inverso, do estado gasoso para o estado 

sólido, sem que haja a passagem pelo estado líquido intermédio. A formação de 

minerais por sublimação é um processo menos comum, porém os princípios que 

estão na base da sua ocorrência são idênticos aos já referidos, ou seja, a ordenação 

e organização dos átomos ou moléculas em consequência do arrefecimento de um 

gás, com a formação de uma estrutura cristalina e de minerais. Muitas vezes a 

génese de minerais através deste processo sucede quando substâncias voláteis 

libertadas a altas temperaturas sob a forma de gases e vapores contactam com 

estruturas ou superfícies frias (como superfícies rochosas ou fendas, por exemplo) 

permitindo uma rápida cristalização (Dias et al., s.d.). 

4.3. Génese de minerais em ambientes magmáticos 

Os minerais das rochas magmáticas são muitas vezes referidos como sendo 

minerais primários, na medida que se formam pela cristalização direta de um magma. 

Como veremos mais adiante esta denominação surge em oposição ao conceito de minerais 

secundários (Carvalho, 2002). 

Os minerais primários surgem pela organização dos componentes químicos da 

fração magmática e são formados em função das suas afinidades geoquímicas, de acordo 

com as respetivas quantidades relativas desses componentes e, também em função das 

pressões e temperaturas a que prevaleciam durante o intervalo em que a solidificação ou 

cristalização tiveram lugar. Em petrologia magmática podem distinguir-se entre minerais 

essenciais, sendo estes minerais primários característicos e componente habitual de 

determinado tipo de rochas, e minerais acessórios, que, sendo igualmente minerais 

primários, surgem neste tipo de rochas em quantidades menores ou insignificantes. 

(Carvalho, 2002). 

Os minerais de origem magmática são formados por arrefecimento do magma e 

podem ocorrem em profundidade ou à superfície (Carvalho, 2008; Guimarães & Medina, 

1974). 
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4.3.1. Consolidação do magma em profundidade 

A consolidação do magma ocorre numa série de estados sucessivos, designados por 

fases, entre os quais pode decorrer um intervalo de tempo muito longo. Essas fases 

desiganm-se, respetivamente, de ortomagmática, pegmatítica-pneumatolítica e 

hidrotermal (Carvalho, 2002; Niggli, citado por Guimarães e Medina, 1974). 

 

Na primeira fase, a ortomagmática, dá-se grande parte da consolidação do magma, 

individualizando-se os seus constituintes não voláteis por ordem de ponto de fusão 

decrescente. Nesta fase, a cristalização tem lugar a temperaturas relativamente elevadas, 

da orgem das muitas centenas de graus, e num ambiente em que o teor de em voláteis é 

baixo. No seu decurso, a cristalização dos vários minerais constituintes das rochas em 

formação ocorre de forma gradual e sucessivamente, pelo processo conhecido por 

cristalização fracionada (Carvalho, 2002; Guimarães & Medina, 1974). 

A cristalização fracionada define-se como o “processo responsável pela 

diferenciação de um magma numa câmara magmática devido às diferentes temperaturas 

de cristalização dos diversos minerais presentes na mistura (…)” (Breuil, 2008, p. 115) por 

intermédio de uma sequência descrita, a Série de Bowen (Figura 45), assim batizada em 

homenagem ao seu criador, Norman Levi Bowen, que a propôs em 1928 (Carvalho, 2008; 

Grotzinger & Jordan, 2014; Klein & Dutrow, 2012). 

Segundo esta série reacionária, cristalizam inicialmente os minerais com ponto de 

fusão mais elevado, seguindo-se-lhes, numa sequência conhecida, os restantes com 

pontos de fusão sucessivamente mais baixos. Esta transformação ocorre entre 1 550 e 500 

ºC, surgindo em primeiro lugar os silicatos mais ricos em ferro, magnésio e cálcio (como 

olivinas, piroxenas e plagióclases cálcicas) e, posteriormente, minerais mais ricos em 

silício, sódio e potássio (Carvalho, 2008). 

 
Figura 45. Série de Bowen (Adaptado de https://bit.ly/2yE5BY5) 
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Devido à cristalização diferencial, existe também diferenciação magmática, ou 

seja, um processo pelo qual rochas com composição variável podem surgir a partir do 

mesmo magma, uma vez que os primeiros minerais cristalizados, uma vez formados 

podem abandonar o banho magmático por diferenciação gravítica (Figura 46), 

possibilitando que esse banho possa continuar a cristalizar, formando produtos rochosos 

diferentes. Esta diferenciação gravítica pode ser por decantação (precipitação no fundo 

da câmara magmática de minerais mais densos) ou por flutuação (flutuação de minerais 

menos densos) (Carvalho, 2002; Grotzinger & Jordan, 2014). 

 
Figura 46. Diferenciação gravítica por decantação dos cristais brancos e por flutuação dos cristais azuis 

A segunda fase, conhecida por pegmatítica-pneumatolítica, é uma etapa mista, 

caracterizada pela ocorrência de minerais pegmatíticos e pneumatogénicos formados, 

respetivamente, (1) pela cristalização do fluido residual com desenvolvimento de belas 

formas cristalinas e (2) pela abundância de elementos voláteis raros que não entraram na 

formação dos silicatos da fase ortomagmática. Nesta fase, a temperatura decresce e o teor 

de voláteis, que durante a fase ortomagmática baixava apenas o ponto de fusão dos 

silicatos e diminuía a viscosidade do magma, têm um aumento significativo, verificando-se 

especialmente vapor de água, dióxido de carbono, gás sulfídrico, ácido clorídrico e 

fluorídrico e metano, mas também elementos químicos raros (como boro, fluor e fósforo) 

(Carvalho, 2002; Guimarães & Medina, 1974). 

Este magma residual, muito fluido e rico em voláteis cristaliza e forma rochas com 

textura pegmatítica (caracterizadas pela grande dimensão dos seus cristais). Além disso, 

a existência de elevada tensão sobre as rochas encaixantes faz com que a componente 

residual tende a escapar por fendas e porções com menor resistência, onde cristaliza 

(Guimarães & Medina, 1974). 
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A terceira e última fase, a hidrotermal, ocorre concomitantemente com a fase 

pneumatolítica, a temperaturas mais baixas, havendo condensação do vapor de água. A 

água no estado líquido tem um importante papel nesta fase, encontrando-se a elevada 

temperatura e possuindo em solução muitos dos componentes não integrados nas fases 

anteriores (Carvalho, 2002; Guimarães & Medina, 1974). 

Esta água mineralizante, ao aproximar-se da superfície e, assim, com diminuição 

gradual de pressão e temperatura e, consequentemente, da capacidade de solubilização, 

faz com que muitas substâncias precipitem, frequentemente em fendas ou cavidades 

(Guimarães & Medina, 1974). 

Essa infiltração e cristalização em falhas e outras cavidades origina filões e geodes 

ou drusas, com cristais de geometria poliédrica bem definida, cujo crescimento e 

consolidação denunciam a precipitação de fluidos mineralizadores e cujo tempo de 

cristalização é prolongado (Carvalho, 2008). 

4.3.2. Consolidação do magma à superfície 

À superfície, as condições de pressão e temperatura são muito diferentes daquelas 

a que está submetido o magma, ocorrendo assim um rápido arrefecimento e consolidação 

que não permite a génese, em regra, de mineralizações importantes. Além disso, a rapidez 

de consolidação, impede a cristalização fracionada e, consequentemente, a diferenciação 

magmática, sendo que, com a rápida e fácil libertação de voláteis e vapor de água, esses 

componentes perdem o seu papel mineralizador e hidrotermal (Guimarães & Medina, 

1974). 

Apesar de ser possível a existência de uma fase ortomagmática (com cristalização 

no interior da câmara magmática, cristalização fracionada, etc.), ela é muito curta e 

geralmente parcial e incompleta (Carvalho, 2002). A não totalidade do escape de gases, 

devido ao arrefecimento extremamente rápido, possibilita a formação de bolhas gasosas e 

o aparecimento “(…) [d]as fumarolas remanescentes podem conduzir a algumas 

ocorrências pneumatolíticas e/ou hidrotermais. Crescem assim, nos poros e nas fissuras 

das rochas recém-formadas, pequenos cristais (…)” (p. 167). 
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4.3.3. Formação de minerais por sublimação. 

A formação de minerais relacionados com o magmatismo, não se resume unicamente 

ao magma, lava ou materiais piroclásticos, mantendo-se muitas vezes após a erupção 

vulcânica a emissão de vapores e gases através de pequenas aberturas, denominadas 

fumarolas (Grotzinger & Jordan, 2014). 

Numa definição mais completa, as fumarolas correspondem à “exalação de origem 

vulcânica formada por vapores e gases emanados pela atividade vulcânica”, podendo a 

temperaturas mais altas ocorrer a libertação de ácido clorídrico e ácido sulfídrico e sulfúrico 

ou a temperaturas mais baixas vapores de água e dióxido de carbono. (FORMAR, 1985, 

p. 89), com denominação respetiva de sulfataras ou mofetas (Castro, 2001). 

Essas emanações contêm materiais dissolvidos que precipitam nas superfícies 

circundantes, à medida que a água evapora ou arrefece, formando-se depósitos 

incrustantes, alguns com minerais valiosos (Grotzinger & Jordan, 2014). 

4.4. Génese de minerais em ambientes sedimentares 

É importante começar por referir que em ambientes sedimentares formam-se 

minerais pela evaporação de água hipersalina e/ou pela precipitação de sais. 

Em ambientes sedimentares, o número de minerais salinos que se podem formar em 

evaporitos, “rocha sedimentar proveniente da precipitação química de sais (…) após 

evaporação de água (…)” (Breuil, 2008, p. 156), ultrapassa a centena, mas apenas trinta 

são relativamente frequentes, embora pouco abundantes. Dos trinta, poucos são os 

capazes de constituir corpos rochosos (como o gesso, a anidrite, a halite ou a silvite. A 

dolomite, calcite, aragonite e até a própria sílica também podem precipitar por evaporação 

da água (Carvalho, 2005). 

Contudo, em ambientes sedimentares, no âmbito da génese de minerais, é mais 

frequente a meteorização de minerais primários gerados por magmatismo ou 

metamorfismo pela sua exposição a ambientes supergénicos (caracterizados pela 

presença de água, oxigénio e dióxido de carbono e por pressões e temperaturas deferentes 

daquelas que presidiram à sua génese) (Carvalho, 2005; Guimarães & Medina, 1974). 

É através desse processo de alteração, que os minerais primários dão origem a 

minerais secundários, “formados no decurso da alteração das rochas (…), quer os 

gerados durante a sedimentação, ou mesmo durante a diagénese” (Carvalho, 2005, p. 45). 
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No seguimento do conceito de minerais secundários é ainda importante introduzir um 

sinónimo, o de minerais de neoformação, como aqueles que são de formação recente, 

em contrastar com a maior antiguidade dos minerais primários de rochas pré-existentes;  

sendo também importante clarificar o conceito de minerais autigénicos, utilizado para 

descrever minerais gerados no local onde se encontram, isto é, minerais de neoformação, 

cuja formação é simultânea à sedimentação ou diagénese (Carvalho, 2005).  

Guimarães & Medina (1974) distinguem ainda entre os minerais de neoformação (ou 

de alteração), minerais de neoformação na rocha (quando eles surgem da alteração dos 

minerais primários de uma rocha e permanecem consolidados e agregados) ou minerais 

de neoformação no solo (quando a sua transformação ocorre em sedimentos não 

consolidados, ao nível do solo).  

4.4.1. Meteorização química 

Ainda antes da sua exposição superficial a agentes da geodinâmica externa, as 

rochas geradas em profundidade podem vir a sofrer alteração, pela presença de condições 

que correspondem a ambientes sucessivamente mais próximos das condições da 

superfície. Essa alteração das rochas que ocorre ainda em profundidade, antes do 

afloramento, é denominada alteração hipogénica. A alteração decorrente à superfície, por 

exposição a agentes externos, denomina-se alteração meteórica (Carvalho, 2003). 

A alteração meteórica, vulgarmente conhecida por meteorização, alude à alteração 

das rochas em resposta a agentes de meteorização, sendo físicos, químicos ou biológicos 

e transformando os produtos geológicos noutros em equilíbrio com as condições 

termodinâmicas e químicas do meio. “Por outras palavras, a meteorização das rochas 

traduz a sua adaptação a um dado ambiente externo (…)” (Carvalho, 2003, p. 79). 

A meteorização resulta de ações múltiplas que, por questões de arrumo, se podem 

dividir em essencialmente mecânicas (ou degradação), predominantemente químicas 

(ou alteração química) e essencialmente biogénicas. Na alteração química, a água no 

estado líquido, com ou sem a presença de produtos em solução é o principal fator de 

meteorização química das rochas, sendo “(…) que os minerais primários das rochas 

reagem a esta água, que funciona como solução de ataque, dando origem a minerais 

secundários (…)” (p. 87). Também é importante realçar a temperatura, a humidade, o grau 

de desenvolvimento orgânico e o tempo, uma vez que o incremento destes fatores aumenta 

proporcionalmente a velocidade das reações químicas (Carvalho, 2003). 
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Entre os principais processos de químicos de alteração, Carvalho (2003), cita a dissolução, 

hidratação, hidrólise e oxidação. 

 

(1) A dissolução, que corresponde à eliminação dos minerais de alguns componentes 

iónicos, atómicos e moléculas pela ação da água pura ou acidificada, através do 

rompimento de ligações. A água pura dissolve assim com muita facilidade minerais 

como a halite e a silvite, dissolvendo ainda, embora com menor facilidade, sulfatos 

de cálcio, como o gesso ou a anidrite, e mais dificilmente ainda carbonatos como a 

calcite ou a dolomite, embora estes últimos, ao serem compostos por cálcio, sejam 

facilmente dissolvidos pela presença de dióxido de carbono atmosférico, devido à 

síntese de ácido carbónico (H2CO3). 

 

(2) A hidratação que corresponde à introdução de iões hidróxido (OH-) ou moléculas 

de água na rede cristalina dos minerais. Inversamente poderá ocorrer a 

desidratação, pela remoção ou perda de moléculas de água em minerais 

hidratados, tornando-os anidros. A transformação de anidrite (CaSO4) em gesso 

(CaSO4.2H2O) corresponde à hidratação, a reação inversa é a desidratação 

(Equação 4). 

CaSO4 + 2 H2O ⇌  CaSO4. 2 H2O Equação 4 

 

(3) A hidrólise, intimamente relacionada com a presença de iões de hidrogénio (H+) 

provenientes da dissociação da água e de outros ácidos orgânicos, que controla a 

acidez ou alcalinidade de uma solução, isto é, o seu pH. Esses iões H+ são depois 

capazes de substituir os catiões metálicos presentes na estrutura cristalina dos 

minerais. 

Na hidrólise dos feldspatos (Figura 47), ocorre a dissolução de iões de potássio (K+) 

e sílica (SiO2) com formação de minerais de argila (p. ex.: caulinite), através da 

reação de iões H+ com oxigénio, formando grupos OH- (Grotzinger & Jordan, 2014). 
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Figura 47. Ação das águas acidificadas sobre os feldspatos, com formação de caulinite 

(Adaptado Grotzinger & Jordan, 2014, p. 440) 

(4) A oxidação refere-se à perda de eletrões de um átomo ou de um ião, 

inversamente a redução consiste no ganho de uma dessas partículas. O mais 

comum e eficaz agente de oxidação é o oxigénio, relativamente abundante na 

atmosfera terrestre, cuja presença nas águas é também frequente. Nos minerais, 

presentes em meios redutores (capazes de ceder eletrões), os óxidos e 

hidróxidos são destruídos e os sulfatos passam a sulfuretos. Já, em ambientes 

oxidantes (ricos em oxigénio, capazes de capturar eletrões) ocorre 

frequentemente a oxidação do ferro bivalente (Fe2+) para ferro trivalente (Fe3+), 

com a formação de hematite (Equação 5). 

4 FeO + O2  ⇌  2 Fe2O3 
Equação 5 

4.5. Génese de minerais em ambientes metamórficos 

Sempre que as rochas e os seus minerais afundam, são afetadas por subsidência no 

interior de uma bacia sedimentar, ficam sujeitos a temperaturas, pressões litoestáticas e 

compressões crescentes e, se se ultrapassarem os limites da diagénese, entra-se no 

domínio do metamorfismo, sendo possível a ocorrência de alterações a nível mineralógico 

(Carvalho, 2008). 

Carvalho (2008), refere, no entanto, que em ambientes metamórficos, as 

temperaturas podem não ser suficientes para que ocorra fusão, ainda que parcial, de 

elementos geológicos, uma vez que se tal acontecer passa a estar-se no domínio do 

magmatismo (fusão total) ou do ultrametamorfismo ou anatexia (fusão parcial e exclusiva 

de alguns minerais). Assim, as transformações metamórficas, que se verificam sempre no 

estado sólido, são causadas por fatores de metamorfismo como a temperatura, a pressão 

e a circulação de fluidos (como a água, com capacidade de mobilização e transporte de 
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substâncias), e podem resultar na recombinação dos componentes preexistentes ou no 

aparecimento de novos minerais, uma vez que, como sabemos, a formação de 

determinados minerais e rochas acontece em determinado ambiente geológico de génese 

para o qual são mais estáveis, mas quando esses minerais ficam sujeitos a condições 

ambientais distintas das da sua génese, tendem a tornar-se instáveis e, ainda que 

lentamente, formar novos minerais mais estáveis nas novas condições físico-químicas. 

Klein & Philpotts (2013) agrupa as alterações metamórficas das rochas como sendo 

alterações físicas ou alterações químicas, referindo que: nas alterações físicas se 

incluem a recristalização dos minerais pré-existentes, e nas alterações químicas a 

formação de novos minerais, pela troca de átomos entre minerais reagentes ou pela troca 

de elementos com os fluidos circulantes que podem remover elementos e conterem outros 

elementos, alterando a sua composição, sendo este processo conhecido por 

metassomatismo. 

Grotzinger & Jordan (2014) fazem um agrupamento um pouco diferente, 

transformações metamórficas de ordem mineralógica podem verificar-se ao nível da 

composição mineralógica, da textura cristalina, da composição química ou das três. 

4.5.1. Recristalização 

A recristalização é uma alteração metamórfica física das rochas, que desempenha 

um papel importante na textura da rocha resultante (Klein & Philpotts, 2013), correspondendo 

ao “processo pelo qual os cristais originais de uma rocha se transformam e formam um 

novo sistema de cristais. Os novos cristais são geralmente de maior tamanho que os 

originais.” (Castro, 2001, p. 283). 

Durante a recristalização tende a processar-se a formação de novos cristais 

provenientes de cristais anteriores ou de produtos da reação metamórfica, ocorrendo em 

ambos os casos o crescimento dos cristais, ou seja, a formação de cristais maiores, 

alterando-se assim a textura original. Este processo natural envolve a diminuição na 

energia livre, uma vez que com o crescimento do cristal, a área de superfície é menor 

comparativamente com a área de superfície de dois cristais menores com o mesmo 

volume. Não nos devemos esquecer que esta alteração requer uma energia de ativação 

que é fornecida pelo aumento da temperatura e/ou pressão (Klein & Philpotts, 2013). 

Estes autores chamam a atenção para a forma dos cristais em minerais metamórficos 

que, durante o metamorfismo, tendem a formar-se cristais euédricos e cristais com formas 
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características, por diminuir a energia livre, ou ainda por existirem formas que conferem 

uma menor energia livre de superfície. 

Para tal, existe a Série Cristalobástica, proposta por Alfred Harker em 1939, que 

agrupa vários minerais de acordo com a sua energia livre de superfície decrescente, 

possuindo os primeiros uma maior tendência para a formação de cristais euédricos, de 

modo a diminuir a sua energia livre de superfície (Dourado, 2015). 

Por vezes, os minerais metamórficos podem crescer em cristais grandes apesar de 

continuarem rodeados por uma matriz de minerais menos desenvolvidos. A esses cristais 

chamamos porfiroblastos, e estes formam-se a partir de minerais estáveis que aumentam 

de tamanho. Dois dos exemplos mais frequentes são as granadas e a estaurolite. Além do 

crescimento dos cristais, os minerais quando submetidos a pressões superiores 

direcionadas, podem ser comprimidos, alongados ou rodados, alinhando-se em resposta 

à direção específica da tensão aplicada (Grotzinger & Jordan, 2014). 

4.5.2. Alteração da composição química  

Os processos metamórficos também são capazes de alterar a composição 

mineralógica de uma rocha, introduzindo ou removendo elementos químicos solúveis em 

água, pela ação de fluidos (hidrotermais ou não). À medida que o contacto ou penetração 

dos fluidos com as rochas e com os minerais se verifica, pode ocorrer a alteração das 

composições química e mineralógica, substituindo-se por completo um mineral por outro 

mais estável, sem que se altere a textura da rocha (Grotzinger & Jordan, 2014). 

Essa componente do metamorfismo é isoquímica, e define-se como 

metassomatismo, ou seja, é o “processo metamórfico pelo qual a composição química de 

uma rocha ou de parte dela é modificada de forma generalizada, no local, pela extração 

e/ou adição de componentes químicos transportados numa solução aquosa, 

permanecendo a rocha em estado sólido durante a alteração” (segundo a SSRM da IUGS, 

citado por Dourado, 2015, p. 223). 

A alteração na composição mineralógica, provocada pela circulação de fluidos, pode 

ser provocada pelo aumento de temperatura e pressão (Grotzinger & Jordan, 2014). 
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4.5.3. Alteração da estrutura cristalina 

O aumento da temperatura e pressão é, também, capaz de contribuir para 

transformar a composição mineralógica através da alteração exclusiva da estrutura 

cristalina. Diferentes minerais são mais estáveis para determinadas condições de 

temperatura e pressão, sofrendo alterações e formando novos minerais à medida que vão 

sendo submetidos gradualmente a temperaturas e pressões diferentes (Grotzinger & 

Jordan, 2014). 

Porém, essa alteração poderá já não estar relacionada com a composição química, 

mas apenas com estrutura cristalina, ou seja, com o arranjo atómico dos átomos, moléculas 

e iões, no seu sistema reticular. Assim, Klein & Philpotts (2013) falam em polimorfismo 

reconstrutivo, quando o se verifica um rearranjo estrutural com transformação de uma 

estrutura atómica noutra. Esta alteração requer a quebra de ligações atómicas e a 

remontagem de unidades estruturais distintas das primeiras, sendo necessária uma grande 

quantidade de energia, o que faz com que estas alterações sejam lentas e dificilmente 

reversíveis. A reversibilidade ou recristalização para minerais característicos de condições 

de pressão e temperaturas próximas das crustais é pouco comum, uma vez que é 

necessária uma alta energia de ativação para que haja a quebra das ligações atómicas, 

facto que não ocorre. Estes autores reportam também a existência do polimorfismo de 

deslocamento, quando ocorre um leve rearranjo na estrutura geral por deslocamento leve 

de átomos ou iões, sem que haja rompimento das ligações entres átomos nem uma 

distorção da estrutura cristalina. Estas alterações, que requerem baixas quantidades de 

energia, têm lugar quase instantaneamente e são reversíveis. 

4.5.4. Conceito de mineral índice 

Alguns minerais, por possuírem faixas de pressão e temperatura específicas para a 

sua ocorrência, podem ser considerados minerais índice, ou seja, “aqueles que 

caracterizam um determinado tipo de formação mineralógica” (FORMAR, 1984, p. 128). 

Assim, minerais índice permitem inferir quais as pressões e temperaturas nos locais de 

formação, fazendo com que possam ser utilizados como geotermómetros ou 

geobarómetros (Grotzinguer & Jordan, 2014; Klein & Philpotts, 2013). “Dada uma 

determina assembleia [= associação] específica de minerais numa rocha metamórfica, 

podemos determinar a faixa de pressões e, portanto, a profundidade, em que a rocha deve 

ter sido formada” (Grotzinger & Jordan, 2014, p. 153). 
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4.6. Isomorfismo, polimorfismo e pseudomorfismo 

4.6.1. Isomorfismo 

O conceito de isomorfismo (do grego, isos = mesmo; morphé = forma), é utilizado 

para descrever espécies minerais quimicamente diferentes, mas que contém estrutura 

cristalina idêntica. Apesar dos átomos ou iões que constituem as substâncias isotípicas ou 

isoestruturais serem diferentes, eles ocupam posições semelhantes, o que faz com que a 

rede cristalina seja do mesmo tipo estrutural. Exemplos de isomorfismo são os grupos 

isoestruturais, como o grupo da calcite, onde se incluem minerais como a calcite (CaCO3), 

magnesite (MgCO3), siderite (FeCO3), rodocrosite (MnCO3) e a smithsonite (ZnCO3), todos 

com estrutura romboédrica (Carvalho, 2008). 

Muitas vezes, as séries continuas, como é o caso da série das olivinas [(Mg,Fe)2SiO4] 

(Figura 48) ou da série das plagióclases [Ca,Al(Si2Al)O8] são referidas como exemplos de 

isomorfismo, uma vez que possuem iões que se podem intersubstituir sem que se verifique 

alteração da estrutura cristalina. Todavia, estes são soluções sólidas, onde “(…) dois ou 

mais iões se podem intersubtituir em todas as proporções, no interior de uma estrutura sem 

a modificar” (p. 128), sendo importante saber que “a expressão solução sólida é, por vezes, 

incorretamente usada como sinónimo de isomorfimos (…). No entanto, conhece-se 

isomorfismo sem que a solução sólida esteja presente (…)” (Carvalho, 2008, p. 129). 

 
Figura 48. Série contínua das olivinas, exemplo de uma solução sólida 

4.6.2. Polimorfismo 

Em oposição, existe o conceito de polimorfismo (do grego polys = vários; morphé 

= forma), utilizado para descrever minerais polimórficos (Tabela 6) que, apesar de 

possuírem a mesma composição química, ocorrem com redes cristalinas diferentes, no que 

respeita ao arranjo interno dos mesmos iões e átomos (Carvalho, 2008). 
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Tabela 6. Minerais polimórficos (Klein & Philpotts, 2013, p. 308) 

Composição 
química 

Mineral Estrutura cristalina 

SiO2 

Quartzo-α Hexagonal 

Quartzo-β Hexagonal 

Tridimite Monoclínico 

Cristobalite Tetragonal 

Coesite Monoclínico 

Stishovite Tetragonal 

Al2SiO3 

Andaluzite Ortorrômbico 

Silimanite Ortorrômbico 

Cianite Triclínico 

KAlSi3O8 

Microclina Triclínico 

Ortóclase Monoclínico 

Sanidina Monoclínico 

C 
Diamante Cubico 

Grafite Hexagonal 

CaCO3 
Calcite 

Romboédrico 
(hexagonal) 

Aragonite Ortorrômbico 

 

4.6.3. Pseudomorfismo 

Um conceito menos utilizado, mas igualmente importante é o de pseudomorfismo, 

utilizado para descrever “toda a ocorrência mineral com a forma cristalina de outros, não 

havendo, pois, qualquer ligação entre a estrutura atómica do mineral e a forma cristalina 

em que se apresenta.” (Carvalho, 2008, p. 130). Um exemplo comum é a transformação 

da aragonite em condições ambientais de superfície em calcite, devido à sua elevada 

instabilidade. A estrutura cristalina passa de ortorrômbica para romboédrica, sem haver 

uma alteração do hábito mineral primitivo, tendo-se assim uma calcite num corpo com 

forma de aragonite, por um processo denominado por paramorfose (Carvalho, 2008). 
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4.7. Identificação sistemática de minerais 

“A identificação de minerais abrange um vasto conjunto de técnicas de 

complexidade variável, desde o simples reconhecimento à vista ao uso de modernas e 

sofisticadas tecnologias analíticas” (Carvalho, 2008, p. 131). A utilização de técnicas 

rudimentares de observação direta das principais propriedades físicas e alguns ensaios e 

técnicas simples de natureza física e química permitem obter resultados e tirar conclusões, 

as quais, apesar de pouco eficazes para espécies minerais raras, são suficientes e úteis 

ao nível do ensino e do colecionismo amador, cuja rapidez, simplicidade e baixo custo 

prevalecem sobre o rigor científico (Carvalho, 2008). 

4.7.1. Propriedades químicas dos minerais 

De entre os testes de diagnose de minerais com base nas suas propriedades 

químicos, Carvalho (2008, p. 149), refere “um conjunto de ensaios muito simples de 

natureza química”, cujo objetivo é identificar aniões e grupos aniónicos e catiónicos por 

intermédio de respostas típicas a determinados testes que podem ser comparadas com 

tabelas de referência. Entre os ensaios químicos propostos, existem testes que são 

realizados por via húmida e por via seca, correspondendo, respetivamente, àqueles que 

requerem a solubilização do mineral num solvente (geralmente um ácido), ou aos que não 

necessitam de solubilização, sendo realizados à chama e, por isso, também designados 

por testes pirognósticos.  

Apesar de existirem múltiplos testes por via seca, nomeadamente testes de 

fusibilidade e de coloração à chama (Carvalho, 2008), será apresentado, em seguida, o de 

maior relevância do ponto de vista educacional e, também, quanto à facilidade de 

realização. 

4.7.1.1. Reação ao ácido 

Na identificação de minerais este teste é conhecido como o “teste de reação ao ácido” 

e consiste na colocação de uma gota de ácido clorídrico (HCl) diluído sobre um mineral 

para ver se ele é efervescente (Figura 49). Caso tal se verifique isso indica que está a 

ocorrer a libertação de dióxido de carbono gasoso e que o mineral possui na sua 

composição iões carbonato, uma vez que esse radical, CO3
2-

, na presença de H+ 

(proveniente do ácido), é instável e decompõe-se, libertando dióxido de carbono (Equação 

6) (Carvalho, 2008; Grotzinger & Jordan, 2014). 
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Figura 49. Reação do calcário (composto por carbonato de cálcio) ao ácido clorídrico 

2H+ (aq) + CO3
2−(s) ⟶ H2O (𝑙) + CO2 (g) Equação 6 

 

4.7.1.2. Propriedades organoléticas 

As propriedades organoléticas, como o odor e o sabor, podem também ser 

inseridas neste grupo de testes; no entanto, uma vez que são testes de identificação, 

pretende-se que os alunos os realizem em vários minerais de modo a identificá-los. 

Contudo, em alguns exemplares a realização desse teste poderia ser prejudicial para a 

saúde. Os exemplos mais frequentes de toxicidade nos minerais são os conhecidos “metais 

tóxicos”, podendo ser referidos o arsénio (As) e outros também prejudiciais como o chumbo 

(Pb) e o mercúrio (Hg) (Lobo, 2011). 

O professor pode chamar a atenção para minerais específicos como a halite que 

possui um sabor salgado, a silvite que possui um sabor amargo ou ainda os sulfuretos que 

quando aquecidos libertam vapores com um odor sulfuroso característico (Carvalho, 2008). 

4.7.2. Propriedades físicas dos minerais 

As propriedades físicas dos minerais são resultado da observação direta ou do 

recurso a ensaios e técnicas rudimentares que estão facilmente acessíveis a amadores, 

colecionadores e professores do ensino básico e secundário, os quais permitem, em muitos 

casos, dados suficientes para identificar as espécies mais comuns (Carvalho, 2008). 
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4.7.2.1. Propriedades óticas 

a) Cor 

A cor é o elemento de diagnóstico mais facilmente observável e, muitas vezes, 

valioso no que se refere à identificação. Embora uma só espécie mineral possa ter 

colorações diferentes, as descrições referem as diversas cores. É importante que a 

coloração seja observada numa amostra inalterada ou superfície fresca (Carvalho, 2008). 

A cor é consequência da observação, pelo olho humano, de certos comprimentos de 

onda do espectro da luz branca que incidem sobre as amostras e são depois transmitidos 

e refletidos (Carvalho, 2008; Klein & Dutrow, 2012; Grotzinger & Jordan, 2014). Quando a 

luz interage com o mineral, ela pode ser refletida, transmitida ou absorvida, resultando a 

cor observada da radiação transmitida e refletida, uma vez que a restante é absorvida pelos 

pigmentos ou elementos químicos do mineral (Klein & Dutrow, 2012). 

Por exemplo, o quartzo ametista (Figura 50), que 

contém ferro na sua composição, absorve todas as 

cores, exceto comprimentos de onda nas bandas dos 

azuis e vermelhos, que são refletidos, fazendo com que 

essas radiações sejam captadas pelos nossos olhos e 

que observemos a cor violeta. 

 

 

Relativamente à coloração, um mineral pode ser idiocromático (Figura 51a), quando 

uma espécie mineral possui uma coloração característica e constante, ou alocromático 

(Figura 51b), quando possui uma coloração variável. Normalmente, minerais incolores 

adquirem coloração pela presença de certas impurezas químicas, chamadas de 

oligoelementos, que ocorrem em concentrações por vezes inferiores a 0,1 %, mas que são 

capazes de colorir um mineral incolor. Os minerais pseudocromáticos (Figura 51c), por 

sua vez, possuem uma coloração complexa resultante dos efeitos de reflexão, refração e 

decomposição da luz branca, criando uma impressionante exibição de cores, ou ainda, 

mudam de cor com a alteração no ângulo de incidência da luz nas superfícies (Carvalho, 

2008; Grotzinger & Jordan, 2014). 

Figura 50. Comportamento da luz sobre um mineral 
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Figura 51. (a) pirite, (b) quartzo (citrino, leitoso, róseo, safira, ametista) e (c) lepidocrocite 

A cor é uma propriedade complexa e ainda não totalmente compreendida, 

dependente de fatores como a composição e estrutura dos minerais (Carvalho, 2008; 

Grotzinger & Jordan, 2014). 

 

b) Risca ou traço 

A risca ou traço de um mineral (Figura 52) refere-se à cor do fino depósito de pó 

que é deixado quando ele é raspado sobre uma superfície abrasiva (como uma placa de 

porcelana não vidrada). A análise do traço permite uma análise detalhada sobre a cor do 

mineral. Para minerais com dureza superior à porcelana (≥ 6,5), este teste deve ser 

realizado pela redução do mineral a pó num almofariz, uma vez que a fricção de um mineral 

sobre a porcelana iria provocando a abrasão da placa de porcelana (Carvalho, 2008). 

 

Figura 52. Realização do teste da risca em hematite (aço com risca vermelha), calcopirite (amarelo latão com risca 

preta), ouro (dourado com risca amarela) e molibdenite (chumbo com risca cinzenta) 

 

c) Brilho 

O brilho corresponde ao modo como cada mineral reflete a luz, sendo resultado dos 

tipos de átomos presentes e das ligações entre eles. A apreciação desta propriedade deve 

ser feita, sempre que possível, em superfícies não alteradas ou recém-obtidas e em análise 

à luz natural (Carvalho, 2008; Grontzinger & Jordan, 2014). 

Distinguem-se fundamentalmente dois tipos de brilhos: o metálico (quando o mineral 

reflete mais de 75% da luz, e quando o reflexo é idêntico à de uma superfície metálica 

(a)                                                                   (b)                         (c) 
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polida, ex.: cobre, pirite, etc.) e o não metálico (quando o brilho do mineral não é tão 

evidente). Dentro do brilho não metálico ocorrem diferentes tipos de brilho cujo nome é 

dado em função de substâncias correntes que melhor identificam esse brilho. São 

exemplos o brilho adamantino, idêntico ao do diamante; o brilho gorduroso, aparentando 

o brilho de uma superfície oleosa (ex.: turquesa e talco); o brilho vítreo, semelhante ao 

brilho do vidro (ex.: quartzo e berilo); o brilho nacarado, idêntico à iridescência e ao brilho 

das pérolas; o brilho sedoso, semelhante ao brilho fibroso da seda (ex.: gesso) e o brilho 

resinoso, semelhante ao brilho da resina (ex.: âmbar) (Carvalho, 2008; Klei & Dutrow, 

2012; Grotzinger & Jordan, 2014). 

É ainda frequente o uso do termo submetálico para referir minerais cujo brilho se 

apresente numa situação intermédia, como é o caso da volframite (Galopim, 2008). 

 

d) Diafaneidade  

A diafaneidade diz respeito à permeabilidade à luz, e segundo esta propriedade os 

minerais podem ser: transparentes (Figura 53a), quando os objetos observados através 

dele não perdem contornos, podendo ser hialinos quando não ocorre a alteração da cor 

ou corados quando ocorre modificação na cor; translúcidos ou diáfanos (Figura 53b,c) 

quando se deixam atravessar parcialmente pela luz e os objetos observados através deles 

não são claramente visíveis; ou opacos (Figura 53d) quando não deixam atravessar a luz 

nem observar nenhum objeto através deles, mesmo que possuam uma espessura fina 

(Carvalho, 2008). 

 

Figura 53. Observação da diafaneidade (Carvalho, 2008, p. 138) 

 

e) Birrefringência 

Antes de compreender este efeito é importante recordar que a luz (ou radiação 

visível), sendo uma onda eletromagnética é composta por uma componente elétrica e por 

uma componente magnética, perpendiculares entre si. Por possuírem velocidades de 

propagação da luz diferentes da propagação no ar, todos os minerais transparentes ou 

translúcidos têm um índice de refração. Contudo, os minerais com sistemas cristalinos que 
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não o cúbico, detêm dois índices de refração, uma vez que para cada uma das 

componentes da radiação (elétrica e magnética) se verificam velocidades distintas, o que 

faz com que estes minerais sejam conhecidos como anisotrópicos ou birrefringentes. A 

diferença entre esses dois índices (máximo e minino) é conhecida como birrefringência. Na 

calcite (Figura 54), esta propriedade é bastante notória, com uma birrefringência de 0,17, 

o que permite a observação de uma imagem dupla (Klein & Philpotts, 2013). 

 

Figura 54. Birrefringência da calcite espática 

4.7.2.2. Propriedades mecânicas 

a) Clivagem 

A clivagem (Figura 56) corresponde à tendência ou facilidade que um mineral usufrui 

em partir por determinadas superfícies planas, em resultado de um choque ou percussão. 

Manifesta-se pela abertura do corpo segundo dadas superfícies e pela formação de 

padrões geométricos característicos da espécie mineral. Esta propriedade possui relação 

com o sistema cristalino do mineral e resulta do facto das ligações químicas serem mais 

fracas segundo certas direções do espaço reticular, podendo, por isso, ocorrer sob diversas 

formas, designadas como basal (ex. moscovite ou biotite), cúbica (ex. galena) e 

romboédrica (ex. calcite). Esta propriedade pode ser classificada em função de dois 

parâmetros distintos: o número de planos de clivagem, correspondendo tal ao número 

de planos e à forma geométrica obtida, e a qualidade das superfícies obtidas, dizendo 

respeito à uniformidade e qualidade das superfícies produzidas (Carvalho, 2008; 

Grotzinger & Jordan, 2014). 

Em relação ao número de planos de clivagem obtidos, ou seja, em termos 

geométricos, pode dizer-se que um mineral possui clivagem basal, prismática, cúbica, 

romboédrica, octaédrica ou dodecaédrica (Figura 55) (Carvalho, 2008; Klei & Dutrow, 

2012). 
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Figura 55. Tipos de clivagem em função das formas geométricas (Adaptado de bit.ly/2NOgCug) 

Quando à facilidade de clivar, pode ser referida numa escala cujos parâmetros são 

muito boa / perfeita (ex.: galena e calcite), boa / distinta (ex.: grupo dos feldspatos), 

pobre / imperfeita (ex.: apatite e cassiterite) e inexistente (ex.: quartzo). A inexistência 

de clivagem realça a importância da propriedade seguinte, a fratura (Carvalho, 2008). 

 

b) Fratura 

A fratura (Figura 56) é uma propriedade testada de forma igual à clivagem e 

corresponde à quebra do mineral por superfícies de rotura segundo planos não definidos. 

Numa linguagem simples, diz respeito à forma como os minerais partem segundo direções 

não coincidentes com a clivagem, originando superfícies não planas. Existem vários tipos 

de fratura: concoidal, quando o mineral parte em superfícies curvas com estruturas 

concêntricas, como conchas de moluscos, p. ex. quartzo; fibrosa, quando as fraturas são 

idênticas a estilhaços ou fibras; serrilhada, quando o mineral produz fragmentos com 

arestas recortadas e afiadas; ou irregular, com superfícies de fratura rugosas e irregulares 

(Carvalho, 2008; Klei & Dutrow, 2012). 

 
Figura 56. Diferença entre clivagem e fratura 

http://bit.ly/2NOgCug
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c) Dureza 

A dureza foi desde sempre umas das primeiras 

propriedades a considerar na identificação de minerais, e diz 

respeito à resistência que um espécime apresenta ao ser 

riscado ou penetrado por outro, ou por um objeto. 

Frequentemente utiliza-se uma escala de comparação relativa, 

a ”Escala de Mohs” (Figura 57) (apresentada em 1822, por 

Friederich Mohs) que varia entre 1 e 10 (do menos para o mais 

duro), sendo utilizados como referência os minerais: (1) talco; 

(2) gesso; (3) calcite; (4) fluorite; (5) apatite; (6) ortóclase; (7) 

quartzo; (8) topázio; (9) corindo e (10) diamante. Esta é uma 

escala de dureza relativa, uma vez que em termos absolutos, 

ela possui um crescimento exponencial (Carvalho, 2008; 

Grotzinger & Jordan, 2014). 

Este teste realiza-se com recurso aos minerais da escala, 

de modo a determinar a posição de um mineral desconhecido nesta mesma escala. Se o 

mineral desconhecido é riscado pelo termo 7 da escala (quartzo) mas não é riscado pelo 

termo 5 (apatite), sabemos que a sua dureza se encontra entre 5 e 7 (Grotzinger & Jordan, 

2014). Por outro lado, se um dado mineral não se deixa riscar pelo termo de dureza 5 

(apatite), mas é riscado pelo termo de dureza 6 (ortóclase), aceita-se que este mineral tem 

uma dureza intermédia de 5,5. É importante ter em consideração que “se se pretende riscar 

um dado mineral com outro menos duro, o que acontece é, não o “ferimento” do primeiro, 

mas sim a pulverização ou o desgaste do segundo sobre aquele (…)” (Carvalho, 2008, p. 

132).  

Na ausência de uma escala de Mohs, pode ser efetuada a construção de uma escala 

equivalente com objetos de uso corrente (Figura 58), em que a unha risca os termos 1 e 

2; a moeda de cobre corresponde aproximadamente à dureza 3; o canivete de aço risca 

até ao termo 5, inclusive; o vidro possui uma dureza de aproximadamente 5,5; o aço de 

uma lima risca o termo 6; os minerais de dureza superior a 6 conseguem riscar o vidro. 

(Galopim, 2008; Dias et al., 2010; Silva et al., 2010). 

Figura 57. Durezas absolutas dos 

minerais da Escala de Mohs. 

(Adaptado de bit.ly/2SJYowJ) 
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Figura 58. Utilização de objetos do quotidiano para determinação da dureza e comparação com 

os minerais da Escala da Mohs (Adatptado de https://bit.ly/2WavTu0) 

O teste de dureza deve ser realizado sobre superfícies frescas, mas devem 

preservar-se as melhores faces do mineral para não desvalorizar a amostra (Carvalho, 

2010). Esta propriedade reflete a força das ligações químicas existentes no mineral. 

Assim, quanto mais fortes forem as ligações, mais difícil é ‘riscar o mineral’ e, 

consequentemente, maior é a sua dureza, podendo a força das referidas ligações ser 

influenciada pelo tamanho, carga e arrumo dos átomos e iões (Grotzinger & Jordan, 

2014). 

4.7.2.3. Outras propriedades 

a) Densidade 

A densidade é um bom parâmetro de identificação e é algo que, de forma empírica é 

facilmente testável, uma vez que inconscientemente se faz a relação entre a massa de um 

objeto e o seu volume (Carvalho, 2008). 

É um parâmetro que depende da natureza das partículas (átomos e iões), sobretudo 

da sua massa atómica, e do tipo de arranjo que elas possuem, principalmente da sua 

proximidade na estrutura cristalina (Carvalho, 2008; Grotzinger & Jordan, 2014). 

A fórmula da densidade, conhecida também por massa específica ou volúmica, é 

𝜌 = 𝑚 / 𝑉, no qual a letra grega ró (𝜌) representa a densidade, ou seja, a massa (𝑚) por 

unidade de volume (𝑉) e é expressa, em unidades do Sistema Internacional, em gramas 

por centímetro cúbico (𝑔/𝑐𝑚3) (Klein & Dutrow, 2012). Nesta determinação, a massa da 

amostra é determinada numa balança de precisão, e o volume pode ser determinado 

colocando-se a amostra dentro de uma proveta graduava com água, e determinando-se o 

volume de água deslocado. 

https://bit.ly/2WavTu0
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A densidade relativa (𝑑) expressa a razão entre o peso de uma substância e o peso 

de igual volume de água a 4 ºC, ou seja, 𝑑 = 𝜌 / 𝜌H2O. É uma grandeza adimensional, 

numericamente igual à massa específica, uma vez que a densidade da água a 4 ºC é de 

aproximadamente um 𝜌H2O = 0.999973 𝑔/𝑐𝑚3. Um mineral com densidade 2 tem uma 

massa duas vezes superior do que um mesmo volume de água (Klein & Dutrow, 2012). 

Para testar este parâmetro de forma fiável, Klein & Dutrow (2012, p. 59) referem que 

“o mineral deve ser homogéneo, puro e compacto, sem nenhuma fenda ou cavidade na 

qual bolhas ou filmes de ar possam ser aprisionados (…) [e] o espécime deve ter um 

volume de aproximadamente um centímetro cúbico”.  

A determinação da massa volúmica pode ser expressa matematicamente através da 

fórmula referida, calculando-se a massa da amostra com recurso a uma balança de 

precisão e o volume com recurso a uma proveta graduada com água, sabendo-se o volume 

de água deslocado pela amostra. 

Contudo, é possível determinar a densidade relativa recorrendo à utilização da 

Balança de Jolly (Figura 59), uma balança inventada em 1874 pelo físico e matemático 

alemão Philipp von Jolly, muito utilizada para medir as densidades relativas de sólidos e 

líquidos, com grande emprego na Mineralogia (Carvalho, 2008; Klein & Philpotts, 2013). 

 
Figura 59. Balança de Jolly (Adaptado de https://bit.ly/2LcjTSk) 

A utilização deste aparelho inicia-se com a primeira leitura (Figura 60), registando-se 

o valor de referência (𝐿1), medido ao nível do índice de leitura (B) com o prato inferior (F) 

submerso e com o índice para nível de água (D) nivelado pela superfície da água; esse 

nivelamento deve ser mantido em todas as leituras, devendo subir-se e descer-se a platina 

(G) onde o copo (E) está assente. A segunda leitura, com valor 𝐿2 (Figura 60), consiste na 

determinação do peso do mineral ao ar (Par), colocando-o no prato superior (C), e 
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mantendo-se a nivelação referida. Por último, na última leitura obtém-se o valor 𝐿3 (Figura 

60), correspondente à determinação do peso do mineral em água, (Págua), realizado pela 

colocação do mineral no prato inferior da balança (F), submerso em água, com a nivelação 

referida (Pimentel, s.d.). 

 

Figura 60. Utilização da Balança de Jolly, indicando a primeira, segunda e terceira leituras e os valores recolhedores 

em cada uma delas, L1, L2 e L3, respetivamente (Adaptado de Moreira & Araújo, s.d., p. 38) 

Em seguida, os valores 𝐿1, 𝐿2 e 𝐿3 devem ser aplicados na Equação 7. 

𝑑 =
𝐿2 − 𝐿1

𝐿2 − 𝐿3

 Equação 7 

 

Apesar de antigamente esta metodologia ser vulgarmente utilizada, atualmente a Balança 

de Jolly é considerada uma peça de museu e a determinação dessa grandeza é efetuada 

através de equipamentos como o picnómetro (Carvalho, 2008). 

 

b) Magnetismo 

Existem minerais que sofrem a influência dos campos eletromagnéticos. Alguns 

deles, por exemplo, são fortemente atraídos quando aproximados de um íman, ou ainda, 

são capazes de desviar a agulha magnética, denominando-se substâncias 

ferromagnéticas (ex. magnetite e pirite); quando a atração ao íman é leve, os minerais 

chamam-se paramagnéticos, e quando essa atração não se verifica os minerais dizem-

se diamagnéticos (Carvalho, 2008). 
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4.7.3. Identificação moderna de minerais 

Apresentadas as propriedades clássicas dos minerais é importante realçar que a 

investigação mineralógica dos nossos dias ocorre praticamente sem recurso aos referidos 

e limitados ensaios. As identificações científicas recorrem sobretudo à utilização dos 

raios-X, a registos de difratometria e a outras técnicas de diagnóstico praticadas em 

laboratórios de investigação mineralógica e petrográfica, de entre as quais é possível 

destacar a análise térmica diferencial, a fotometria, a fotocolirimetria e florescência de 

raios-X ou a microssonda eletrónica, entre outros meios, todas elas técnicas sofisticadas e 

dispendiosas, que não estão ao alcance de todos, mas apenas dos laboratórios 

especializados e de algumas instituições de ensino superior (Carvalho, 2008). 
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METODOLOGIA 
 

1. Caracterização da Escola 

A Escola Secundária D. Duarte (ESDD) é a escola sede do Agrupamento de 

Escolas Coimbra Oeste (AECO), e localiza-se na margem esquerda do rio Mondego, em 

Santa Clara, Coimbra. É uma escola pública inserida no contexto urbano e suburbano. 

Enquanto agrupamento, a sua oferta educativa inclui desde o ensino pré-escolar ao ensino 

secundário (nas vertentes de cursos científico-humanísticos, e cursos profissionais) 

distribuído por um total de 16 estabelecimentos de ensino (dois jardins de infância, cinco 

escolas com pré-escolar e 1.º ciclo do ensino básico; seis escolas básicas do 1.º ciclo do 

ensino básico, duas escolas básicas do 2.º e 3º ciclos do ensino básico e 1 escola com 3.º 

ciclo do ensino básico e ensino secundário), num total de 51 turmas do 5.º ao 12.º ano (oito 

turmas do 5.º, 6.º, 7.º e 9.º anos, nove turmas do 8.º, três turmas do 10.º e 12.º anos e 

quatro turmas do 11.º ano). 

Enquanto escola, a sua formação varia desde o 3.º ciclo do ensino básico (7.º, 8.º 

e 9.º anos), ao ensino secundário (do 10.º ao 12.º anos), nos cursos científicos e 

humanísticos de línguas e humanidades e de ciências e tecnologias, e ainda em Cursos 

Profissionais de nível 4 (de animador sociocultural, técnico auxiliar de farmácia, técnico de 

cozinha-pastelaria, técnico de gestão e programação de sistemas informáticos, técnico de 

recursos florestais e ambientais e técnico de restaurante-bar). 

Enquanto agrupamento a ESDD é bastante recente, tendo sido criado em 2013. 

Contudo, enquanto escola, a ESDD, inicialmente chamada de Liceu Nacional de D. Duarte, 

foi criada a 31 de março de 1964, pelo Decreto-Lei n.º 45636, tendo passado a funcionar 

cerca de quatro anos depois (1968/69), com inauguração oficial a 17 de abril de 1969, com 

a presença do Presidente da República Almirante Américo Tomás e dos Ministros da 

Educação Prof. José Hermano Saraiva e das Obras Públicas Eng. Rui Sanches, tendo sido 

uma das primeiras escolas mistas da década de 1970. 

Pertence à Rede das Escolas Associadas da UNESCO desde 1989, faz também 

parte dos projetos Eco-Escolas, Desporto Escolar, Canguru Matemático, EduCO2cean e 

Coimbra a Brincar. Nas suas infraestruturas de interesse educacional inclui uma Biblioteca 

e alberga o EcoMuseu do Mondego. 
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2. Caracterização das turmas 

2.1. Turma do 8.º ano 

A turma do 8.º ano é composta por 24 alunos, dos quais 58,3 % (14 alunos) do sexo 

masculino e 41,7 % (10 alunas) do sexo feminino, com idades compreendidas entre 13 e 

16 anos e média etária de 13,9 anos (Figura 61). Esta é uma das turmas de um projeto 

educativo especial que tem como objetivo obter 100 % de aprovação e promover o 

desenvolvimento de competências pessoais e sociais. Neste projeto existe uma maior 

possibilidade de se cruzarem aulas e disciplinas e formarem Domínios de Autonomia 

Curricular (DAC), trabalhando-se assim numa realidade transdisciplinar. Além disso, 

pretende-se que o número de atividades extracurriculares e exteriores à sala de aula seja 

superior e se possibilite uma maior proximidade ente alunos e docentes. Relativamente á 

caracterização académica, esta turma pautou-se por um aproveitamento global positivo 

(com média do primeiro período de 3,55 equivalente a 4, ou seja, ‘bom’). Contudo com a 

presença de 4 alunos repetentes (17 %), dos quais 50 % já tinham reprovado duas vezes. 

Além disso, esta turma possui ainda dificuldades de aprendizagem comprovadas, com 

aplicação de medidas universais (DL n.º 54/2018 de 6 de julho) a 5 alunos (21 %) e de 

medidas seletivas a um deles (Figura 61). Em termos comportamentais também se 

classifica esta turma como globalmente positiva, mas com elementos e ocorrências 

negativas, que dificultaram o estabelecimento de um ambiente adequado ao processo de 

ensino-aprendizagem, para além de terem requerido a execução de várias alterações de 

posicionamento, estrutura e organização da sala de aula. Muitos d24 os alunos desta turma 

apresentam alguma falta de autonomia e de trabalho independente. 

 

Figura 61. Caracterização da turma do 8.º ano (sexo, idade e medidas universais e/ou seletivas) 
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2.2. Turma do 11.º ano 

A turma do 11.º ano integra o curso científico-humanístico de ciências e tecnologias, 

com alunos inscritos em três disciplinas opcionais (Biologia e Geologia, Física e Química 

A e Geometria Descritiva), num total de 26 alunos (54 % do sexo feminino), dos quais 13 

%, correspondente a três deles, não se encontravam inscritos na disciplina de “Biologia e 

Geologia”, pelo que não serão contabilizados nos números subsequentes. 

Os 23 alunos da disciplina de Biologia e Geologia (Figura 62) possuem idades 

compreendidas entre 16 e 19 anos, com média etária de 16,7 anos de idade, sendo destes 

alunos 61 % do sexo feminino e uma idade média de 16,8 anos e os restantes 39 % do 

sexo masculino com uma média de idades de 16,7 anos.  

A turma caracteriza-se, de um modo geral, pela sua homogeneidade em questões 

de aproveitamento e comportamento, possuindo para ambos e segundo critérios 

aprovados pelo conselho pedagógico a classificação de “bom”. Apesar de nenhum 

elemento desta turma ter medidas seletivas ou adicionais, 48% (12 alunos) têm medidas 

universais (DL 54/2018 de 6 de julho) às disciplinas de Matemática A (10 alunos), 

Português (7 alunos), Física e Química A (4 alunos) e Biologia e Geologia (1 aluno). A 

média global da turma foi ao longo do ano de 14 valores, tendo apresentado uma evolução 

positiva ao longo dos três períodos, com valores de 13,5, 14,0 e 14,2. 

 

 

Figura 62. Caracterização da turma do 11.º ano (sexo, idade e medidas universais) 
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3. Seleção dos temas e planeamento 

 A seleção dos temas foi realizada numa fase inicial do estágio pedagógico em 

concomitância com o orientador cooperante, e após um período inicial de observação das 

turmas e da análise dos conteúdos e dos documentos emanados pelo Ministério da 

Educação, vigentes no ano letivo de 2019/2020 (Bonito et al., 2013; Mendes et al., 2003; 

Ministério da Educação, 2018a; 2018b). 

No entanto, anteriormente a esse processo de decisão, e apesar das planificações 

a longo e médio prazo já se encontrarem concluídas pelos professores do grupo disciplinar, 

para a escola e para o agrupamento, foi-me proposta a análise das Aprendizagens 

Essenciais e do calendário escolar para o ano letivo decorrentes e a construção de 

planificações a longo e médio prazo (Anexo I e Anexo II). Essa tarefa permitiu-me uma 

melhor compreensão da distribuição do número de aulas pelos vários períodos (Figura 63), 

assim como da distribuição dos conteúdos ao longo do ano letivo. A sua resolução 

possibilitou-se, por consequência, uma seleção consciente e equilibrada das unidades ou 

temas a lecionar, tendo como fator importante a considerar a distância temporal entre eles, 

uma vez que tal me faria ganhar tempo, possibilitando um empenho mais direcionado a 

cada tema, aumentando as chances de maior sucesso. 

  

Figura 63. Aulas previstas no início do ano para os 8.º a 11.º anos, com um total de 100 e 192 aulas, respetivamente 

Além disso, é importante salientar que na fase anterior ao estágio, foi realizado um 

esforço para que o orientador cooperante possuísse pelo menos uma turma do 3.º ciclo do 

Ensino Básico e outra do Ensino Secundário, para que eu, enquanto estagiário, contacta-se 

com ambas as realidades e auferisse competências próprias de cada um dos ciclos de 

estudos. Tal foi possível, pelo que acompanhei o professor cooperante numa turma do 3.º 

ciclo do Ensino Básico, na disciplina de Ciências Naturais (8.º ano) e duas turmas do 
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Ensino Secundário na disciplinas de Biologia e Geologia (11.º ano) e Biologia (12.º ano) do 

Curso Científico-Humanístico de Ciências e Tecnologias, tendo realizado uma componente 

meramente observacional no 12.º ano e tendo lecionado no 8.º e no 11.º ano, uma vez que 

ainda no sentido de adquirir um vasto leque de competências e de contactar com a maior 

diversidade de contextos, lecionei, uma parte referente à componente de Biologia no 8.º 

ano e uma parte referente à componente de Geologia no 11.º ano. 

Pesando todos os pontos referidos, selecionei, para 8.º ano, a componente 

introdutória da Ecologia, presente nos dois organizadores das Aprendizagens Essenciais, 

no final do organizador “Terra, um planeta com vida” e início do organizador 

“Sustentabilidade na Terra”. Já para Biologia e Geologia do 11.º ano, selecionei da 

componente da Geologia, conteúdos de vários organizadores: “Sedimentação e rochas 

sedimentares”, “Magmatismo e rochas magmáticas” e “Metamorfismo e rochas 

metamórficas”, na tentativa de fornecer uma visão global e holística da Mineralogia e, deste 

modo, lecionar os componentes diretos de mineralogia presentes em cada organizador.  

Selecionados os temas, foi tempo de construir planificações a curto prazo 

(planificação aula-a-aula), seguindo as Aprendizagens Essenciais de Ciências Naturais – 

8.º Ano (Ministério da Educação, 2018a) e de Biologia e Geologia – 11.º ano (Ministério da 

Educação, 2018b), mas também outros documentos orientadores que apesar de mais 

antigos, são mais completos e não foram revogados, nomeadamente as Metas Curriculares 

para Ciências Naturais – 5.º, 6.º, 7.º e 8.º anos (Bonito et al., 2013) e os Programas de 

Biologia e Geologia – 11.º Ano (Mendes et al., 2003). 

As planificações, cujo exemplos (da primeira aula) se encontram nas Figura 64 

eFigura 65, respetivamente para o 8.º e 11.º anos, seguem o modelo de aprendizagem e 

memória, de Gagné (1977; 1985, citados por Gagné et al., 2005), encontrando-se a aula 

dividida em três momentos (iniciar, desenvolver e concluir), e possuem vários componentes 

sugeridos por Damião (1996), como “objetivos”, “conteúdos”, “estratégias de trabalho”, 

“avaliação”, “recursos”, “grupo de intervenientes” e “espaço para anotações”. 

A seguir à construção das planificações, procedeu-se à análise e aprofundamento 

dos conteúdos, de modo a compreender melhor os mais complexos, a sua duração, modo 

de exploração e lecionação em sala de aula, bem como na seleção de estratégias e 

recursos que poderiam viabilizar e facilitar o processo de ensino-aprendizagem. 
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Figura 64. Planificação da primeira aula de Ciências Naturais do 8.º ano por mim lecionada. 

 

Figura 65. Planificação da primeira aula de Biologia e Geologia do 11.º ano por mim lecionada. 
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O trabalho efetuado resultou numa planificação total de 20 horas letivas, repartidas 

por 10 aulas de 50 minutos cada, no 8.º ano, tendo sido três dessas aulas duplicadas em 

turnos, perfazendo um total de 500 minutos (≡ 8,33 horas) e 14 aulas de 50 minutos no 

11.º ano, tendo sido quatro dessas aulas duplicadas em turnos, perfazendo um total de 700 

minutos (≡ 11,6 horas) de lecionação (Figura 66). 

 

Figura 66. Distribuição da atividade letiva (20 horas) nas turmas do 8.º e 11.º anos 

Ainda no processo de planeamento, na fase de desenvolvimento foram construídos 

vários recursos, tais como “atividades práticas de papel e lápis”, slideshows de 

PowerPoints® e intrumentos de recolha e registo de avaliação. Nesta fase, incluiu-se a 

análise e validação dos recursos pelos orientadores e, por pessoas externas ao processo, 

diminuindo a existência de possíveis erros. 

Durante a preparação dos recursos e sobretudo das atividades práticas 

laboratoriais e experimentais, foi importante a realização de ensaios anteriores, 

aumentando o conhecimento e o domínio das atividades, bem como a redução do espaço 

novidade, possibilitando-se assim um melhor acompanhamento e orientação dos alunos 

durante a sua realização. Além disso, a verificação prévia do material e de outros recursos 

e condições existentes na sala de aula e nos laboratórios, permitiu a realização da atividade 

cumprindo as normas de segurança. 

 

 

8.º ano
42%

11.º ano
58%
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4. Atividade letiva, estratégias e recursos 

Antecedendo a atividade letiva propriamente dita, o estágio pedagógico inicia-se, 

como já referi, com uma atividade de planeamento simultânea à componente observacional 

de assistência a aulas regidas pelo orientador cooperante. Essa fase permite não só 

adquirir conhecimentos por observação e comunicação com o professor orientador, mas, 

também, tomar conhecimento efetivo das turmas e dos alunos que as compõem, o que se 

irá refletir nas próprias planificações, recursos e atividade letiva, que serão direcionadas 

ao contexto de um grupo específico de alunas e alunos. 

O meu estágio teve como estratégia principal o contacto com o maior número de 

recursos e estratégias possível, aplicando-os sempre que daí resultassem vantagens 

pedagógicas úteis para os conteúdos lecionados e aprendizagem requeridas. Essa 

abrangência permitiu-me a aquisição de um amplo leque de competências (provenientes 

do uso e da aplicação), mas, também, um vasto leque de conhecimentos teóricos 

subjacente aos diversos recursos e estratégias, resultantes da pesquisa e análise 

bibliográfica referente ao tema. 

A opção de um estágio pedagógico diversificado em recursos e metodologias, 

parece-me especialmente enriquecedor do ponto de vista do processo de 

ensino-aprendizagem, uma vez que uma ampla diversidade de recursos é altamente 

atraente para os alunos, incrementando a sua motivação e o seu envolvimento pelo 

interesse intrínseco associado à novidade. 

Assim, serão apresentados em seguida quais os recursos produzidos, 

encontrando-se os mesmos agrupados nos aplicados ao 8.º e 11.º anos; para além dos 

exclusivos do 8.º ano e de outros ainda, exclusivamente aplicados ao 11.º ano. 

 

4.1. Recursos aplicados ao 8.º a 11.º anos 

Apesar de possuírem diferenças entre si, nomeadamente pela idade e pelo domínio 

dos conteúdos, bem como por estarem direcionados para conteúdos distintos, coexistem 

alguns recursos cuja aplicação e utilização foram transversais a ambos os anos lecionados. 
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4.1.1. Atividades de papel e lápis 

As atividades de papel e lápis, consideradas por Bonito (1996), como um tipo de 

atividade prática, possibilitam a dinamização de uma aprendizagem autónoma centrada no 

aluno, orientando e permitindo aferir o trabalho do professor. 

A construção deste recurso, por parte do aplicador, permite um maior conhecimento 

do mesmo, não só no que se refere à sua organização e conteúdos, mas sobretudo no que 

se refere aos objetivos que lhe estão subjacentes, no sentido de diluir dificuldades e 

consolidar conteúdos próprios de uma determinada turma.  

Este tipo de atividades tem ainda uma elevada importância na avaliação, pois 

podem ser-lhes atribuído um carácter de avaliação formativa em dois polos distintos: (1) 

fornecer aos alunos consciência sobre o processo de aprendizagem individual, 

permitindo-lhes realizarem uma autoavaliação e orientar o seu estudo e (2) fornecer ao 

professor informação sobre o processo de ensino-aprendizagem, podendo recolher 

informações sobre a sua ação letiva e o processo de ensino (pela análise da turma), mas 

também sobre o processo de aprendizagem individual (pela análise aluno a aluno). Este 

último processo é facilitado, na medida em que durante a realização deste tipo de 

atividades em sala de aula, é possível circular pela turma e entre alunos e realizar um 

trabalho de proximidade, respondendo e resolvendo dificuldades específicas, no imediato 

em que estas se vão colocando. Além disso, a correção deste tipo de atividades, feita na 

maior parte das vezes em contextos de turma, permite observar e resolver lacunas gerais 

do processo de ensino-aprendizagem, mitigando modelos e aprendizagens erradas, e 

facilitando a recolha de evidências úteis para o professor enquanto investigador-ator.  

Ainda no contexto de avaliação, as atividades de papel e lápis poderão ser úteis 

como recurso de avaliação sumativa, podendo ser recolhidas, corrigidas e pontuadas, 

como aconteceu com a atividade “Era uma vez um ratinho do deserto …” do 8.º ano (Figura 

67), cujos critérios de correção e classificação estão presentes no Anexo III. 

Durante a prática letiva foram ainda aplicadas atividades de papel e lápis com 

diversos objetivos: (1) sintetizar e recolher informação transmitida ou explorada durante 

a aula, como aconteceu com a atividade “Classificação química dos minerais – tabela 

resumo” do 11.º ano (Figura 68); (2) consolidar, como a atividade “A transformação dos 

minerais…” do 11.º ano) (Figura 69); (3) introduzir conceitos, a serem posteriormente 

explorados em turma, como as atividades “Será que o fotoperíodo influência os seres 

vivos?” (Figura 70) e “Minerais paleotermómetros e paleobarómetros…” (Figura 71), 
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respetivamente do 8.º a 11.º anos; e, (4) guiar o processo individual e autónomo de 

aprendizagem, orientando a pesquisa, análise e compreensão de determinado tema, 

como sugerido pela atividade “Um caso de isomorfismo ou de polimorfismo?” do 11.º ano 

(Figura 72). 

 

Figura 67. Atividade prática de papel e lápis “Era uma vez um ratinho do deserto…” aplicada no 8.º ano com carácter 

de avaliação formativa e respetiva proposta de correção 
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Figura 67 (cont.). Atividade prática de papel e lápis “Era uma vez um ratinho do deserto…” aplicada no 8.º ano com 

carácter de avaliação formativa e respetiva proposta de correção 
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Figura 68. Atividade de papel e lápis “Classificação química dos minerais – tabela resumo”, utilizada no 11.º ano para 

síntese e recolha de informação durante a exploração do tema em aula e respetiva proposta de correção 
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Figura 68 (cont.). Atividade de papel e lápis “Classificação química dos minerais – tabela resumo”, utilizada no 11.º 

ano para síntese e recolha de informação durante a exploração do tema em aula e respetiva proposta de correção 
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Figura 69. Atividade de papel e lápis “A transformação dos minerais …”,  

utilizada como estratégia de consolidação de conteúdos no 11.º ano 
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Figura 69 (cont.). Atividade de papel e lápis “A transformação dos minerais …”,  

utilizada como estratégia de consolidação de conteúdos no 11.º ano 
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Figura 70. Atividade de papel e lápis “Será que o fotoperiodismo influencia os seres vivos?”, aplicada no 8.º ano com 

os objetivos de introduzir e explorar conceitos e respetiva proposta de correção 
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Figura 70 (cont.). Atividade de papel e lápis “Será que o fotoperiodismo influencia os seres vivos?”, aplicada no 8.º 

ano os objetivos de introduzir e explorar conceitos e respetiva proposta de correção 
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Figura 70 (cont.). Atividade de papel e lápis “Será que o fotoperiodismo influencia os seres vivos?”, aplicada no 8.º 

ano os objetivos de introduzir e explorar conceitos e respetiva proposta de correção 
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Figura 71. Atividade de papel e lápis “Minerais paleotermómetros e paleobarómetros”, aplicada no 11.º ano com 

objetivo de introduzir e explorar conceitos e respetiva proposta de correção 
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Figura 72. Atividade de papel e lápis “Um caso de isomorfismo ou de polimorfismo?”, aplicada no 11.º ano como guia 

do processo de aprendizagem individual autónoma, por análise e pesquisa, com vista à compreensão dos conceitos de 

isomorfismo e polimorfismo, e respetiva proposta de correção 



SE OS MINERAIS FALASSEM… FARIAM ECO(LOGIA) 

145 

 

  

Figura 72 (cont.). Atividade de papel e lápis “Um caso de isomorfismo ou de polimorfismo?”, aplicada no 11.º ano 

como guia do processo de aprendizagem individual autónoma, por análise e pesquisa, com vista à compreensão dos 

conceitos de isomorfismo e polimorfismo, e respetiva proposta de correção 
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Figura 72 (cont.). Atividade de papel e lápis “Um caso de isomorfismo ou de polimorfismo?”, aplicada no 11.º ano 

como guia do processo de aprendizagem individual autónoma, por análise e pesquisa, com vista à compreensão dos 

conceitos de isomorfismo e polimorfismo, e respetiva proposta de correção 
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Figura 72 (cont.). Atividade de papel e lápis “Um caso de isomorfismo ou de polimorfismo?”, aplicada no 11.º ano 

como guia do processo de aprendizagem individual autónoma, por análise e pesquisa, com vista à compreensão dos 

conceitos de isomorfismo e polimorfismo, e respetiva proposta de correção 
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4.1.2. Atividades práticas laboratoriais e experimentais 

A utilização de atividades práticas laboratoriais e experimentais requer o 

envolvimento ativo dos alunos, através do manuseio de amostras e de materiais e 

equipamentos de laboratório, pelo que se torna necessário a aquisição ou mobilização 

dessas competências. Além disso, ao envolverem a recolha e análise controlada de dados 

e variáveis, as atividades experimentais auferem algum grau de proximidade face às 

atividades de investigação com aplicação do método científico, pelo que se pode 

considerar que, de entre os vários tipos de atividades práticas, estas são as mais ricas do 

ponto de vista do processo de aprendizagem, uma vez que será o aluno a fazer essa 

análise, a pensar sobre o assunto, a formular hipóteses, a construir explicações, a debater 

ideias e a confrontar pontos de vista. Todas essas etapas fazem com que o processo de 

aprendizagem seja mais rico, permitindo uma aquisição mais efetiva de conhecimentos e 

de competências, ampliadas pelo envolvimento pessoal no fazer e pensar. Assim, neste 

âmbito, recorreu-se a três atividades práticas experimentais no 8.º ano, que pretendiam 

analisar a influência de três fatores abióticos (luz, temperatura e humidade) no 

comportamento das minhocas. No entanto, por serem várias atividades, cuja realização 

não era integralmente possível em laboratório, desenvolveram-se três metodologias 

diferentes, as quais decorreram de acordo com a seguinte sequência. 

• Análise da influência da luz no comportamento das minhocas através de 

experimentação de forma autónoma, em grupos de até quatro elementos. Esta 

atividade foi orientada por proximidade pelo professor, pretendendo-se que todos 

possuíssem um papel ativo na realização e compreensão da atividade. O protocolo 

da atividade prática (Figura 73) foi lido e interpretado no início e compreendido em 

grupo. Durante a realização da atividade (Figura 74), os alunos efetuaram a recolha 

de resultados para a realização de um relatório em “V de Gowin”. 
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Figura 73. Atividade prática experimental “a influência da luz no comportamento das minhocas” realizada pelos alunos 

do 8.º ano na disciplina de Ciências Naturais. 
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Figura 74. Realização da atividade prática experimental pelos alunos do 8.º ano. (a) Alunos a impermeabilizar o fundo 

de uma caixa de papel com um plástico. (b) Alunos a humedecer o papel toalha colocado sobre o plástico. (c) 

Observação do movimento de fuga das minhocas à luz e movimentação em direção à sombra 

 

• Análise da influência da temperatura no comportamento das minhocas, por 

demonstração da atividade à turma (Figura 75) e participação de alguns 

elementos. Durante a demonstração da atividade, a mesma foi orientada pelos 

alunos, seguindo o protocolo e registando os resultados e conclusões na atividade 

prática de papel e lápis (Figura 76). 

 

 

Figura 75. Material usado na demonstração da atividade prática experimental 

sobre a influência da temperatura no comportamento das minhocas 

 

(a)                                                 (b)                                                (c) 
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Figura 76. Atividade prática experimental “A temperatura influência o comportamento das minhocas?” analisada e 

compreendida pelos alunos do 8.º ano por intermédio de observação da sua demonstração 

 

•  Análise da influência da humidade 

no comportamento das minhocas 

por visionamento de um vídeo 

(Figura 77), cuja informação seria 

útil para completar espaços em 

branco existentes no protocolo 

destinados ao registo de resultados 

e conclusões (Figura 78). 

Figura 77. Vídeo de demonstração da atividade prática 

experimental “A influência da água no comportamento das 

minhocas” retirado do e-Manual da Escola Virtual 



METODOLOGIA 

152 

 

 

Figura 78. Atividade de papel de lápis da atividade “A influência da água no comportamento das minhocas”, do 8.º ano 

No 11.º ano, as atividades práticas foram laboratoriais e experimentais, tendo-se 

realizado uma atividade prática experimental denominada “Vamos fazer cristais…” e outra 

denominada “Quem é quem …?”. 

• A atividade prática “Vamos fazer cristais…” tinha como objetivos: compreender 

melhor os conceitos de mineral e de cristal, compreender os processos existentes 

na génese de cristais e minerais, simular a formação de cristais por diferentes 

processos de cristalização - solidificação, sublimação, evaporação e precipitação 

(Figura 79) e associar esses processos a determinados ambientes geológicos 

(sedimentares, metamórficos ou magmáticos). 
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Figura 79. Atividade prática laboratorial “Vamos fazer cristais…” realizada pelos alunos do 11.º ano. (a) Obtenção de 

cristais de cloreto de sódio e sulfato de cobre por dissolução desses compostos químicos em água, evaporação da 

mesma e consequente precipitação dos sais sob a forma de cristais. (b) Solidificação de enxofre fundido em três 

ambientes distintos (numa rolha de cortiça, ao ar e em água). (c) Obtenção de cristais de naftalina por sublimação 

Além disso, esta atividade prática experimental pretendia analisar a influência de 

vários fatores externos, tais como a temperatura e o tempo, no processo de formação de 

cristais e, consequentemente, das rochas por eles constituídas. A atividade foi orientada 

por um protocolo distribuído em papel, sob a forma de livreto (Anexo IV) com diversas 

atividades e questões intermédias que visavam melhorar a compreensão desta atividade 

e orientavam o raciocínio para a análise dos resultados. Os resultados e conclusões foram 

analisados em turma através da análise dos resultados obtidos e da observação 

comentada de fotografias ampliadas e projetadas sob a forma de diapositivos (Figura 80). 
 

  

  

Figura 80. Diapositivos utilizados para a análise dos resultados e aquisição de conclusões 

sobre a atividade prática experimental “Vamos fazer cristais…”, no 11.º ano 

(a)                                                 (b)                                                (c) 
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• A atividade prática “Quem é quem…?” (Figura 81) tinha como objetivos identificar 

de minerais e contactar diretamente com as propriedades de identificação, com 

vista à compreensão do seu significado. Esta atividade serviu de mote para a 

produção de um artigo científico, tendo sido orientada com recurso a um protocolo 

(Figura 82) em que os resultados obtidos eram registados na sua segunda página 

(Figura 83). 

 

Figura 81. Atividade prática laboratorial “Quem é quem …?” realizada por alunos do 11.º ano 

na disciplina de Biologia e Geologia. 
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Figura 82. Protocolo da atividade prática de identificação de minerais “Quem é quem…?” realizada por alunos do 11.º 

ano, na disciplina de Biologia e Geologia. 
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Figura 83. Tabela de registo dos resultados obtidos, presente na segunda página do protocolo da atividade prática 

“Quem é quem…?” realizada pelos alunos do 11.º ano 
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4.1.3. Outras atividades práticas 

Ainda dentro das atividades práticas, desenvolvi nos dois anos de escolaridade que 

lecionei (8.º e 11.º) a utilização de cartões com imagens e informações correspondentes a 

essas imagens, que sendo exemplos concretos de um dado tema, permitem que o aluno 

as possa incluir como exemplos de um determinado grupo.  

No 8.º ano, construi dois grupos de cartões (Figura 84a), representando cada cartão 

um ser vivo (animal ou vegetal), sendo depois entregue a cada aluno um cartão, que o 

deveria atribuir a cada conceito. Através dessa atividade, foi possível distinguir os conceitos 

de “homeotérmico e poiquilotérmico” e “hidrófilo, higrófilo, mesofilo e xerófilo” (Figura 84b) 

e criar uma lista de exemplos para cada um dos termos.  

No 11.º ano, esta metodologia foi útil na compreensão da classificação dos mineras 

com base na sua composição, tendo sido criadas 26 cartas (Figura 84c), cada uma delas 

com um mineral e a sua descrição, que foram distribuídas aos alunos e que tinham como 

tarefa a atribuição do seu mineral a uma classe, bem como a justificar dessa atribuição, à 

medida que se ia lecionando cada uma das classes minerais. 

Pelo que fui percebendo durante a realização desta atividade, em ambos os anos, 

esta metodologia contribui para aumentar o envolvimento de todos os alunos, obrigando à 

participação, ainda que rápida e sem constrangimentos dos mais tímidos, e com vista à 

criação um ambiente de autoajuda e discussão interpares. 

 

   

Figura 84. Atividade prática de associação de cartões com exemplos a conceitos e grupos: (a) cartões com exemplos 

de seres vivos utilizados no 8.º ano; (b) atribuição, pelos alunos do 8.º ano, de vários exemplos de seres vivos aos 

conceitos de hidrófilos, higrófilos, mesófilos e xerófilos e (c) cartas com minerais e descrições utilizadas no 11.º ano 

  

 

(a)                                           (b)                                          (c) 
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4.1.4. Atividades hands-on com modelos e amostras de mão 

A metodologia hands-on foi aplicada tanto nas aulas de Ciências Naturais (8.º ano) 

como nas aulas de Biologia e Geologia (11.º ano), através da utilização de modelos 

didáticos e de amostras biológicas e geológicas. 

No 8.º ano utilizaram-se amostras vegetais, nomeadamente folhas diversas, catos 

(Figura 85a), sementes, bolbos, tubérculos e rizomas, que permitiam um contacto direto e 

uma melhor distinção e compreensão de cada exemplar, bem como compreensão da sua 

função relacionada com a temática lecionada (adaptações dos organismos vegetais aos 

fatores abióticos). No sentido de se compreender também o conceito de heliotropismo, 

recorreu-se à análise e observação de plantas vivas (Figura 85b). 

No 11.º ano, utilizaram-se amostras de mão geológicas de diversos minerais, 

possibilitando a observação direta, mas, sobretudo, o contacto com diversos minerais à 

medida que iam sendo referidos. Além disso, nesta turma utilizaram-se também excelentes 

modelos cristalográficos tridimensionais (Figura 85c), com um elevado valor histórico, mas 

sobretudo pedagógico, que facilitaram a compreensão de conceitos relacionados com 

cristalografia (célula unitária, malha elementar e malhas de Bravais). 

   

Figura 85. Amostras biológicas de (a) Cactus sp., (b) Anthurium sp. e (c) modelo cristalográfico tridimensional 

Em ambas as turmas, a utilização da metodologia hands-on, através do contacto 

palpável com amostras biológicas, geológicas e modelos, poderá ter contribuído para 

mitigação de conceções alternativas que poderiam ter sido criadas pela explicação oral ou 

pela visualização de imagens. O recurso a modelos cristalográficos permitiu a 

representação esquemática e a visualização tridimensional tão importante nesta área, que 

de outra forma poderia ser difícil de compreender, uma vez que muitos dos adolescentes 

e jovens ainda não possuem suficiente facilidade de abstração tridimensional. 

  

(a)                                           (b)                                          (c) 
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4.1.5. PowerPoint® 

O PowerPoint®, como já referido, tem vindo a sofrer uma utilização excessiva em 

sala de aula, o que adicionado à má utilização (excesso de texto, acompanhamento 

exclusiva da leitura dos slides, falta dinamismo e interação, etc.) tem feito com que a 

motivação inicial associada à novidade e ao seu dinamismo se tenha perdido, dando com 

frequência lugar ao tédio e a expressões como “mais uma vez isto?”.  

Neste sentido pretendi que os slideshows de PowerPoint® utilizados durante a 

minha prática letiva cumprissem quatro objetivos fundamentais. 

(1) Orientar e guiar a aula, sendo essa função principalmente útil para o professor, 

uma vez que um PowerPoint® bem delineado permite que não se perca o fio 

condutor do raciocínio, objetivos e conteúdos para aquela aula, mesmo se, por 

algum motivo como a revisão de conceitos ou a resposta a questões, tiver que se 

desviar do foco principal. O docente não terá de estar, durante a aula, preocupado 

em consultar a planificação, uma vez que a mesma está implícita no Powerpoint®. 

Além disso, essa explanação da planificação, proporciona aos alunos 

orientarem-se e saberem exatamente o que está a ser realizado naquele momento, 

mesmo que por instantes se distraiam ou abstraiam da realidade da sala de aula, 

sendo tal objetivamente concretizado pela utilização de uma formação (ou layout) 

mais ou menos constante e de um código por símbolos (Figura 86) que os alunos 

passariam a conhecer e estar familiarizados à medida que iam contactando com 

ela. 

 

 

Figura 86. Simbologia utilizada no Powerpoint® como o objetivo de guiar a aula 
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(2) Atrair e envolver os alunos, recorrendo a técnicas e conhecimentos de design e 

marketing, nomeadamente pela criação de um layout próprio (Figura 87), com 

cores, esquemas e formas próprias e dentro de um estreito leque, a utilização de 

texto curto e rápido de ler (de modo a evitar que o aluno crie uma luta entre ler a 

informação escrita e preste atenção ao discurso oral do professor e dos colegas), 

utilização de imagens e esquemas de alta qualidade, sempre que possível criadas, 

editadas ou adaptadas por mim, e ainda a utilização de vídeos e animações. Nos 

diapositivos do 8.º ano foi importante ter em atenção as medidas de suporte à 

aprendizagem e inclusão, criando-se diapositivos mais limpos, com tipo de letra 

maior e menos conteúdo.  

 

Figura 87. Layout dos diapositivos de PowerPoint® utilizados no 8.º e 11.º (da esquerda para a direita) 

(3) Incentivar a participação, em que muitos diapositivos possuem um título sob a 

forma de questões e no seu corpo esquemas ou atividades que pretendem orientar 

a sua exploração para um debate grupal com um discurso bidirecional orientado 

pelo professor. Estes diapositivos pretendem por si só, embora esse trabalho seja 

complementado pelo professor, ativar o pensamento dos alunos e incentivar à sua 

participação, sendo distintos, por exemplo, dos diapositivos utilizados em 

congressos ou seminários, cujo propósito é passar uma mensagem num tempo 

cronometrado através de uma correspondência unívoca unidirecional de um orador 

para uma ampla plateia.  

(4) Facilitar o ensino pelo professor e a aprendizagem pelos alunos, em que os 

diapositivos utilizados pretendem facilitar e simplificar a ação letiva do professor, 

eliminando as dificuldades e o tempo aplicado em desenhar ou esquematizar. O 

recurso a animações partindo do aparecimento gradual e da criação de sequências 

(Figura 88), visando facilitar uma compreensão ordenada e temporal dos 

processos, sem esquecer que permite a criação de modelos ampliados ou 

reduzidos e a compreensão de conceitos abstratos cuja visualização, abstração 
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tridimensional, explicação pelo professor e compreensão pelos alunos poderia não 

ser possível ou difícil de conseguir. 

 (a) 

(b) 

Figura 88. Sequência criada com animações do PowerPoint®, que permitem (a) compreender o conceito de 

ecossistema como conjunto do biótopo, biocenose e interações e distinção entre eles e (b) compreender a evolução 

sequencial e temporal do processo de cristalização composto por nucleação e crescimento de cristais 

 

Em relação ao PowerPoint®, quer seja ele do 8.º ano (Figura 89) ou do 11.º ano 

(Figura 89), sendo um recurso audiovisual onde é possível a apresentação simultânea de 

estímulos visuais e auditivos, ou a complementação da exposição oral do professor com 

recursos visuais, é muito importante no processo de aprendizagem, uma vez que a receção 

de diversos estímulos, por órgãos sensoriais diferentes, aumenta a capacidade de 

compreensão e retenção de conhecimentos. 
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Figura 89. Alguns diapositivos do PowerPoint® sobre Ecologia utilizados no 8.º ano. (a) apresentação do conceito de 

“Ecologia”, (b) distinção entre biomas terrestres e aquáticos, (c) apresentação da atividade colaborativa, (d) 

esclarecimento do conceito de “fotoperíodo” através de uma atividade prática a resolver com a participação dos 

alunos, (e) apresentação da atividade prática laboratorial experimental e (f) definição, composição e funções do solo, 

numa atividade prática a completar com a participação dos alunos 
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Figura 90. Alguns diapositivos do PowerPoint® sobre Mineralogia utilizados no 11.º ano. (a) apresentação da 

componente inorgânica do conceito de “Mineral”, (b) a estrutura interna dos mineras e a teoria reticular de Bravais, 

(c) apresentação da atividade prática laboratorial – “Vamos fazer cristais…”, (d) a reação ao ácido, uma propriedade 

química dos minerais, (e) organização das propriedades físicas dos minerais e (f) análise comparativa, com a 

participação dos alunos, das propriedades óticas cor e traço de quatro minerais 
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4.2. Recursos exclusivamente aplicados ao 8.º ano 

4.2.1. Atividades no Quadro Interativo Multimédia 

Apesar de o Quadro Interativo Multimédia (QIM) ter estado presente em todas as 

aulas do 11.º ano e apenas em algumas do 8.º ano, e de a sua utilização ter sido efetuada 

em ambas as turmas, é notório que a exploração do maior número de potencialidades foi 

concretizada no 8.º, graças à implementação de atividades práticas criadas no software 

ActiveInspire®. Quanto ao 11.º ano, a sua utilização restinguiu-se às funcionalidades 

básicas (projetor multimédia e quadro).  

A utilização do QIM numa abordagem diferente e mais interativa no 8.º ano, 

prende-se a factos como ser uma turma numerosa, com comportamento difícil e com vários 

alunos com dificuldades reconhecidas, pelo que era importante envolvê-los a todos, e a 

cada um, nas tarefas, eliminando a habitual tendência de participação e despertar nos mais 

tímidos e/ou menos participativos a participação voluntária, autónoma e interessada. Nesse 

sentido, surge a criação de uma atividade prática com quatro exercícios (verdeiro ou falso, 

ordenação de imagens, legendagem, exploração de imagens, associação conceito-

definição - Figura 91), que permitiam a interação direta com o QIM. 

 

Figura 91. Exercícios de uma atividade prática do 8.º ano para realização no Quadro Interativo Multimédia 
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Esta escolha prendeu-se, também, com o facto de ser visível um interesse 

generalizado pelo QIM em períodos de intervalo, nos quais ocorria um pedido frequente de 

muitos alunos para utilizarem este recurso de forma lúdica (escrever, desenhar, …). 

Estes exercícios, apesar de em número reduzido, motivaram participação de 

grande parte da turma, pois foram aplicados em turno, tendo-se verificado durante a 

aplicação dos mesmos um aumento do interesse em participar, mesmo por parte dos 

alunos mais tímidos, menos participativos ou com maiores dificuldades, sendo a utilização 

do QIM motivacional por si só, pelo que foi possível notar a intenção de participar e realizar 

a tarefa, mesmo antes de a ter lido ou entendido, o que criou uma disponibilidade para ir 

ao quadro sem saber a resposta ou tendo dificuldades, contribuindo essa disponibilidade 

para aprendizagem como um ótimo presságio para o trabalho com a turma ou com o 

professor no sentido de compreender os conteúdos e a resolução dos exercícios 

corretamente. 

4.2.2. Glossários 

O glossário foi um dos recursos selecionados para que pudesse ser utilizado como 

objeto de estudo individual, possuindo implícita a obrigatoriedade de um estudo autónomo 

e contínuo, uma vez que tais valências eram fracas e diminuídas no ambiente global da 

turma do 8.º ano. Neste tema, de introdução à Ecologia e de estudo dos fatores abióticos, 

são vários os novos conceitos e definições, cuja compreensão é importante para aquisição 

de conhecimentos nesta área e pelo domínio de uma linguagem científica que seria útil 

para o restante ano letivo, mas que seriam depois considerados pré-requisitos na disciplina 

de Biologia e Geologia no Ensino Secundário. 

A atividade de construção de glossários consistiu na recolha de conceitos e 

definições durante a aula com complementação pós-aula por consulta de apontamentos e 

manual escolar adotado ou outros recursos tidos pelos alunos como úteis (dicionários, 

internet, etc.). Os conceitos e as definições eram inseridos pelos alunos num documento 

com formato próprio (Figura 92), fornecido à medida que ia sendo totalmente preenchido. 

Tendo em conta a unidade selecionada e a matéria lecionada, expectava-se que pudesse 

existir a presença de até 58 binómios conceitos-definição, enunciados e ordenados por 

ordem de aparecimento letivo na Tabela 7. Após a conclusão da unidade, e anteriormente 

ao teste sumativo, os glossários foram recolhidos, corrigidos e dadas indicações para a 

introdução de novos conceitos/definições ou para a correções de definições erradas, de 

modo a que pudesse ser um importante material de estudo. 
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Figura 92. Documento modelo utilizado pelos alunos do 8.º ano para a construção do seu glossário sobre Ecologia. 
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Tabela 7. Conceitos que poderiam incluir o glossário, ordenados por ordem letiva de referência 

1. Ecologia 

2. Indivíduo/Organismo 

3. Espécie 

4. População 

5. Comunidade 

6. Habitat 

7. Ecossistema 

8. Biocenose 

9. Biótopo 

10. Biodiversidade 

11. Bioma 

12. Fator abiótico 

13. Ponto ótimo 

14. Ponto letal 

15. Intervalo de tolerância 

16. Intervalo de 

intolerância 

17. Zona de stress 

18. Luz 

19. Fototaxia 

20. Fototropismo 

 

21. Fotoperíodo 

22. Planta de dia longo  

23. Planta de dia curto 

24. Planta heliófila 

25. Planta umbrófila 

26. Animal notívago ou 

noturno 

27. Animal diurno 

28. Animal lucífilo 

29. Animal lucífugo 

30. Alteração de cor da 

pelagem/plumagem 

31. Hibernação 

32. Estivação 

33. Migração 

34. Temperatura 

35. Homeotérmico 

36. Poiquilotérmico 

37. Adaptação 

comportamental 

38. Adaptação corporal ou 

morfológica 

 

39. Adaptação fisiológica 

40. Planta perenifólia 

41. Planta caducifólia 

42. Bolbo 

43. Tubérculo 

44. Rizoma 

45. Semente 

46. Água 

47. Humidade 

48. Pluviosidade 

49. Ser hidrófilo 

50. Ser higrófilo 

51. Ser mesófilo 

52. Ser xerófilo 

53. Substrato 

54. Solo 

55. Vento 

56. Dispersão de sementes 

57. Evolução 

58. Extinção 

4.2.3. “V de Gowin” 

O “V de Gowin” foi utilizado no 8.º ano como modelo para o relatório da atividade 

prática experimental “Influência da luz no comportamento das minhocas”, através do qual 

os alunos teriam que responder à questão-problema “a luz influencia o comportamento das 

minhocas?”. A seleção do “V de Gowin” fez-se com o propósito deste recurso ser utilizado 

como modelo simplificado de um relatório científico e teve por base o facto de ser um 

modelo simples, que promove uma interação ente dois domínios: o domínio conceptual, no 

qual se inclui a componente teórica previamente aprendida e o domínio metodológicos, 

associado à componente prática e aos conhecimentos e informações dela provenientes, o 

que permite uma integração do conhecimento e a realização de aprendizagens 
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significativas (Soares et al., 1017). O “V de Gowin” foi construído sobre um modelo 

previamente distribuído e explicado (Figura 93). 

 

Figura 93. Modelo em branco utilizado para a construção do V de Gowin no 8.º ano, em resultado da realização da 

atividade prática experimental “Influência da luz no comportamento das minhocas” 

4.2.4. Mapa de conceitos 

A utilização dos mapas de conceitos foi feita com alunos do 8.º ano na fase final do 

processo de ensino-aprendizagem de uma unidade, tendo como objetivo recordar e 

consolidar todos os conceitos aprendidos durante essa mesma unidade, pela ligação de 

conceitos por intermédio de conectores, criando-se assim proposições que ajudam à 

aquisição de aprendizagens significativas. De modo a reduzir um mapa de conceitos 

gigante, associado a uma unidade temática, foi importante construir seis mapas de 

conceitos menores a serem incluídos em três folhas A4 (Figura 94, Figura 95 e Figura 96). 

A primeira abordagem ao mapa de conceitos consistiu na construção com a 

participação oral da turma no quadro branco, no entanto, o pequeno espaço e o elevado 

número de conceitos e ligações fez com que se obtivesse uma construção confusa e 

desorganizada que em pouco cumpria os seus objetivos, pelo que houve necessidade de 

rever esta metodologia e recorrer-se num segundo momento à entrega em papel e projeção 

dos mapas de conceitos menores, bem organizados e até ilustrados, com espaços em 

branco a ser preenchidos igualmente com a participação de toda a turma.
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Figura 94. Mapa de conceitos de introdução ao estudo da Ecologia sobre ecossistemas e fatores abióticos 
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Figura 95. Mapas de conceitos sobre os fatores abióticos luz e temperatura e interações abióticas 
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Figura 96. Mapas de conceitos sobre os fatores abióticos água, solo e vento e interações abióticas 
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4.2.5. Atividade de grupo e aprendizagem cooperativa 

O trabalho de grupo e a metodologia de aprendizagem cooperativa empregou-se 

exclusivamente no 8.º ano, em Ciências Naturais, com o objetivo de fazer cumprir um leque 

holístico de objetivos que vão desde concetuais a competências socias e emocionais. Do 

ponto de vista conceptual, a atividade “Explorando os biomas terrestes…” deveria permitir 

aos alunos compreender a existência de vários biomas terrestes e conhecer cada um deles 

no que respeita à sua repartição geográfica, fatores abióticos (temperatura e precipitação) 

e ocorrências florísticas e faunísticas características. 

Assim, foram definidos seis grupos heterogéneos em si, com quatro elementos, aos 

quais foram atribuídos aleatoriamente um de seis biomas (tundra, taiga, floresta 

temperada, deserto, savana e floresta tropical). Em seguida, foram fornecidos documentos 

científicos (Figura 97) onde o grupo devia pesquisar e recolher informações, construindo 

depois um resumo e preparando a apresentação de cada um dos biomas, com um suporte 

de PowerPoint® previamente fornecido (Figura 98). 

Durante a apresentação, os restantes grupos deveriam recolher e registar as 

informações-chave numa atividade de papel e lápis (Figura 99). Antes da realização do 

trabalho de grupo foi importante efetuar uma apresentação modelo (sobre o bioma 

chaparral), através de cuja observação os alunos puderam compreender melhor o modo e 

finalidade das apresentações. Além da facilitação da adquisição de conteúdos, através do 

diálogo e troca de ideias, esta atividade pretendia, também, que os alunos adquirissem 

competências de recolha de informação, de síntese e de apresentação oral, bem como 

uma série de competências sociais e emocionais das quais é possível destacar o trabalho 

de grupo, o respeito pela diversidade de opinião, a união focada num bem comum, o 

diálogo e a interajuda. 

A realização desta atividade cooperativa permitiu ainda a simulação de um 

ambiente de sociedade no qual foi possível adquirir competências de vivência saudável e 

em democracia, que, de outra forma e noutro ambiente que não o escolar, não seriam 

facilmente acessíveis a alguns elementos desta turma. 
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Figura 97. Recursos científicos fornecidos aos alunos para pesquisa de informações sobre os biomas 

 

   

Figura 98. Exemplo dos diapositivos facultados aos grupos para completar a sua apresentação sobre os biomas, nos 

quais é possível observar a distribuição geográfica, informações anuais de temperatura e precipitação e fauna e flora 

características, no caso referentes ao bioma ‘deserto’ 

Além da componente cooperativa, esta atividade compreendia também uma 

componente de trabalho individual, a que os estudantes deveriam responder 

individualmente (Figura 100). 
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Figura 99. Atividade prática de lápis e papel para registo de informações recolhidas e resumidas pelos próprios ou 

apresentadas pelos restantes sobre cada um dos biomas - página exemplo, primeira de cinco; nas três seguintes esta 

tabela repete para os biomas os biomas taiga, floresta temperada, chaparral, deserto, savana e floresta tropical 
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Figura 100. Questões finais a serem respondidas individualmente 

após a realização da atividade de grupo sobre biomas. 
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4.3. Recursos aplicados exclusivamente ao 11.º ano 

4.3.1. Artigo científico 

Ao construir o produto final de um processo de investigação, o artigo científico é 

esquematizado e estruturado de forma estandardizada, de acordo com as premissas do 

“método científico”, de modo a que se otimizem a descrição dos objetivos e a fase de 

pesquisa, seguidas da apresentação e da interpretação dos resultados e das conclusões 

obtidas. Consiste num tipo de texto de cariz técnico, sintético e objetivo, utilizados 

sobretudo em contexto universitário e em investigação científica, pelo que é importante que 

os estudantes do Ensino Secundário iniciem o seu contacto com esta realidade e adquiram 

conhecimentos para compreender a sua existência (como fontes de informação fidedigna) 

mas também a sua consulta e até a sua produção, numa perspetiva principiante. Assim, 

durante o ensino de Mineralogia, em Biologia e Geologia, no 11.º ano, entendi que seria 

uma oportunidade para o primeiro contacto com a produção orientada de um relatório em 

artigo científico, da atividade prática laboratorial de identificação de minerais, cujos 

objetivos eram caracterizar e identificar os minerais testados com base na comparação das 

informações experimentalmente recolhidas com informações teóricas tabeladas. Sendo 

este o primeiro contacto, mas também à semelhança de artigos publicados em revistas 

científicas, foi fornecido um documento modelo sob o qual poderia ser construído o relatório 

(Figura 101 e Figura 102), com indicações de formatação, mas também de estrutura e de 

conteúdo, fornecendo-se indicações referentes às componentes do relatório e à 

composição de cada uma, quer em contexto físico, mas também virtual, por fórum e e-mail 

(uma vez que esta atividade foi terminada já em contexto de ensino à distância, devido à 

COVID-19). 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 101. Parte da primeira página do documento modelo 

fornecido aos alunos com indicações de forma e conteúdo 

importantes para a construção de artigos científicos de 

investigação, página 1 de 2 
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Figura 102. Documento modelo fornecido aos alunos com indicações de forma e conteúdo importantes para 

construção de artigos científicos de investigação, página 2 de 2 
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4.3.2. Telemóvel e Mentimeter® 

Ao constatar que o telemóvel é um recurso de fácil acesso e universal, que, no 

momento presente, parece ser uma extensão dos próprios alunos e das suas vivências 

quotidianas, sendo, muitas vezes, usado de forma indevida em contexto de sala de aula, 

decidi não proibir a sua utilização, mas utilizá-lo ao serviço da educação, como opção 

educativa. Assim, com recurso ao Mentimeter®, decidi criar e aplicar ao 11.º ano um 

formulário com oito questões relacionadas com a definição de mineral (Figura 103), às 

quais os alunos têm acesso e podem responder pelo smartphone (Figura 104) e cujas 

respostas podem ser visualizadas em tempo real (Figura 105), de modo a orientar o 

decorrer da aula, e equilibrar o tempo despendido em cada tema de acordo com as 

dificuldades percecionadas em relação àquele contexto real. 

A associação destes dois recursos (telemóvel com acesso à internet, smartphone 

ou tablet e Mentimeter®) permite criar uma metodologia letiva altamente interativa e flexível 

que possibilita uma investigação e uma observação imediata e direta dos conhecimentos 

ou opiniões da turma em relação a determinado conteúdo ou tema com uma consequente 

ação, orientada e direcionada, criando uma aula única e ordenada de acordo com as 

necessidades e dificuldades percecionadas. 

     

Figura 103. Questões relacionadas com a definição de mineral apresentadas pelo Mentimeter® 

       

Figura 104. Ecrã de resposta pelo Mentimeter® no smartphone dos alunos do 11.º ano. 
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Figura 105. Apresentação das respostas/resultados pelo Mentimeter® após os alunos terem respondido às questões 

relacionadas com a definição de mineral 

4.3.3. Fórum online 

 O recurso a ambientes virtuais de aprendizagem, sobretudo a plataforma online de 

acesso livre e gratuito, como fóruns e e-mail, teve um importante papel no ensino de 

proximidade e no acompanhamento numa fase final do estágio, devido à corrente situação 

de pandemia de COVID-19 que obrigou à suspensão do ensino presencial e a sua 

substituição por um ensino à distância. 

 Assim, criei na plataforma Tapatalk (www.tapatalk.com/) um fórum online (Figura 

106) no qual todos os estudantes do 11.º ano se inscreveram, no sentido de criar um 

ambiente de proximidade e de presença constantes, capaz de orientar a produção dos 

artigos científicos. Este recurso surgiu apenas pela necessidade associada à referida 

pandemia, uma vez que à altura da sua criação já todas as atividades previstas para o 

estágio haviam sido cumpridas. Nesse sentido, o fórum cumpriu o seu objetivo, mas é 

importante salientar que as interações foram reduzidas. Contudo, apesar da proximidade 

e da resposta constantes, a falta de estímulo e da existência de questões às quais era 

importante e obrigatória a participação dos alunos, reduziu o seu envolvimento. 

 

Figura 106. Página inicial do fórum criado na plataforma Tapatalk para acompanhar a produção do artigo científico a 

realizar pelos alunos do 11.º ano. 

http://www.tapatalk.com/)u
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5. Avaliação 

A avaliação, sendo uma componente essencial do processo de 

ensino-aprendizagem e da função do professor, foi também uma das componentes com as 

quais contactei durante o estágio, tendo-se debruçado em duas realidades, a avaliação 

formativa e a avaliação sumativa. 

5.1. Avaliação formativa 

A avaliação formativa possui um papel importantíssimo enquanto regulador do 

processo de ensino e da aprendizagem, uma vez que pode fornecer informações aos 

alunos, que os próprios alunos recolham informações sobre eles e ainda que o professor 

recolha informações sobre si e sobre o processo de ensino, possibilitando em todos esses 

pontos um ajuste e reajuste da ação letiva, permitindo que esse ajuste seja feito em tempo 

real, ou ainda, que novas metodologias possam ser pensadas e aplicadas no futuro. 

5.1.1. Avaliação formativa com carácter diagnóstico 

Na componente da avaliação formativa, com carácter diagnóstico, começou por se 

aplicar no 8.º e no 11.º ano, um teste escrito que pretendia avaliar o conhecimento dos 

alunos sobre o(s) tema(s) a lecionar. Essa avaliação inicial pretendia recolher informações 

sobre os pré-requisitos cognitivos necessários à compreensão e domínio dos conteúdos a 

lecionar, bem como a necessidade de revisão de alguns desses conteúdos, ou com quais 

seria importante utilizar mais tempo ou diversificar estratégias de ensino. 

Além disso, recorrendo à aplicação de um questionário igual em contexto posterior 

à prática pedagógica e à comparação entre dados recolhidos (pré e postumamente), foi 

também possível avaliar e compreender a aquisição e evolução de conhecimentos de 

forma global e individual. 

No 8.º ano aplicou-se um pré-teste exclusivamente composto por 14 questões de 

escolha múltipla (Figura 107), enquanto no 11.º ano se optou por um teste misto (com um 

multiplicidade de tipos de questões, desde questões de verdadeiro e falso a questões de 

resposta aberta), com um total de 18 questões (Figura 108). 

 



SE OS MINERAIS FALASSEM… FARIAM ECO(LOGIA) 

181 

 

 

Figura 107. Pré e pós-teste aplicado ao 8.º ano e proposta de correção 



METODOLOGIA 

182 

 

 

 

Figura107 (cont.). Pré e pós-teste aplicado ao 8.º ano e proposta de correção 
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Figura 107 (cont.). Pré e pós-teste aplicado ao 8.º ano e proposta de correção 
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Figura 108. Pré e pós-teste aplicado ao 11.º ano e proposta de correção 
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Figura 108 (cont.). Pré e pós-teste aplicado ao 11.º ano e proposta de correção 
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Figura 108 (cont.). Pré e pós-teste aplicado ao 11.º ano e proposta de correção 
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Figura 108 (cont.). Pré e pós-teste aplicado ao 11.º ano e proposta de correção 



METODOLOGIA 

188 

 

5.1.2. Outras formas de avaliação formativa 

Na avaliação formativa foi ainda possível reconhecer uma série de evidências 

individuais e de turma, em ambos as turmas, através da realização de diversas atividades 

e da utilização de um amplo e diversificado leque de recursos, sobretudo pela realização 

das já apresentadas atividades práticas de papel e lápis, durante a realização das quais foi 

possível uma maior proximidade com os alunos, o que nos permitiu recolher informação 

aluno-a-aluno sobre as suas dificuldades.  

Além disso, o importante e constante papel observador do professor permitiu 

também obter informações, não apenas cognitivas, mas também técnicas e sociais, cuja 

importância foi reconhecida e útil em contexto de avaliação sumativa, sendo por isso 

referidas em seguida. 

5.2. Avaliação sumativa 

5.2.1. Grelhas de observação 

Considerando o exposto sobre o papel do professor enquanto observador avaliador, 

e para que essa observação seja justa e o mais isenta e imparcial possível, é útil e 

importante a existência de grelhas de observação, nas quais o professor poderá registar 

as informações que achar pertinente em tempo real ou imediatamente após a aula. O ideal 

seria que o professor fosse capaz de ter um registo de todos os alunos para todas as aulas, 

no entanto sendo tal utópico, é importante que pelo menos os principais eventos e 

ocorrências, sejam elas positivas ou negativas, possam ser registadas com a frequência e 

meticulosidade possíveis. 

Um ponto importante antes da realização da recolha de informação útil para 

avaliação é o bom conhecimento e domínio dos materiais de avaliação, pelo que é 

preferível, para que o registo seja rápido e eficaz, que o recurso possa ter sido construído 

pelo observador. Poderá recorrer-se a uma única grelha constante, no entanto, devido à 

multiplicidade de contextos (atividades práticas, trabalho de grupo, apresentações, etc.), 

poderá ser útil a criação de tabelas com critérios distintos mais aplicáveis e indicados para 

cada um dos tipos de atividades a realizar, pelo que na minha prática letiva utilizei três 

tabelas independentes, respetivamente para aulas teórico-práticas (Figura 109), aulas 

prático-laboratoriais (Figura 110) e trabalho de grupo (Figura 111). 
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As tabelas referidas foram aplicadas ao 8.º e 11.º anos, com exceção da última, 

cuja aplicação apenas fez sentido no 8.º ano, onde se realizou uma atividade de grupo. 

 

Figura 109. Grelha de observação das aulas teórico-práticas do 8.º ano 
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Figura 110. Grelha de observação das aulas práticas-laboratoriais do 8.º ano 
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Figura 111. Grelhas de observação de atividades de trabalho de grupo do 8.º ano 
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5.2.2. Testes de avaliação sumativa 

Além das grelhas de observação, e de modo a tornar a avaliação sumativa o mais 

diversa possível, foram construídas e apresentadas propostas de teste sumativo para as 

turmas do 8.º ano e 11.º ano, durante a construção dos quais se procurou inserir conteúdos 

atuais e de contextos geograficamente próximos, nomeadamente distrital ou nacional. 

No 8.º ano, a construção da proposta de teste de avaliação sumativa foi 

acompanhada pela dos respetivos critérios de avaliação. A referida proposta foi 

praticamente aproveitada na integra, com introdução do primeiro grupo (referente a 

conteúdos anteriormente lecionados não avaliados) e pequenas adequações na ordem e 

quantidade de questões pelo orientador cooperante, pelo que são apresentadas neste 

relatório apenas as versões finais, tanto do teste de avaliação sumativa (Figura 112) como 

dos respetivos critérios de correção e classificação (Anexo V). Efetuados os devidos 

ajustes aos critérios, a correção dos testes sumativos foi umas das últimas tarefas que 

realizei respeitante à atividade letiva com o 8.º ano. 

No 11.º ano, apesar de existir uma proposta de teste de avaliação sumativa (Figura 

113), a mesma não foi utilizada devido à entrada em contexto de pandemia de COVID-19, 

pelo que, devido a esse motivo, não foram construídos nem apresentados os respetivos 

critérios de correção. 
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Figura 112. Teste de avaliação sumativa do 8.º ano 
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Figura 112 (cont.). Teste de avaliação sumativa do 8.º ano 
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Figura 112 (cont.). Teste de avaliação sumativa do 8.º ano 
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Figura 112 (cont.). Teste de avaliação sumativa do 8.º ano 
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Figura 112 (cont.). Teste de avaliação sumativa do 8.º ano 
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Figura 112 (cont.). Teste de avaliação sumativa do 8.º ano 
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Figura 113. Proposta de teste de avaliação sumativa para o 11.º ano 
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Figura 113 (cont.). Proposta de teste de avaliação sumativa para o 11.º ano 
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Figura 113 (cont.). Proposta de teste de avaliação sumativa para o 11.º ano 
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Figura 113 (cont.). Proposta de teste de avaliação sumativa para o 11.º ano 
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Figura 113 (cont.). Proposta de teste de avaliação sumativa para o 11.º ano 
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Figura 113 (cont.). Proposta de teste de avaliação sumativa para o 11.º ano 
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Figura 113 (cont.). Proposta de teste de avaliação sumativa para o 11.º ano 
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Figura 113 (cont.). Proposta de teste de avaliação sumativa para o 11.º ano 
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Figura 113 (cont.). Proposta de teste de avaliação sumativa para o 11.º ano 
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Figura 113 (cont.). Proposta de teste de avaliação sumativa para o 11.º ano 
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5.2.3. Relatórios e outros trabalhos escritos 

Os documentos e trabalhos produzidos pelos alunos também são uma das fontes 

passíveis de serem utilizados como elementos de avaliação. Dentro deste parâmetro foram 

utilizados como documentos de avaliação sumativa os relatórios em “V de Gowin” e os 

Glossários (produzidos pelos alunos do 8.º ano) e os artigos científicos (produzidos pelos 

alunos do 11.º ano). 

A proposta de resolução do “V de Gowin” do 8.º ano sobre a atividade prática 

experimental “Influência da luz no comportamento das minhocas” está ilustrada na Figura 

114 e foi avaliada em função dos critérios presentes no Anexo VI. 

 

Figura 114. Proposta de resolução do V de Gowin sobre a influência da luz no comportamento das minhocas 

Quanto aos glossários, também produzidos pelos alunos do 8.º ano, cujos conceitos 

a introduzir foram já enumerados na Tabela 7, foram cotados em função do número de 

conceitos e definições, sendo ainda atribuída cotação ao discurso escrito e rigor científico, 

como é possível observar pelos critérios apresentados no Anexo VII. 

O artigo científico, produzido pelos alunos do 11.º ano, resultou da realização da 

atividade prática laboratorial de identificação de minerais “Quem é quem…?” e foi avaliado 
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pela soma de oito componentes distintas, respetivamente: título/subtítulo, estrutura, 

resumo, introdução, materiais e métodos, resultados, discussão/concussão e fontes de 

informação (Figura 115) e cujos critérios de correção são apresentados no Anexo VIII. 

 

Figura 115. Cotação atribuída a cada uma das componentes do artigo científico, perfazendo um total de 200 valores
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OUTRAS ATIVIDADES 

1. Conselhos de turma 

Assistir e participar em reuniões de conselho de turma constituem expoentes 

máximos da materialização do contacto com o contexto escolar, a compreensão do 

processo e das responsabilidades extracurriculares do professor. A minha presença 

permitiu-me compreender o melhor funcionamento do processo de avaliação e o amplo 

leque de responsabilidades docentes que figuram desde o acompanhamento, 

envolvimento e conhecimento individual dos vários alunos, à apresentação de sugestões 

de dissipação de mau comportamento e obtenção de sucesso académico e relacional. 

O referido envolvimento e a seleção de medidas e estratégias específicas 

verificaram-se sobretudo ao nível do 8.º ano, uma vez que as características particulares 

da turma assim o obrigavam, tendo os conselhos de turma do 11.º ano (Figura 116) sido 

extremamente mais leves, direcionados e objetivos com temas foco sobretudo 

relacionados com médias, aquisição de conhecimentos, desenvolvimento de competências 

e sucesso académico. 

No entanto, a minha participação nas reuniões ocorreu exclusivamente nas do        

1.º período, uma vez que as seguintes foram realizadas já em contexto da Covid-19.  

 

Figura 116. Aspeto da reunião de conselho de turma do 1.º período do 11.º ano 
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2. Apoio tutorial 

Em conselho de turma do 8.º ano surgiu também a aplicação da medida seletiva de 

apoio tutorial para um dos alunos, definida na alínea e) do Artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 

54/2018 de 6 de julho. 

Esta medida inicialmente desenvolvida pela docente de Educação Especial na 

disciplina de História, foi tida como frutífera pelo conselho de turma. Contudo, por 

indisponibilidade de horário não era possível alargar a sua presença a outras disciplinas, 

pelo que se optou por um regime de coadjuvação rotativa entre os docentes da turma, 

consoante a sua disponibilidade, pelo que, enquanto professor estagiário me coloquei à 

disposição para desenvolver o referido apoio nas aulas de Ciências Naturais e num dos 

tempos semanais de Físico-Química. 

Durante os referidos tempos letivos, foi importante prestar auxílio e um 

acompanhamento de proximidade, que nem sempre foi bem-recebido, mas que tinha como 

objetivo eliminar momentos de desconcentração e abstração e executando, sobretudo, a 

motivação e chamada de atenção frequente, facilitando um mais rápido início da aula, o 

registo de apontamentos e a participação e desenvolvimento de tarefas. A presença de um 

professor-tutor facilitou ainda a eliminação de conflitos com pares e docentes e a mediação 

de algumas tarefas cooperativas.  

3. Feira e exposição de minerais 

À semelhança do que tem vindo a acontecer em anos letivos transatos, têm-se 

organizado uma feira e exposição de minerais e fósseis nas escolas do Agrupamento. Este 

ano não foi exceção, tendo ficado a organização da mesma a meu cargo nas três escolas 

(D. Duarte, EB 2/3 Inês de Castro e EB 2/3 de Taveiro), com o convite e participação dos 

geólogos Miguel Couto e Marta Mateus do Minfopedras e a produção de cartazes de 

divulgação (Figura 117). A participação do Minfopedras deveu-se sobretudo à sua larga 

parceria já realizada com a escola/agrupamento e à formação académica dos seus 

associados, uma vez que sendo geólogos possuem um amplo domínio dos conteúdos. 

Além disso, o carinho pelo que fazem e a disponibilidade mostrada, não apenas para 

vender e mostrar amostras, mas para esclarecer as dúvidas dos mais curiosos e despertar 

o interesse dos mais tímidos, foram também fatores a ter em consideração. 
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Figura 117. Cartazes da feira/exposição de minerais nas escolas D. Duarte, EB 2,3 de Taveiro e EB 2,3 Inês de Castro 

4. Projeto “Acontece no 3.º Ciclo” 

O projeto “Acontece no 3.º Ciclo” consistiu na realização de atividades no âmbito 

do Desporto Escolar e das Ciências Experimentais, nestas últimas em particular as 

Ciências Naturais e as Ciências Físico-Químicas. Através da realização destas atividades 

foi possível abrir e dar a conhecer a escola sede do Agrupamento de Escolas Coimbra 

Oeste, a Escola Secundária D. Duarte. 

Este projeto surgiu em 2017 com o objetivo de criar vínculo e continuidade dos 

alunos no agrupamento de escolas, uma vez que no ano anterior ao referido uma taxa 

significativa dos alunos que concluiu o 3.º Ciclo do Ensino Básico, apesar de terem 

escolhido percursos que o próprio agrupamento oferece, elegeram outras escolas. Assim, 

trazendo alunos do 9.º ano das escolas com 3.º Ciclo do Ensino Básico do agrupamento 

(Escola E.B. 2/3 Inês de Castro e Escola E.B. 2/3 de Taveiro), é possível proporcionar uma 

transição articulada entre o ensino básico e o ensino secundário, desenvolver um primeiro 

contato com a Escola Secundária D. Duarte e com os respetivos espaços e atividades e, 

ainda dar a conhecer e esclarecer sobre a oferta formativa da escola. 

Enquanto professor estagiário de Biologia e Geologia fiquei responsável pela 

dinamização da atividade referente às Ciências Naturais, dando a conhecer o laboratório 

desta área e aumentando o contacto com o contexto prático-laboratorial, por intermédio da 

atividade prática “CSI D. Duarte”, sobre DNA e genética forense (Figura 118). 
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Figura 118. Protocolo utilizado para a realização da atividade prática laboratorial “CSI: D. Duarte” no projeto 

“Acontece no 3.º Ciclo”, com alunos do 9.º ano das escolas do Agrupamento de Escolas Coimbra Oeste 
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Figura 118 (cont.). Protocolo utilizado para a realização da atividade prática laboratorial “CSI: D. Duarte” no projeto 

“Acontece no 3.º Ciclo”, com alunos do 9.º ano das escolas do Agrupamento de Escolas Coimbra Oeste 
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Durante as 12 sessões de 50 minutos, realizadas por turnos de meia turma, 

acolhemos seis turmas, das quais quatro da Escola EB 2/3 Inês de Castro e dois da Escola 

EB 2/3 de Taveiro, num número total de alunos superior a 140. A atividade em si consistiu 

na apresentação de um hipotético crime na Escola Secundária D. Duarte (Figura 119a), 

para o qual se pretendeu identificar o agressor por comparação de sequências de ADN 

recolhidas no local do crime, com ADN recolhido de vários alunos suspeitos. 

Posteriormente, houve uma introdução teórica com revisão participada dos conceitos 

relacionados com ADN e explicação da atividade prática (Figura 119b) em PowerPoint ® 

(Figura 119b,c). 

   

    

Figura 119. Alguns dos diapositivos utilizados no projeto “Acontece no 3.º Ciclo”, com explicação (a) do crime e da 

investigação, (b) da estrutura dos nucleóticos, (c) da eletroforese e (d) das bandas de ADN e sua análise 

A atividade prática propriamente dita, foi depois realizada de forma autónoma pelos 

alunos visitantes, e consistiu na recolha de células do epitélio bocal e extração de ADN das 

mesmas (Figura 120b), conseguindo-se observar o mesmo num aglomerado branco em 

suspensão (Figura 120c). Posteriormente forneceu-se cartões com fotografias de 

eletroforeses em gel de agarose com diversas bandas de ADN (Figura 120d), através da 

(a)                                                                            (b) 

 

 

 

 

 

 

 

 

(c)                                                                            (d) 
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comparação das quais era possível identificar o agressor. Na fase final, as dúvidas sobre 

a atividade e sobre o percurso académico e oferta formativa da escola foram esclarecidas. 

     

Figura 120. Projeto “Acontece no 3.º Ciclo” com (a) apresentação teórica de conceitos e analogias relacionadas com 

ácidos nucleicos e ADN (ácidos desoxirribonucleicos) e explicação da atividade prática laboratorial, (b) realização da 

atividade prática laboratorial de extração e observação de ADN das células do epitélio bocal e (c) observação do ADN 

extraído e da estrutura tridimensional de molécula de ADN 

5. Vídeo promocional 

A convite da Escola Secundária D. Duarte, por intermédio do Orientador 

Cooperante, Professor Paulo Magalhães, também coordenador do Departamento de 

Ciências Experimentais e da área disciplinar de Ciências Naturais e Biologia e Geologia, 

foi-me solicitada a construção de um vídeo promocional da escola e das áreas disciplinares 

referidas (Ciências Naturais, Biologia e Geologia). Assim, construi um vídeo, com recurso 

aos softwares Animaker e Filmora9, com cerca de cinco minutos de duração, onde é 

possível visitar virtualmente a escola, conhecer os laboratórios de Ciências Naturais e 

muitos dos recursos que permitem a realização de um ensino teórico-prático e experimental 

excecional e, ainda, conhecer muitas das possíveis atividades práticas e dos conteúdos 

lecionados nas disciplinas referidas. 

O vídeo (Figura 121) encontra-se atualmente disponível nas redes sociais do 

Agrupamento de Escolas Coimbra Oeste, através do link https://bit.ly/2Dc6mJY. 

(a)                                                 (b)                                                (c) 

https://bit.ly/2Dc6mJY
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Figura 121. Excerto do vídeo promocional da Escola Secundária D. Duarte e das disciplinas de Ciências Naturais e 

Biologia e Geologia, com apresentação da escola e de uma atividade prática experimental 
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RESULTADOS E CONCLUSÕES 

1. 8.º ano 

1.1. Pré e pós-testes 

O pré-teste (Figura 107) foi aplicado na primeira do conjunto de aulas por mim 

lecionado no 8.º ano. Enquanto pré-teste foi aplicado a 24 alunos, tendo sido novamente 

submetido no final da lecionação dos conteúdos por mim selecionados, como pós-teste a 

21 alunos, pelo que, os resultados apresentados excluem as informações dos 3 alunos 

(n.ºs 9, 20 e 23) que não responderam ao pós-teste (n=21). 

Nos resultados do pré-teste (Figura 122) as questões com maior taxa de acerto 

foram as n.º 13, com 15 respostas certas (72 %) n.º 10, com 14 respostas certas (67 %) e 

n.º 9, com 13 respostas certas (62 %), que se referem respetivamente às condições 

abióticas ótimas para as minhocas, às características morfológicas de animais de climas 

frios e à definição de migração. 

Por outro lado, as questões com piores resultados são as n.º 2, com 18 respostas 

erradas (86 %), n.º 1, com 15 respostas erradas (71 %) e n.º 8, com 13 respostas erradas 

(62 %). Ainda em relação às questões n.º 2 e n.º 8 é importante referir que ambas não 

apresentaram nenhuma resposta certa. As questão n.os 2, 1 e 8 referem-se, 

respetivamente, às definições de biótopo, Ecologia e animais poiquilotérmicos. 

 

Figura 122. Resultados do pré-teste sobre Ecologia aplicado ao 8.º ano 
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Nos resultados do pós-teste (Figura 123) observa-se claramente um predomínio da 

cor verde, o que indica que a quantidade de respostas certas foi bastante superior. As 

questões que apresentaram piores resultados foram as n.os 2, 4 e 6, todas com oito 

respostas erradas, referentes às definições de biótopo, população e fator abiótico, 

respetivamente. No patamar oposto, com maior número de respostas certas, encontram-se 

as n.os 13, 1 e 11, respetivamente, sobre condições abióticas ótimas para as minhocas, a 

definição de Ecologia e de organismos xerófilos. 

 

Figura 123. Resultados do pós-teste sobre Ecologia aplicado ao 8.º ano 

Da análise comparativa dos resultados do pré e pós-testes, destaca-se como 

evolução positiva referente à questão n.º 1, que passou de uma questão com piores 

resultados (15 respostas erradas, 71 %) para o extremo oposto, como segunda melhor 

questão, com 18 respostas certas (86 %) e apenas 3 respostas erradas (14 %), pelo que 

se pode compreender que a maioria dos alunos não conhecia o conceito de “Ecologia” ou 

tinha uma conceção ou definição bastante diferente deste conceito, sendo também apoiado 

pelo brainstorming realizado em sala de aula, no qual os alunos associavam ao termo 

unicamente palavras como “ecoponto”, “ecológico”, “reciclagem” ou mesmo “economia”, 

focando-se no uso ambientalista mais comum do termo e desvirtuando o verdadeiro 

conceito de Ecologia enquanto ciência biológica. 

Por razões positivas, deve ainda ter-se em consideração a questão 2, referente à 

definição de biótopo, que sofreu o segundo maior aumento do número de respostas certas, 

de 0 para 12, continuando independentemente disso, a ser, no pré e pós-testes, uma das 

questões com mais altas taxas de respostas erradas, no pré-teste com 18 respostas (86 

%) e no pós-teste com 8 respostas errados (38 %). Com estes dados é possível verificar 
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que as questões com mais altas taxas de erro possuem no pré e nos pós-testes números 

máximos de resposta erradas bastante distintas, de 18 e 8. 

Quanto ao maior número de respostas “não sei”, ele é apresentado em número 5 

(24 %) na questão n.º 8, que se refere à definição de organismos poiquilotérmicos. Esse 

elevado número de “não sei” poderá dever-se à confusão dos termos poiquilotérmicos, 

homeotérmicos (e ainda endotérmicos e exotérmicos), os quais, apesar de terem sido 

inicialmente aprendidos, poderão não ter sido retidos a longo prazo ou esquecidos pelo 

facto de não serem uma terminologia de uso quotidiano. Apesar desse elevado número, 

nesta questão foi detetada uma evolução francamente positiva, de 0 para 11 respostas 

corretas (52 %). 

Questões que levantam alguma preocupação são também as n.º 9 (definição de 

migração) e n.º 10 (características morfológicas de animais em climas frios), as quais, 

apesar de no pré-teste terem sido as terceira e segunda questões com maior número de 

respostas certas, respetivamente 13 (62 %) e 14 (67 %) e terem aumentado no pós-teste 

o número de respostas certas para 14 (67 %) e 15 (71 %), apresentam também um 

aumento do número de respostas erradas, de 5 para 6 e de 4 para 6, respetivamente. 

Comparando as respostas obtidas nos dois momentos (pré e pós-teste) (Figura 

124), de um modo geral, pode concluir-se que houve uma melhoria dos resultados globais, 

com um aumento do número de respostas certas de 34 % (de 101 para 199), uma 

diminuição do número de respostas erradas e do número de respostas “não sei” ou não 

respondidas (NS/NR) de 17 % cada (respetivamente, de 125 para 78 e de 68 para 17). 

 

Figura 124. Comparação dos resultados obtidos no pré e no pós-teste sobre Ecologia aplicado ao 8.º ano 

A média do número de respostas certas passou, assim, de 4,8 para 9,5, pelo que 

cada aluno terá respondido a mais 4,6 respostas certas. Quanto às respostas erradas e 
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NS/NR, verificou-se uma redução de 2,2 e 2,4 questões, respetivamente, com redução do 

número médio de respostas erradas de 6,0 para 3,9 e do número de respostas NS/NR de 

3,2 para 0,8. 

Da análise evolutiva conclui-se que 71,4 % dos alunos mostra uma melhoria 

significativa dos seus conhecimentos sobre Ecologia, verificada pelo aumento do número 

de respostas certas e pelo decréscimo do número de respostas erradas ou NS/NR. Dos 

restantes 28,6 %, metade (3 alunos) apresenta, um aumento do número de respostas 

erradas e a outra metade um aumento do número de NS/NR. No entanto, com exceção do 

aluno n.º 12 com um aumento de nove questões erradas, os restantes cinco alunos (n.os 3, 

5, 13, 16 e 21) apresentam aumentos de uma ou duas questões erradas ou NS/NR (média 

= 1,4) comparativamente ao seu pré-teste. 

1.2. “V de Gowin” 

Os relatórios em “V de Gowin” referentes à atividade prática experimental “A 

influência da luz no comportamento das minhocas” foram realizados e entregues para 

avaliação por 10 alunos da turma do 8.º ano (42 %), pelo que todos os resultados 

apresentados (Figura 125) dizem respeito a essa percentagem de alunos.  

 

Figura 125. Resultados obtidos pelos alunos do 8.º ano no relatório em “V de Gowin” sobre a atividade prática 

experimental “A influência da luz no comportamento das minhocas" 

Nos 10 relatórios em “V de Gowin” constatou-se que 60 % dos relatórios tiveram a 

classificação de “suficiente” (de 50 a 69 %). Por sua vez, a classificação de “bom” (de 70 a 

89 %) foi atribuída a 30 % dos relatórios e a classificação de “muito bom” (de 90 a 100 %) 

em 10 % (Figura 125). As médias das classificações foram de 66,7 %, o que corresponde 
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qualitativamente a uma classificação de “suficiente”, com classificações compreendidas 

entre 52 e 100 %. 

No que concerne às componentes do relatório, a melhor classificação média foi 

atribuída ao “procedimento” (com 85 % dos alunos a obterem a cotação total), classificada 

com 8 % do total do relatório (Figura 126). Tal pode justificar-se pelo fornecimento do 

protocolo escrito. As menores cotações justificam-se pela simplificação excessiva do 

protocolo e omissão de informações importantes à realização da atividade. 

A formulação da “questão-problema” obteve 80 % da cotação máxima, com 10 

pontos percentuais da classificação total. Nela pretendia-se que o aluno formulasse uma 

questão-problema, à qual, por intermédio da atividade prática, deveria ser capaz de 

responder. Com exceção de dois alunos que não formularam nenhuma questão, 

provavelmente por distração/esquecimento, todos os que o fizeram conseguiram formular 

uma questão coerente e relacionada com a atividade, e por isso obtiveram a cotação total. 

A facilidade nessa formulação poderá justificar-se pela realização de atividades práticas 

experimentais muito idênticas, nas quais se verificava a presença de questões-problema 

previamente formuladas. 

A componente que apresenta uma menor classificação média é a dos “princípios 

teóricos”, com 52,5 % (Figura 126), correspondendo a 20 % da cotação total do relatório. 

A mais fraca cotação atribuída a esta componente poderá dever-se a uma deficiente 

compreensão dos seus objetivos, uma vez que alguns alunos a utilizam para apresentar a 

atividade, sem, contudo, acrescentarem nele os conteúdos teóricos necessários à sua 

realização. Apesar de terem sido previamente dados todos os conceitos e palavras-chave 

a introduzir nesta componente, praticamente nenhum dos alunos clarificou o conceito de 

‘fator abiótico’. 

  

Figura 126. Classificação média atribuída a cada uma 

das componentes do “V de Gowin” 
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1.3. Glossário 

Os glossários foram entregues por 17 alunos do 8.º ano (71%), e foram 

classificados em função de três critérios complementares: (1) o número de conceitos 

referido; (2) o número de definições corretas apresentadas; e (3) o discurso escrito e 

científico. As classificações obtidas (Figura 127) encontram-se entre o “suficiente” (com 

frequência de 33 %) e o “bom” (com frequência de 38%), sendo a classificação média de 

65,9 %, correspondente a “suficiente”. 

 

Figura 127. Classificações obtidas nos glossários sobre Ecologia entregues pelos alunos do 8.º ano 

Para efeitos de análise, foram também contabilizadas as palavras referidas pelos 

alunos nos glossários, pelo que foram indicados 52 conceitos de Ecologia, cuja frequência 

de referência se encontra na Figura 128. Neste gráfico é possível observar a maior 

referência (17 vezes) dos conceitos “comunidade”, “Ecologia”, “habitat” e “população”. Dos 

58 conceitos inicialmente pensados para serem inseridos no glossário (Tabela 7), os alunos 

referiram 52 deles, não tendo feito menção aos de “ponto ótimo”, “ponto letal”, “intervalo de 

tolerância”, “zona de stress”, “evolução” e “extinção” e tendo referido os conceitos de 

“interação bióticas”, “interações abióticas” e “partes subterrâneas”, não listadas 

inicialmente. 

 

Figura 128. Conceitos referidos e definidos pelos alunos do 8.º ano nos glossários sobre Ecologia 
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1.4. Teste de avaliação sumativa 

O teste de avaliação sumativa (Figura 112) foi realizado por 23 dos 24 alunos (95,8 

%) dos alunos do 8.º ano, tendo a turma obtido uma média de 65,7 % de acordo com os 

critérios de correção (Anexo V). As classificações registaram-se entre 36 e 92 %, ou seja, 

entre o “insuficiente” e o “muito bom”, com nove  alunos (38 %) com “suficiente”, sete alunos 

(29 %) com “bom”, cinco alunos (21 %) com “insuficiente” e dois alunos (8 %) com “muito 

bom” (Figura 129). 

 

Figura 129. Classificações obtidas no teste de avaliação sumativa do 8.º ano 

 As questões do Grupo I, elaboradas pelo orientador cooperante, dizem respeito a 

conteúdos lecionados pelo mesmo, pelo que não serão alvo de análise neste relatório. 

A análise das percentagens de respostas certas (Figura 130) e de respostas não 

cotadas (erradas ou não respondidas) ou cotadas total (totalmente corretas) ou 

parcialmente (respostas incompletas) (Figura 131), das questões dos restantes grupos, 

revelou que a menor percentagem de acerto corresponde às questões n.os 5. (grupo II), 4. 

e 2.2. (ambas do grupo III). Por outro lado, nas três questões com maior percentagem de 

acerto, encontramos a n.os 4. (grupo II), uma questão de retirar informação do texto e 

portanto de baixo grau de dificuldade, 2.2. (grupo I), que não vou considerar e 2.3. (grupo 

III), uma questão igualmente fácil, que pretendia clarificar os conceitos de “animal diurno” 

e “animal noturno”. 

Na questão 3. (grupo V), foi obtida uma percentagem de acerto de 100 %, uma vez 

que, por decisão unânime dos professores estagiário e cooperante, se decidiu atribuir a 

cotação total a todos os alunos, uma vez que devido a um erro de formatação estava 

impedida a correta resolução deste item [o teste figurado neste relatório já possui o erro 

retificado]. 
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De uma análise rápida, podemos concluir que o teste possui um grau de dificuldade 

bem distribuido por cada grupo, uma vez que dentro do mesmo grupo ocorrem questões 

com percentagens de acerto máximas e mínimas.  

 

Figura 130. Percentagem de respostas certas por questão, no teste de avaliação sumativa do 8.º ano 

 

Figura 131. Percentagem de respostas corretas, com cotações intermédias ou erradas/’não respondidas’ por questão 

no teste de avaliação sumativa do 8.º ano 

Dá análise pormenorizada das questões com menor percentagem de acerto, é 

possível tecer algumas considerações. 

• Na questão 5. (grupo II), que pretende avaliar a compreensão do conceito de 

espécie, mais de metade das respostas (14 respostas, 61 %), foram erradas ou não 

respondidas, e das corretas apenas três totalmente corretas (13 %) e seis 

incompletas (26 %). O facto de não ser uma pergunta direta e de ser realizada em 

relação a espécies distintas (“Explique por que razão se pode afirmar que os 

indivíduos referidos (…) pertencem a espécies distintas”) poderá ter dificultado a 

compreensão da questão, e a baixa percentagem de acerto, na maioria dos casos, 

não ser devida à falta de domínio científico. 

 

• A questão 4. (grupo III), que solicitava que os alunos apresentassem um exemplo 

da influência do número de horas de luz nos seres vivos, teve apenas quatro 

respostas totalmente certas (17 %), oito com cotações intermédias (35 %) e 11 não 

responderam ou possuem respostas incorretas (48 %). Este resultado é algo difícil 

de justificar, na medida em que durante as aulas foram enunciados e analisados 
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múltiplos exemplos, nomeadamente pela atividade prática de papel e lápis (Figura 

70.). Uma justificação possível para este resultado poderá ter sido a utilização da 

definição “(…) número de horas de luz diárias (…)” com omissão do conceito 

“fotoperíodo”. 

 

• A questão 2.2. (grupo III), é de escolha múltipla e pretende analisar a compreensão 

dos conceitos homeotérmico e poiquilotérmico e a capacidade de análise gráfica, 

apresentando um total de 8 respostas certas (35 %) e 15 incorretas ou não 

respondidas (65 %). Os termos poiquilotérmico e homeotérmico parecem ter sido 

de difícil aquisição (tendo sido uma das questões a que os alunos mais 

responderam “não sei” durante o pós-teste), o que poderá dever-se ao facto de 

serem termos científicos pouco utilizados no quotidiano. Além disso, a elevada 

percentagem de respostas erradas poderá indicar dificuldade na análise e 

compreensão de informação apresentada sob a forma de gráficos. 

2. 11.º ano 

2.1. Pré e pós-testes 

O pré-teste do 11.º ano (Figura 108) foi aplicado na primeira do conjunto de aulas 

por mim lecionado no 11º ano. Enquanto pré-teste foi ministrado a 23 alunos, tendo sido 

esta aplicação replicada no final da lecionação dos conteúdos por mim selecionados. Na 

qualidade de pós-teste foi realizado por menos um aluno (n.º 21), pelo que os resultados 

excluem as informações do pré-teste desse aluno, e contabilizam um total de 22 alunos 

(n=22). 

Nos resultados do pré-teste (Figura 132) é possível observar que existem questões 

com apreciação francamente positivas, com praticamente a totalidade das respostas 

certas, como são o caso das A1 (com 95 % de respostas certas) e A6, DE, D1, D2 e D3 

(todas com 91 % de respostas certas). Todas estas são de resposta rápida, sendo A1 e 

A6, duas alíneas de uma questão de verdadeiro e falso que afirmam, respetivamente, que 

os minerais podem ser constituintes das rochas e que nem toda a matéria mineral ocorre 

sob a forma de cristal. Por sua vez, DE, D1, D2 e D3 são alíneas de uma questão de 
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legendagem de figuras, neste caso o ciclo litológico, cuja letra E corresponde à fusão e os 

números 1, 2 e 3 correspondem às rochas magmáticas, sedimentares e metamórficas. 

Em pontos opostos encontram-se as questões B2, B5 e A4, todas com elevadas 

taxas de erro, respetivamente com 73, 68 e 64 % de respostas erradas. Todas são 

questões de resposta rápida, sendo B2 e B5 de escolha-múltipla, respetivamente, sobre a 

estrutura cristalina e a classificação de minerais, e sendo A4 uma alínea de uma questão 

de verdadeiro e falso, que afirma que a presença de estrutura cristalina é um fator para 

que se possa considerar uma substância como sendo um mineral. 

Dentro das questões menos respondidas ou com maior número de respostas “não 

sei”, estão as questões J com 95 %, B7, com 73 % seguindo-se, B8 e F, com igual número 

de respostas NS/NR (12) e, respetivamente, com 54 e 55 %. A questão J é de resposta 

aberta, que sendo apenas uma, é validada em duas alíneas, uma vez que são solicitados 

dois binómios classe/exemplo de minerais. B7 e B8 são questões de escolha-múltipla, 

respetivamente, sobre minerais polimorfos e alocromáticos e a questão F é de resposta 

aberta, na qual os alunos são incitados a distinguirem as propriedades “cor” e “traço”. 

 

Relativamente aos resultados do pós-teste (Figura 133), é importante começar por 

apresentar o contexto da realização do mesmo, explicando que, por indisponibilidade de 

tempo, foi realizado após a conclusão da lecionação dos conteúdos, mas apenas no final 

da aula seguinte, num tempo reduzido e num tempo letivo anterior à hora de almoço, pelo 

que foi percetível uma resposta despreocupada e apressada de muitos dos alunos, o que 

poderá justificar os resultados. 

Figura 132. Resultados do pré-teste sobre mineralogia aplicado ao 11.º ano 

Figura 133. Resultados do pós-teste sobre mineralogia aplicado ao 11.º ano 
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Os resultados do pós-teste apresentam uma melhoria significativa, uma vez que, 

comparando as Figura 132 e Figura 133, se nota uma maior predominância do verde 

(respostas certas) na segunda. 

Contudo, após uma análise mais detalhada dos resultados do pós-teste, é possível 

compreender que ocorreu um aumento do número de questões com mais de 15 respostas 

certas, com uma transição de 15 para 23. Das questões com uma maior taxa de respostas 

certas, destacam-se as A1, D1, D2 e D3 (100 %) seguidas pela G2 (95 %).  

As questões A1, D1, D2 e D3, anteriormente já com elevada percentagem de acerto 

(A1 com 95 % e D1, D2 e D3), conseguiram elevar a sua percentagem de acerto para a 

totalidade das respostas. A questão G2, respeitante a uma alínea sobre clivagem numa 

questão que pretendia agrupar as propriedades dos minerais como óticas, mecânicas ou 

outras, possuía no pré-teste 18 respostas certas (82%) e apenas quatro erradas (18 %). 

Do ponto de vista do ensino, as questões que no pós-teste apresentaram um 

elevado número de respostas erradas, tais como as B8, B9 e G9, são as mais 

preocupantes. 

• A questão B8 (Figura 134), sendo uma escolha-múltipla sobre minerais 

alocromáticos, apresentava inicialmente uma clara maioria de 

respostas NS/NR (12 respostas, 54 %), apresentando no pós-teste 

o maior aumento de respostas erradas (de 3 para 16) e uma grande 

redução de respostas certas (de 7 para 2), havendo ainda 4 NS/NR. 

Tal é preocupante, uma vez que a redução na opção “não sei”, pode 

indicar que muitos “acham saber”, contudo selecionam respostas 

erradas. Estes números podem dever-se ao facto de ter sido um dos 

últimos conteúdos lecionados e, que possui termos semelhantes 

(alocromático e idiocromático), cuja consolidação requer tempo e 

poderá ainda não ter ocorrido. Na realidade, a realização do artigo 

científico, posterior à ação letiva e ao pós-teste, poderá ter 

contribuído para a dissolução destes resultados, uma vez que nos 

mesmos esse erro não é visível. 

 

Figura 134. Resultados 

da questão B8 no pré (1) e 

pós-teste (2) sobre 

Mineralogia do 11.º ano 
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• A questão B9 (Figura 135), também de escolha-múltipla, mas sobre a 

diafaneidade, é igualmente preocupante uma vez que ocorreu 

também uma redução de respostas NS/NR (de 10 para 3) e um 

aumento de 5 respostas erradas (de 9 para 14). As justificações 

podem residir no facto das opções de escolha serem muito 

idênticas, de terem sido lidas com despreocupação e ainda de ter 

sido um conteúdo lecionado recentemente, cujo tempo de 

consolidação foi reduzido. Esta questão é, no entanto, menos 

preocupante que a anterior, uma vez que agora se verificou um 

aumento do número de respostas certas, de 14 para 23 %. 

 

 

• A questão G9 (Figura 136), respeitante a uma alíneas correspondente à “risca” 

numa questão que pretendia agrupar as propriedades dos minerais 

como óticas, mecânicas ou outras, apresenta do pré para o pós-teste 

um incremento do número de respostas erradas de 9 para 4 (de 41 

para 64 %) e uma diminuição do número de respostas certas de 10 

para 5 (de 45 para 23 %). Estes valores residem no facto de quando 

se fala na propriedade “dureza”, se referir a capacidade de um 

mineral riscar outro (ou provocar um sulco noutro), pelo que os 

alunos entendem erradamente a “risca” como sinonímia de “dureza” 

e não como sinónimo de “traço”. Muitos consideraram a “risca” como 

sendo uma propriedade mecânica e não ótica. Deste modo, 

percebeu-se a importância da realização de pós-testes em contexto 

de avaliação formativa e na aula seguinte efetuou-se a retificação 

desta conceção. 

 

De um modo geral (Figura 137), o balanço é positivo, tendo ocorrido um aumento 

do número de respostas certas de 476 (50%) para 639 (68 %). Além disso, o número de 

respostas erradas sofreu um decréscimo de 50 (de 30 para 24 %) e, também, o número de 

questões NS/NR sofreu uma diminuição significativa, de 190 para 77 (de 20 para 8 %) 

 

Figura 136. Resultados da 

questão G9 no pré (1) e 

pós-teste (2) sobre 

Mineralogia do 11.º ano 

Figura 135. Resultados da questão B9 no pré (1) e pós-teste (2) sobre Mineralogia do 11.º ano 
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Figura 137. Comparação dos resultados obtidos no pré e no pós-teste sobre mineralogia aplicado ao 11.º ano 

A média do número de respostas certas passou de 22,1 para 29,1 %, pelo que cada 

aluno terá respondido em média a mais sete respostas certas. Quanto às respostas erradas 

e NS/NR, verificou-se uma redução de 1,9 e 5,1 questões, respetivamente, com redução 

do número médio de respostas erradas de 12,2 para 10,3 e do número de respostas NS/NR 

de 8,6 para 3,5. 

Na análise dos resultados em função dos alunos (Figura 138), verificou-se um 

aumento das respostas certas em 91 % dos alunos. No entanto, só se pode afirmar que 

ocorreu um aumento significativo dos conhecimentos de Mineralogia em 45 % dos alunos 

(10 alunos), uma vez que nos restantes 12 alunos (55 %), dois deles (17 %, n.ºs 3 e 4) não 

apresentaram aumento de respostas certas, tendo um aumentado mesmo o número de 

respostas erradas e o outro do número de respostas NR. Contudo, não deverá ser dada 

relevância ao último caso, uma vez que todas as questões não respondidas se 

encontravam na última página e não terão sido respondidas por distração. Nove desse 

alunos (75 %, n.ºs 6, 7,9, 11, 12, 15, 18, 24 e 26), apesar de apresentarem um aumento de 

respostas corretas, tiveram um incremento do número de respostas erradas, com subidas 

entre 7 e 1, num valor médio de 2,7 respostas) e um deles (8%, n.º 22) aumentou em mais 

uma as respostas NS/NR. 

 

Figura 138. Resultados dos alunos do 11.º ano, obtidos por comparação entre pré e pós-teste sobre Mineralogia 
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2.2. Artigo científico 

Os artigos científicos enviados pelos alunos através de e-mail ou submetidos no 

fórum foram impressos, corrigidos e cotados de acordo com os critérios presentes no 

Anexo VIII. Após isso, e já em contexto de Ensino à Distância, devido à contingência do 

COVID-19, as correções foram transferidas para os documentos digitais (Figura 139), que 

foram depois enviados para os alunos com a informação da respetiva classificação. 

 

Figura 139. Página de um dos artigos enviado pelos alunos, com as respetivas correções 

 

Os artigos científicos foram entregues por 22 dos 23 alunos do 11.º ano e a 

classificação média foi de 15,8 valores (Figura 140), com uma clara dominância de 

classificações “bom” (entre 14,0 e 17,9 valores), com 61 %, seguida de 18 % de 

classificações “satisfaz” (de 10,0 a 13,9 valores) e com 17 % de classificações “muito bom” 

(18,0 a 20,0 valores). 
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Figura 140. Classificações obtidas pelos alunos do 11.º ano no artigo científico sobre identificação de minerais 

 

A cotação de cada artigo científico foi atribuída em função das somas das cotações 

atribuídas a cada uma das suas componentes (título, estrutura, resumo, introdução, 

métodos, resultados, discussão/conclusão e fontes de informação), encontrando-se a 

percentagem de acerto de cada uma das componentes na Figura 141, pelo que se pode 

concluir que a componente que apresenta uma menor cotação (62,6 %) é a das fontes de 

informação e a melhor cotação está associada aos resultados (93,0 %). 

 

 

Figura 141. Classificação média atribuída a cada uma das componentes do artigo científico, sobre identificação de 

minerais do 11.º ano 
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Quanto às fontes de informação, apesar de terem sido dadas as indicações para as 

normas APA simplificadas, a maioria dos alunos, por ser a primeira vez que tinham contacto 

com esta realidade, tiveram alguma dificuldade em cumprir essa tarefa. Além disso, foi 

também solicitado que utilizassem fontes cientificamente válidas e fidedignas. No entanto, 

a maioria dos alunos apresentou como referência apenas a Wikipédia e o Google. Contudo, 

a meu ver é importante que, enquanto alunos pré-universitários, os alunos do ensino 

secundário possam ter um contacto mais frequente não apenas com artigos científicos, 

mas também com as realidades a eles subjacentes (fontes de informação fiáveis, formas 

de referenciação, etc.) 

Por outro lado, a boa classificação atribuída aos resultados, deve-se á maioria dos 

alunos ter conseguido registar todos os resultados obtidos para cada uma das 

propriedades e cada um dos seis minerais, acrescentando o facto de o ter feito de forma 

simples e ordenada, sob a forma de tabelas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O último ano do mestrado em Ensino de Biologia e Geologia no 3.º Ciclo do Ensino 

Básico e no Ensino Secundário, especialmente durante o Estágio Pedagógico e a redação 

do relatório requerem uma franca mobilização de conhecimentos e capacidades adquiridos 

ao longo de todo o percurso académico, sobretudo universitário, mas também básico e 

secundário, no decurso do qual já assimilávamos certamente, mesmo que de forma 

inconsciente, algumas referências e influências dos nossos professores. 

Porém, é durante o estágio que aprendemos e compreendemos uma série de 

conhecimentos, relacionados com a profissão docente, os quais eram, até agora, 

desconhecidos ou compreendidos apenas de forma leviana e intuitiva, uma vez que é 

durante o período curricular na escola, que contactamos pela primeira vez com as 

responsabilidades do professor no ambiente externo à sala de aula, nomeadamente no 

que se refere à avaliação, reuniões de conselho de turma, etc. Embora durante o meu 

estágio, devido ao COVID-19, esse contacto direto tenha sido reduzido praticamente 

apenas ao 1.º período, essa possibilidade, bem como a interação e diálogo com o 

orientador cooperante foram fundamentais para o seu conhecimento e compreensão. Só 

desse modo se executa de forma plena uma transição gradual entre os papéis de aluno e 

de professor. 

Além disso, durante o Estágio Pedagógico e pelo contacto com as turmas, 

compreendi de forma total aquilo que ao longo do mestrado me foi sido transmitido, que 

ser professor é mais do que “dar aulas” ou “transmitir conhecimentos”, uma vez que se 

criam laços e responsabilidades com aqueles que são nossos alunos, no sentido de os 

prepararmos para a vida, naquilo que se refere não apenas aos conhecimentos que 

adquirem, mas também às competências, aos valores e às atitudes, uma vez que 

possivelmente muitos não terão outra forma de contacto com essas realidades. Assim, a 

profissão docente será, sem dúvida, uma das que tem maior peso e responsabilidade, na 

medida em que é através dela que é possível contribuir de modo efetivo para transformar 

a sociedade e o mundo, pelo que é importante estar-se consciente desse poder, buscar a 

verdade e decidir, como dizia Hannah Arendt, “(…) se amamos o mundo o bastante para 

assumirmos a responsabilidade por ele (…)”. É, também, importante saber que o professor 

não deverá doutrinar e moldar o aluno de acordo com as suas próprias crenças, devendo 

agir como um jardineiro e não como um oleiro, dando ferramentas e matérias-primas para 
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que o aluno, de forma autónoma e consciente, livre e informada, cresça e decida por si, 

dotado de espírito critico, democrático e solidário. 

Durante a ação letiva propriamente dita, que é o principal foco deste estágio, 

compreendi que não é “necessário inventar a roda”, uma vez que muito do que se faz agora 

possui bases e fundamentos históricos e que os recursos são, muitas vezes, escassos, 

pelo que é possível fazer muito com pouco, bastando para isso ser original e estar 

disponível. 

Nesta fase inicial da atividade letiva percebi também a dificuldade em planificar e 

aplicar planificações num contexto real. Apesar de durante o mestrado ter adquirido 

bastantes competências de planificação, só através do contexto letivo real foi possível 

compreender a difícil perceção da duração das atividades e as diferentes necessidades 

temporais dos alunos, pelo que existiu uma necessidade praticamente constante de 

reajuste das planificações, que se foi desvanecendo gradualmente, tendo notado uma 

evolução na consciência temporal. Reconheço que este poderá ser um processo 

adaptativo inicial associado a novas turmas. 

Durante o estágio pedagógico, compreendi, também de forma prática, que a 

reflexão e autocrítica constantes, que me foram ensinadas e treinadas durante o mestrado, 

são uma das melhores ferramentas enquanto professor, uma vez que é através delas que 

reconhecemos as nossas limitações e damos espaço para melhorar, sempre focados 

naqueles que são o nosso principal objetivo: os alunos. 

Ainda em resultado da prática letiva e também pela oportunidade de poder ter sido 

tutor de um dos alunos, dissolvo um pouco um dos meus principais medos de falhar 

enquanto docente, que era o de não ser capaz de efetuar uma boa gestão de conflitos em 

sala de aula. Compreendi que não existe uma receita e que, como houve, existirão 

certamente no futuro outros dias em que me sentirei frustrado e incapaz, mas não será “o 

fim”, pelo que é importante manter a distinção entre professor e alunos, mas é também 

importante a criação de laços afetivos, de respeito mútuo e de um ambiente saudável, no 

qual as funções do professores ficam facilitadas e a disponibilidade dos alunos para 

aprender é aumentada. 

Durante o processo avaliativo compreendi, também, que esse é, talvez, uma das 

funções mais difíceis da vida docente, uma vez que atualmente o que entendemos por 

avaliação vai - e ainda bem – bastante além da simples apreciação de conhecimentos, pelo 

que avaliar os domínios psicomotor (das habilidades e do saber fazer) e afetivo (das 

atitudes e do saber ser/estar) é, sem dúvida, uma tarefa complicada que requer um trabalho 
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diário e uma atenção redobrada, esforços que, durante o ano de estágio, se encontraram 

facilitados e divididos com o orientador cooperante. 

Em jeito de conclusão, assumo que este ano, além de ter sido o meu primeiro ano 

de ensino formal, foi sobretudo um intervalo letivo extremamente rico do ponto de vista da 

aprendizagem, que terá culminado com o desenvolvimento de aprendizagens e memórias 

que levarei, não apenas para o meu futuro profissional, mas também pessoal. 
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ANEXOS 
 

I. Proposta de planificação anual – 8.º ano; 

II. Proposta de planificação anual – 11.º ano 

III. Critérios de correção da questão aula – 8.º ano 

IV. Protocolo da atividade prática laboratorial - “Vamos fazer cristais …” – 11.º ano 

V. Critérios de correção do teste de avaliação sumativa – 8.º ano 

VI. Critérios de correção do “V de Gowin” – 8.º ano 

VII. Critérios de correção do glossário – 8.º ano 

VIII. Critérios de correção do artigo científico – 11.º ano 
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Anexo I. Proposta de planificação anual – 8.º ano 
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Anexo II. Proposta de planificação anual – 11.º ano 
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Anexo III. Critérios de correção da questão aula – 8.º ano 

 



ANEXOS 

258 

 

 

 

 



SE OS MINERAIS FALASSEM… FARIAM ECO(LOGIA) 

259 

 

 

 

 



ANEXOS 

260 

 

 

 

 



SE OS MINERAIS FALASSEM… FARIAM ECO(LOGIA) 

261 

 

Anexo IV. Protocolo da atividade prática laboratorial “Vamos fazer cristais …” 
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Anexo V. Critérios de correção do teste de avaliação sumativa – 8.º ano 
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Anexo VI. Critérios de correção do “V de Gowin” – 8.º ano 
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Anexo VII. Critérios de correção do glossário – 8.º ano 
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Anexo VIII. Critérios de correção do artigo científico – 11.º ano 
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